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SUGESTÃO No 11.701-3 
DELEGACIA DE ENSINO 

DE OSWALDO CRUZ 
ESTADO DE SÃO PAULO-SP 

Deputado Ulysses nUimarães 
O PMDB, com histórica luta democrática em 

momentos sombrios pelos quais passou a Pátria 
há que votar pela Educação. 

Nós, educadores e seus eleitores, pedimos ver
ba pública para as escolas públicas, garantia de 
percentual de verba destinada à Educação, apo
sentadoria especial aos 25 anos para todos os 
professores. 

Contamos com seu civismo e coragem,Já mos
trados em tantas horas difíceis nessa nossa his
tória. 

Atenciosamente, -Maria Conceição Arruda 
Vdlaça--'- RG 4785049-Wanda Dario Miotto 
- RG 4778306 - Nélson Nicolino - RG 
2439551 - Anita Alcoba Pintão- RG 
4486932 - lrene Manteli Teixeira - RG 
4798084 -Maria Aparecida Bosschaerto Ca
margo- RG 4741672- Denise B. Molloiet 
.,...., RG 3830062. 

(Supervisores de ensino e monitores da Dele
gacia de Ensino de Osvaldo Cruz, SP) -O. Cruz, 
3-9-87. 

SUGESTÃO No 11.702-1 
CÂMARA MUNICIPAL DE SJ DEL REI 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Telegrama 

De são João del-Rei MG, NR 43, DT 15-9-87 
Ex"'o Sr. Ulysses Guimarães 
Câmara Federal 
Brasília-DF 

Solicitamos Vossa Excelência sejam incluídas 
no anteprojeto de Constituição, as seguintes rei
vindicações: 

1) Aumetar de 22,5% para 25% a participação 
municipal no FPM, já a partir de janeiro/1989. 

2) Aumentar de 25% para 40% a participação 
municipal no ICM já partir janeiro de 1988. 

3) Permanência do ISS na competêncta dos 
municípios. 

4) Reeleição do Presidente da República, Go
vernadores, e dos Prefeitos inclusive os atuais, 
por um único mandato. Resp. Sauds -Geraldo 
Cid Castro Valerio Presidente Municipal SJ Del 
Rei. 

SUGESTÃO No 11.703-0 
COORDENAÇÃO NACIONAL DOS GEÓLOGOS 

ESTADO DE GOIÁS 

Goiânia, 26 de agosto de 1987 

Constituinte Dr. Ulysses Guimarães 
MD. Presidente da Assembleia Nacional 
Constituinte. 

Senhor Constituinte, 
A Coordenação Nacional dos Geólogos

Conage entidade representativa dos geólogos 
brasileiros, manifesta o seu apoio aos dois primei
ros artigos e respectivos parágrafos únicos da pro
posta popular de emenda ao projeto de consti
tuição que "dispõe sobre a participação do muni
cípio na partilha do IUM e em fundo de exaustão" 
patrocinada pela Associação Brasileira das Cida
des Mineradoras - ABCM, Associação dos Mum-

cípios da Região Carbonífera/Se e pelas Prefei
turas Municipais de ltabira e Criciúma. 

Atenciosamente.- Geol. Wanderlino Teixei
ra de Carvalho, Presidente. 

SUGESTÃO No 11.704-8 
COOPERATIVA DA INDÚSTRIA 

PECUÁRIA DO PARÁ 
ESTADO DO PARÁ 

Telegrama 
Ao Deputado Federal 
Ulysses Guimarães 
Câmara dos Deputados 
Brasflia-DF 

Manifestamos grande preocupação com a imis
são imediata da posse antes julgamento judiciário. 
Medida se aprovada provocará débâcle sistema 
rural produtivo em todo País. 

SUGESTÃO No 11.705-6 
ASSOCIAÇÃO RURAL DA PECUÁRIA 

ESTADO DO PARÁ 
Telegrama 
Ao Deputado Federal 
Ulysses Guimarães 
Câmara dos Deputados 
Brasíha-DF 

Manifestamos grande preocupação com a 
imissão Imediata da posse antes julgamento JUdi
ciário Medida se aprovada provocará débâcle sis
tema rural em todo Pais. Associação Rural da 
Pecuária do Pará. 

SUGESTÃO No 11.706-4 

ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES 
PÚBLICOS DE MINAS GERAIS 

Telegrama 
Deputado Ulysses Guimarães 
Câmara dos Deputados 
Brasília-DF 

A Associação de Professores Públicos de Mmas 
Gerais - APPMG-, na defesa dos direitos dos Pro
fessores e pela educação, faz solicitar, distinto Pre
sidente da Constituinte, posicionamento favorá
vel: aposentadoria especial aos 25 anos, vincu
lação do vencimento ao salário mínimo, plano 
de carreira unificado, percentuais de verbas para 
a educação e verbas publicadas para escolas pú
blicas. Reconhecidamente, pelo magistério e pela 
educação -Maria Uda de Carvalho, Presiden
te 

SUGESTÃO No 11.707-2 

ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE MAGISTRADOS 

Ao Deputado Ulysses Guimarães 
Pres. Assembléia Nacional Constituinte 
Congresso Nacional 
Brasilia-DF 

Juizes pauhstas testemunham ilustre homem 
público reconhecimento atenção dedicada seus 
representantes, reiterando inconformismo cria
ção órgãos externos controle Poder Judiciário, 
cerceando independência de quem deve ser inde
pendente para resguardo regime democrático.
Desembargador Odyr Porto, Presidente. 

SUGESTÃO No 11.708-1 
ASSOCIAÇÃO DOS CRIADORES DE 

CAVALO DA RAÇA MARAJOARA 
Telegrama 
Ao Deputado Federal 
Ulysses Guimarães 
Câmara dos Deputados 
Brasília-DF 

Manifestamos grande preocupação como a 
imissão imediata da posse antes Julgamento Ju
diciário. Medida se apiovada provocará débâcle 
sistema rural produtivo em todo País. - Asso
ciação dos Criadores de Cavalo da Raça Ma
rajoara. 

SUGESTÃO N 9 11.709-9 
ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE PAZ 

DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
BRASÍLIA- DF 

Telegrama 
Deputado Ulysses Guimarães 
DD. Presidente Câmara Federal 
Brasília-DF 

A Associação dos Juízes de Paz do Distrito Fe
deral e Territórios tem a honra de cumprimentar 
Vossa Excelência, nobre Constituinte, encarecen
do seu valioso apoio compreensão sentido man
ter competência Juízes de Paz com habilitação 
e celebração casamento em benefício bom anda
mento atividades Poder Judiciário Respeitosas 
saudações, - Maria da Glória Fonseca, Presi
dente em exercício. 

SUGESTÃO No 11.710-2 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

REFORMA AGRÁRIA CAMPINAS - SP 

Telegrama 
Dr. Ulysses Guimarães 
Presidente da Constituinte 
Câmara Federal 
Brasília-DF 

A Associação Brasileira de Reforma Agrária res
peitando sempre o princípio de defesa dos mais 
fidedignos anseios dos trabalhadores rurais, pro
testa veementemente pela inopinada feição do 
enunciado, para o item de reforma agrária que 
será incluído no substitutivo da nova Constituição. 
Reitera e msiste na definição da imissão Imediata 
da posse das terras desapropriadas, pois sem isto 
é inexeqúível a reforma agraria. Diretoria da 
ABRA. 

SUGESTÃO N• 11.711-1 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENTIDADES 

ESTADUAIS DE MINERAÇÃO
ESTADO DE GOIÁS 

ABEMIN 

Goiânia, 26 de agosto de 1987 

Telegrama 

Constituinte Dr. Ulysses Guimarães 
MD. Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte. 

Senhor Constiutinte, 
A Associação Brasileira de Entidades Estaduais 

de Mineração-ABEMIN, entidade que congrega 
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os órgãos e empresas estatais estaduais com 
atuação no setor mineral, expressa o seu apoio 
aos dois primeiros artigos e seus parágrafos úni
cos da proposta popular de emenda ao Projeto 
de Consbtuição que "dispõe sobre a participação 
do munidpio na partilha do IUM e em fundo de 
exaustão" patrocinada pela associação Brasileira 
das cidades mineradoras- ABC, associação dos 
municípios da região Carboníferas/Se e pelas pre
feituras municipais de ltabira e Criciuma. 

Atenciosamente, Geol, Nelson de Salles 
Guerra Guzzo, Presidente. 

SUGESTÃO N• 11.712-9 

UNIÃO DEMOCRÁTICA RURAUSTA 
LAJES-SC 

Telegrama 

Exmo Senhor 
Deputado Ulysses Guimarães 
DD. Presidente Assembléia Legislativa 
Presidente Assembléia Nacional Constituinte 
Brasília-DF 

Fazemos veemente apelo a V. Ex• para que 
não. Repito. Não inclua em seu projeto constitu
cional a imissão de posse em noventa dias nas 
desapropriações, o que representaria golpe de 
morte no direito de propriedade e instituciona
lizaria a ditadura do Poder Execubvo destruindo 
o equilíbrio democrático entre os poderes. 

Ao privar o proprietário do direito de recorrer 
ao judiciário para não perder a sua propriedade, 
a constituição iria acabar com o estado de direito 
democrático promovendo a inevitável violência 
nos campos e afetando de forma irremediável 
a produção, o que representaria o comprome
timento no abastecimento das cidades e estaria 
gerado o caos social e econômico. 

Os produtores rurais jamais poderão aceitar tal 
proposta. 

Renovamos nosso apelo para que V. Ex' não 
comprometa o futuro da nação simplesmente pa
ra satisfazer os desejos de uma minoria atuante 
mas não representativa da nação brasileira. 

Atenciosamente,-Paulo Broering, Presiden-
te UDR Regional - Lages/SC. 

SUGESTÃO N• 11.713-7 

UNIÃO DEMOCRÁTICA RURAUSTA 
RIBEIRÃO PRETO- SP 

Telegrama 
Exmo. Senhor 
Dr. Ulysses Guimarães 
DD. Presidente Assembléia Nacional Constituinte 
Congresso Nacional 
Brasílía-DF 

Na qualidade de Presidente e refletindo o pen
samento de 800 filiados da união democrática 
ruralista de Ribeirão Preto e seus 4.000 simpati
zantes diretos, rogo especial empenho V. Ex' com· 
bate fromtal imissão prévia processos reforma 
agrária. Honradez que dignifica ilustre estadista 
impedirá manobra odiosa ensejadora de pilha
gens de cunho político e de danos de diffcil, incer
ta ou mesmo impossível reparação. Não se usa 
uma classe trabalhadora e honesta como moeda 

de troca, ilustre presidente. A região da alta magia
na confia patriotismo de V. Ex' 

Atenciosamente, Luiz Alberto D. A. Salvo 
Souza, Presidente - U.D.R. -Alta Mogiana -
Ribeirão Preto - SP. 

SUGESTÃO N9 11.714-1 

CÂMARA MUNICIPAL DE APIAÍ 

Estado de São Paulo 

Of. no 786/87 /CMA. 

Apiaí, 15 de setembro de 1987 

Ao Excelentíssimo Senhor, 
Deputado Ulysses Guimarães, 
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte, 
Brasília-DF 

Excelentíssimo Senhor, 

Através do noticiário da imprensa, soube-se da 
proposta apresentada à Assembléia Nacional 
Constituinte, eqUiparando a aposentadoria dos 
professores aos demais segmentos profissionais, 
no que tange ao período necessário correspon
dente a formação do tempo apto à aposentadoria. 

O professor outrora foi considerado da mais 
elevada estirpe de gênero profissional, contudo, 
nos últimos tempos, em face da progressiva adul
teração da sociedade, este profissional foi perden
do paulatinamente sua força de representação 
que o equiparara às profissões mais nobres, resul
tando hoje numa mera profissão sem o neces
sário realce, inclusive com vencimentos aviltados. 

Agora, deputado, insensíveis à esta valorosa 
classe, pretendem injustamente retirar um direito 
consagrado pelo Estatuto do Magistério, subtrain
do do professor aquele direito de aposentar-se 
com 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exerdcio. 

Foi uma gritante revolta dos professores, quan
do souberam de tal iniciativa, que viria usurpar-lhe 
direito tradicionalmente adquirido, e diga-se de 
passagem, com ingente e sublime esforço, dedi
cando-se ao longo de 25 anos de carreira penosa 
e extremamente delicada, devido às condições 
pouco favoráveis de transmitir ensinamentos, que 
por razões exaustivamente conhecidas, haja VISta 
o ciclo de carências e disparidades deixam seqúe
las sociais impreenchíveis, que tão-somente o en
sino e a formação educacional pode amenizar 

Imperdoável que esta veneranda classe profis
sional, que ocupou e ainda ocupa significativa 
expressão na consolidação de nossa cultura, na 
formação de nossos ilustres cidadãos, compreen
dida aqui os senhores parlamentares, magistra
dos, empresários, cientistas, profissionais liberais, 
etc ... , venha agora perder aquele direito. 

Tais valores não podem ser relegados ao desca
so, tratados como simples pilhéria, exige-se ampla 
relevância como a própria história resguardou. 

Assim sendo, em face do exposto, este repre
sentante se posiciona inexoravelmente contra a 
proposta aludida e alerta Sua Excelência quanto 
a um possível insurgimento dos professores em 
desfavor dos senhores Constituintes na lídima de
fesa de seus interesses 

Abraça-o amistosamente, - Geraldo Cássio 
Borges, Presidente. 

SUGESTÃO N9 11.715-3 
CÂMARA MUNICIPAL DE DIADEMA 

Estado de São Paulo 

Of P. No 595/87 
Excelentíssimo Senhor 
Deputado Ulysses Gwmarães 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília-DF 

Diadema, 14 de setembro de 1987 

Excelentíssimo Senhor. 
Pelo presente, cumprimos o grato dever de ma

nifestar a V. Ex' o irrestrito apoio desta Edílidade, 
aos termos do Requerimento no 2.589/87, de au
toria do nobre Vereador Rubens Bonvino e subs
crito por Outros, da Egrégia Câmara Municipal 
de São José do Rio Preto, neste Estado, de pro
testo à Comissão da Ordem Social, na pessoa 
do Relator Deputado Bernardo Cabr~. pelo arts. 
36 e 37, que impedem a cobrança da contribuição 
paga pelos empresários da indústria e do comér
cio para a manutenção do SESI!SENAI do SESC/ 
SE NA C. 

Sendo só o que se nos apresenta para o mo
mento, ao ensejo, renovamos os protestos de ele
vada estima e distmta consideração. 

Atenciosamente, Vereador Edgar Silverio de 
Souza, Presidente em Exercício. 

SUGESTÃO N• 11.716-1 

CÂMARA MUNICIPAL DE DRACENA 

Estado de São Paulo 
Dracena, 9 de setembro de 1987 

Ofício No 288/87 
A 
Sua Excelência 
Deputado Federal Dr. Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte 
Brasília-DF 

Senhor Presidente: 
À vista da aprovação, pela unanimidade dos 

Senhores Vereadores, ao Requerimento no 
262/87, produzido pela Nobre Vereadora Thereza 
Pitta Fernandes, subscrito pelos Vereadores Luiz 
Vivaldo Schmidt, José Narciso da Conceição Ges
teiro, José Aparecido dos Santos e José Roberto 
Zarzur dirigimo-nos a Vossa Excelência para soli
citar empenho junto aos Excelentíssimos Pares 
a fim de que não seja extinta pela Constituição 
a Aposentadoria Especial dos integrantes do Ma
gistério. 

Em anexo encaminhamos cópia do Requeri
mento no 262/87. 

Sendo o que nos cumpria, enviamos a Vossa 
Excelência os nossos votos de elevada estima 
e distina consideração -Mário Alves da Silva, 
Presidente. 

Requerimento no 262187 

Exmo Senhor Presidente da Câmara Municipal 
de Dracena 

Considerando que a nova Constituição deve 
ser um avanço no sentido de preservar os direitos 
dos trabalhadores; 

Considerando que há profissões que causam 
maior desgaste físico e emocional que outras, 
tanto que, o trabalhador brasíleirs,através de ár-
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duas lutas conquistou o d1reito à aposentadoria 
especial para esses trabalhos; 

Considerando que dentre as profissões desgas
tantes ressalta-se a de educador, cujo tempo é 
voltado integralmente em preparar e ministrar au
las, além de corrigir os trabalhos escolares, so
brando-lhes um mínimo para repouso, além de 
se submeter diariamente ao ambiente agitado das 
salas de aulas. 

Requeremos, ouVJdo o Douto Plenário, ao Sr. 
Presidente que oficie o Deputado Ulysses Guima
rães, no senbdo de que lute junto a seus pares 
a fim de que não seja extinta pela Constituição 
e Aposentadoria Especial aos integrantes do ma
gistério. 

Em segundo aprovado este Requerimento, sob
citamos a remessa de cópias aos seguintes consti
tuintes: 

Mário Covas- Fernando Henrique Cardoso 
-Del Bosco Amaral- Severo Gomes- Doreto 
Campanari- José Serra- Fernando Gasparian 
- Roberto Cardoso Alves - Antonio Perosa -
Manoel Moreira - Agripino de Oliveira Lima -
Maluli Neto -Afif Domingues- Luiz Inácio Lula 
da Silva. 

Sala das Sessões, "Dr. João Holmes Lins" Dra
cena, 8 de setembro de 1987.- Prol"' Thereza 
Pitta Fernandes, Vereadora - Luiz Vivaldo 
Schmidt- José Roberto Zarzur- José Nar
ciso da Conceição Gesteiro - José Apare
cido dos Santos. 

SUGESTÃO No 11.717-0 
CÂMARA MUNICIPAL DE JUSCIMEIRA 

Estado de Mato Grosso 

Juscimeira- MT, 15 de setembro de 1987 
Ao ExmoSr: 
Dr. Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte 
Brasília-DF. 

Excentíssimo Senhor, 
Embora ·vivendo em um Município pequeno 

e recém emancipado com o seu primeiro Prefeito 
eleito pelo voto direto, sendo também Vereador 
da 1• Legislatura, venho expressar através desta 
o que sinto sobre os trabalhos da atual constituinte 
e sobre o que estará escrito na constituição, fruto 
desse trabalho. 

Prezado Senhor, absurdos vivem acontecendo 
com o povo brasileiro e nós não temos a quem 
recorrer porque a grande verdade é que a Justiça 
Brasileira não funciona Vou citar como exemplo 
absurdos que acontecem como o caso do jovem 
Robson que foi seqüestr11do; a família pagou o 
resgate e o jovem foi assassinado. 

Senhor Presidente, acho que nós teremos que 
ter a pena de morte para quem seqüuestra e mata, 
para quem rouba e mata e ainda para quem estu
pra. Tirar a vida de um cristão não compete a 
nós, mas nesses casos e no momento atual que 
vivemos e ainda para que o povo brasileiro tenha 
mais tranqudidade, é necessário, Senhor Presi
dente, a pena de morte neste País por um período 
de 5 (cinco) anos. 

O Brasil -nossa querida Pátria- foi a porção 
de terra que Deus deixou para ser o paraíso do 
Universo, mas o homem não soube levar esse 
projeto maravilhoso à frente, por isso chegamos 
a esse ponto. 

Senhor Presidente, gostaria de falar amda sobre 
a nossa tão sonhada Reforma Agrária 

Gostaria Senhor Presidente, que a Reforma 
Agrária fosse feita com a participação do Exército 
Brasileiro, com relação ao transporte do povo 
com as respectivas mudanças e assistência-Médi
co-Hospitalar e farmacêutica, por um período de 
três anos, gratuitamente e que ainda fossem doa
das áreas de 2420 ha, as margens das grandes 
rodovias e que a maior área de terras nos Estados 
que estão se abrindo agora fosse de 5.000 (cinco 
mil) hectares. 

Senhor Presidente, nossa Nação deveria reaver 
todas as áreas de terras vendidas a extrangeiros 
e fazer nelas também .a reforma agrária. 

Gostaria de ver disciplinada ainda as Multina
cionais, com relação a nomes de produtos fabri
cados e vendidos aqui no Brasil, pois acho uma 
vergonha termos em nossos produtos, nomes co
mo Close-up, em creme dental e tantos outros 
que até o próprio comerciante brasileiro nem sabe 
pronunciar. 

Outra coisa que gostaria de ver disciplinada 
é com relação aos extrangeiros, entre tantos ou
tros cuidados que o Brasil deve ter, tem o de 
não aceitar que famílias extrangeiras que vivem 
aqui no Brasil, falem suas linguas de origem junto 
ou em meio a brasileiros. Eles deveriam falar suas 
línguas de origens apenas dentro de seus lares, 
não fora deles. 

A anos atrás fiquei sabendo que em Altamira 
no Pará existe lugarejos de Norte Americanos on
de nós brasileiros não podemos entrar. Isso tam
bém considero uma vergonha para nós. 

Senhor Presidente, o trabalho dos constit\)intes 
deveria ser mais voltado para o povo. O povo 
não está acreditando muito, porque há muitas 
divergências entre os senhores. Isso ou seja essa 
imagem deveria ser melhorada. Gostaria também 
que esta carta fosse lida no Plenário da Consti
tumte e gostaria de receber resposta da mesma. 

Atenciosamente,- Onofre Marcos, Vereador. 

SUGESTÃO No 11.718-8-
CÂMARA MUNICIPAL DE MIRASSOL 

Estado de São Paulo 

Of. n• 271/87 
ExmoSr. 

Mirasse!, 15 de setembro de l987 

Dr. Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte 
Brasília-DF 

Passo às mãos de Vossa Excelência, cópia xero
gráfica do Requerimento no 112/87, de autoria 
do nobre Ver. Dovair Aparecido Cavalero, apro
vado por unanimidade em sessão ordinária ontem 
realizada. 

Aproveito a oportunidade, para apresentar os 
meus protestos de elevada estima e distinta consi
deração. 

Cordialmente, - Valdecir de Jesus Pinatto, 
Presidente. 

Requerimento no 112/87 

Sr. Presidente 
O nobre Deputado João Cunha, constituinte 

da Bancada do PMDB- SP, apresentou proposta 
à Comissão de Sistematização da Constltuint~ re-

ferente à Lei Orgânica e à Imunidade e Inviolabi
lidade do mandato dos Vereadores, CUJa proposta 
deverá receber o apoio unânime do legislador 
municipal brasileiro, pelas razões que seguem. 

Propõe o nobre Constituinte, que o MunicípiO 
reger-se-à por Lei Orgânica, votada em dois tur
nos e aprovada por dms terços dos membros 
da Câmara Municipal, medida reclamada por to
dos os Municípios brasileiros, uma vez que a atual 
Lei Orgânica dos Municípios do Estado de São 
Paulo, especificamente, é uma verdadeira colcha 
de retalhos, que por razões de mteresse de Depu
tado Estadual, continua, periodicamente, com al
terações que em nada contribuem com o Poder 
Legislativo Municipal. 

Naturalmente, cada Município, ao lhe assistir 
o direito de elaborar a sua Lei Orgânica, o fará 
de tal sorte, atendendo aos mteresses da popu
lação e outras razões de ordem política, social 
e econômica 

Quanto à imunidade e inviolabilidade, é o míni
mo que deve assistir ao legislador municipal, para 
poder em sua plenitude exercer o mandato com 
altivez e absoluta independência, uma vez que 
é o Vereador que convive com a população, de 
maneira direta, o que não ocorre, com o devido 
respeito, com os Deputados Estaduais e consti
tuintes. 

Cremos que não se trata de nenhum privilégio 
que pleiteia o legislador municipal, mas sim, a 
liberdade de expressão, de ação, de busca, na 
diffcil tarefa que o mandato lhe impõe. 

Procurou, c:omo dissemos, o ilustre represen
tante paulista, transmitir fielmente, as legítimas 
aspirações do legislador municipal e, naturalmen
te, ciente de que os nobres constitumtes, com 
a imensa responsabilidade com a elaboração da 
Carta Magna, tudo farão para oferecer um diplo
ma legal que atenda a todo segmento da socie· 
dade brasileira. 

Requeremos, nos termos regimentais, no sen
tido de ser oficiado ao Sr. Dr. Bernardo Cabral, 
ilustre Presidente da Comissão de Sistematização, 
ao Dr. Ulysses Guimarães, DD. Presidente da As
sembléia Nacional Constituinte e ao culto Depu
tado João Cunha, dando ciência aos mesmos 
do interior teor do presente Requerimento. 

Sala das Sessões Dr. José Sicard, 1 O de setem
bro de 1987.- Dovair Aparecido Cavalero, 
Vereador 

SUGESTÃO No 11.719-6 

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGl-MIRIM 

Estado de São Paulo 

Mogi-Mirim, 11 de setembro de 1987 
No 1.526/87 
Ao 
Exmo. Sr. Deputado Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte 
70.000- Brasília, DF 

Sr. Presidente, 
Tenho a satisfação de transmitir-lhes- segun

do a inclusa cópia - o inteiro teor do Requeri
mento no 278, de 1987, subscrito pelo nobre edil 
Dr. José Eduardo da Silveira Pedreira, aprovado 
pela Casa em sessão realizada dia 9 deste mês: 
"encarecendo seja mantida na nova Carta Magna 
a aposentadoria especial para professores". 
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Valho-me da oportunidade para renovar a V. 
Ex' os protestos de minha mais elevada estima 
e respeito. - Vereador Antônio Carlos Guar
nieri, Presidente. 

Requerimento no 278, de 1987 

Sr. Presidente, 
Srs. Vereadores, 
Tendo em vista que em julho de 1981, a classe 

dos professores, após minha luta, conseguiu a 
aprovação da Emenda Constitucional no 18 que 
atribui a aposentadoria aos 30 anos de semço 
aos professores e aos 25 anos de serviço às pro
fessoras; 

Tendo em vista que no texto anteprojeto do 
Relator da Comissão de Sistematização da As
sembléia Nacional Constituinte, Deputado Ber
nardo Cabral, este direito foi suprimido; 

Tendo em vista, ainda, que se nos assegura 
não só justa, mas também merecida a aposen
tadoria nos termos da Emenda Constitucional no 
18, acima citada, é que na forma regimental perti
nente, requeiro à Mesa, após ouVIdo o douto Ple
nário, seja oficiado ao Exmo Sr. Deputado Ulysses 
Guimarães, DD. Presidente da Assembléia Nacio
nal Constituinte, aos Exmos. Srs. Deputados Só
lon Borges dos Reis, Gumercindo Milhomem Ne
to, Álvaro Valle, bem como aos lideres dos parti
dos da Assembléia Nacional Constituinte, no sen
tido de que seja mantida na Constituição brasileira 
a ser promulgada esta aposentadoria aos profes
sores. 

Requeiro, outrossim, que do decidido pela Ca
sa, s~a dado ciência, por ofício, às Câmaras Muni
cipais da região de Campinas, solicitando-lhes o 
inestimável apoio. 

Sala das Sessões, de setembro de 1987. -
Vereador Dr. José Eduardo da Silveira Pedrei-
ra. 

SUGESTÃO No 11.720-0 
CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA 

Estado de São Paulo 
Of. 425/87 Em 4 de setembro de 1987 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Assembléia 
Nacional Constituinte. 
Brasilia-DF. 

Senhor Presidente: 
Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar 

o teor do Requerimento no 66/87, de autoria do 
Vereador Sylvio Rodrigues Viamonte, Líder do 
PMDB na Câmara Municipal, aprovado por unani
midade em Sessão Ordinária realizada a 3 do 
corrente, que solicita ao ilustre Presidente, bem 
como ao Deputado Bernardo Cabral, Relator da 
Comissão de Sistematização, no sentido de que 
sejam· mantidos os atuais parâmetros, tanto no 
tocante aos profissionais do magisténo como nos 
percentuais que ora são destinados ao setor edu
cacional do País. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Exce
lência os meus protestos de elevada estima e dis
tinto apreço. -Vereador Armando Müller Fi
lho, Presidente. 

Requerimento no 66/87 

"Considerando que por ocasião da elaboração 
do esboço da futura Constituição do Brasil, foram 

aprovadas duas Emendas Supressivas de autoria 
do Deputado Sólon Borges dos Reis; 

Considerando que o teor dessas Emendas vem 
abolir o direito de aposentadoria aos professores 
aos 25 anos de serviço, bem como a garantia 
de destinação de no mínimo 18% da receita da 
União e 25% das receitas dos Estados e Municí
pios e do Distrito Federal, para educação; 

Considerando que tais medidas, caso sejam 
inseridas em caráter definitivo em nossa Consti
tuição, acarretarão inestimáveis prejuízos à educa
ção e aos profissionais do magistério; 

Considerando, ainda, que quando mais se fala 
na melhoria do ensino, estamos prestes a sofrer 
um retrocesso de décadas e mais décadas, na 
educação do País. 

Requeiro seja oficiado ao Excelentíssimo Se
nhor Deputado Bernardo Cabral, Relator da Co
missão de Sistematização, bem como ao Excelen
tíssimo Senhor Deputado Ulysses Guimarães, 
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte, 
no sentido de que sejam mantidos os atuais parâ
metros, tanto no tocante aos profissionais do ma
gistério como nos percentuais que ora são desti
nados ao setor educacional de nosso País " 

Paulínia, 3 de setembro de 1987.- Vereador 
Armando Müller Filho, Presidente. 

SUGESTÃO No 11.721-8 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BRANCA 

Ofício no 179/87 
Santa Branca, 9 de setembro de 1987 

Excelentissimo Senhor 
Doutor Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte 
Brasília-DF 

Senhor Presidente. 
Pelo presente, tenho a honra de dirigir-me a 

V. Ex• para comunicar que esta Edilidade, em 
sua 13• sessão ordinária, realizada na noite de 
ontem, aprovou por unanimidade de votos o re
querimento de minha autoria, cuja cópia repro
gráfica envio a V. Ex• em anexo. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex' 
os protestos de elevada estima e distinta conside
ração. - Celso Simão Leite, Presidente. 

Exm' Sr. Presidente da Câmara Municipal de 
Santa Branca - SP 

Todos nós sabemos que os professores são 
os trabalhadores que mais foram prejudicados 
durante estes longos anos de arbítrio, sendo que 
hoje percebem remuneração mensal irrisória, 
comparada à carga horária a que são obrigados 
a exercer, bem como à grande responsabilidade 
de educar e orientar toda a nossa futura geração. 

Uma das poucas conquistas desta laboriosa 
classe trabalhadora, a aposentadoria especial aos 
25 anos de serviço, está sendo decepada pelo 
Substitutivo do Deputado Constituinte Relator 
Bernardo Cabral, onde também não são garan
tidos os mínimos direitos de todos os trabalha
dores, tais como: estabilidade no emprego, jorna
da de 40 horas, aposentadoria por tempo de servi
ço, etc ... 

Além desses absurdos acima descritos, no 
Substitutivo Cabral, não existe garantias do per
centual de verbas públicas destinadas à Educação 
(18% da União e 25% dos Estados e Municípios) 

e ainda propõe a concessão de verbas públicas 
para o ensino privado. 

Isto posto, requeremos, nos termos regimen
tais, seja oficiado aos Senhores Deputados Fer
nando Gasparian, João Herrmann Neto, José Ser
ra, Manoel Moreira, Theodoro Mendes, Antonio
carlos Mendes Thame, Francisco Rossi, Gastone 
Righi, Joaquim Bevilacquia, Luiz Inácio Lula da 
Silva, Plínio de Arruda Sampaio, José Carlos Grec
co, Michel Temer, Ricardo Izar, José Genoíno, Jo
sé Mana Eymael e aos Senadores Fernando Hen
rique Cardoso e Severo Gomes, Constituintes 
Paulistas na Comissão de Sistematização, para 
que os mesmos defendam, de fato, a classe traba
lhadora dos professores, e votem a favor de uma 
Educação mais forte, isto é, sejam favoráveis a 
Aposentadoria Especial aos 25 anos para todos 
os professores, por verbas públicas exlusivamente 
para as Escolas públicas e por garantia de percen
tual de verba destinada à Educação. 

Que se oficie também, ao Presidente da Assem
bléia Nacional Constituinte, Deputado Ulysses 
Guimarães, a APOESP e as Escolas Estaduais 
de I e 11 Grau de Santa Branca. 

Sala Nobre "Presidente Tancredo Neves", em 
4 de Setembro de 1987. - Celso Simão Leite, 
Vereador. 

SUGESTÃO No 11.722-6 
CÂMARA MUNICIPAL DE PAULÍNIA 

Estado de São Paulo 

Of. 426/87 
Em 4 de setembro de 1987 

Excelentissimo Senhor 
Deputado Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte 
Brasília-DF 

Senhor Presidente 
Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa 

Excelência o teor do Requerimento n• 67/87, de 
autona do Vereador Sylvio Rodrigues Viamonte, 
Líder do PMDB na Câmara Municipal, aprovado 
por unanimidade em sessão ordinária realizada 
a 3 do corrente, que evidencia ao ilustre Presi
dente, bem como ao Deputado Bernardo Cabral, 
Relator da Comissão de Sistematização, o nosso 
apoio à proposta elaborada pelo Deputado Fede
ral João Cunha, a qual fora inserida no art. 62, 
inciso 11 do Projeto de Constituição. 

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os meus 
protestos de elevada estima e distinto apreço. -
Vereador Armando Müller Filho, Presidente. 

A imumdade e inviolabilidade do mandato dos 
Vereadores, por suas opiniões, palavras e votos, 
são preceitos fundamentais para a desenvoltura 
dos trabalhos de uma Casa Legislativa. 

A falta desses requisitos contribuiu ao longo 
de duas décadas, para que o parlamento brasileiro 
adotasse uma postura de mero adorno frente a 
uma solidificada ditadura. 

Quantos e quantos companheiros tiveram seus 
mandatos aviltados, sendo obrigados a deixarem 
a sua própria terra o seu próprio povo, simples
mente por quererem honrar a confiança que lhes 
fôra conferida, tornando público e notório os atos 
sub-repticios do Poder Executivo. 

Coibir os atos parlamentares é retroceder a um 
período marcado pela agonia de um povo. A IIber-
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dade de expressão é condição sine qua non para 
que a luz da democracia continue a iluminar os 
cammhos desta Nação. 

Assim, requeiro seja oficiado ao Excelentíssimo 
Senhor Deputado Bernardo Cabral, Relator da Co
missão de Sistematização, bem como ao Excelen
tíssimo Senhor Deputado Ulysses Guimarães, 
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte, 
no sentido de evidenciar nosso apoio à proposta 
elaborada pelo nobre Deputado Federal João Cu
nha, inserida no art. 62, inciso 11 do Projeto de 
Constituição: 

"O município reger-se-á por lei orgânica, 
votada em dois turnos e aprovada por dois 
terços dos membros da Câmara Municipal, 
que promulgará, atendidos os princípios es
tabelecidos nesta Constituição e na Consti
tuição do respectivo Estado, em especial os 
seguintes: 

Inciso 11 - A imunidade e inviolabilidade 
do mandato dos Vereadores, na circunscri
ção do município, por suas opiniões, palavras 
e votos". 

Paulínia, 3 de setembro de 1987. - Vereador 
Annando Müller Filho, Presidente. 

SUGESTÃO No 11.723-4 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAM
POS 

Estado de São Paulo 

Of. no 010542 
Exmo Senhor 

Em 15 de setembro de 1987 

Deputado Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte 
Brasília-DF 

Excelentíssimo Senhor, 
Cumpre-me encaminhar a Vossa Excelência 

cópias dos Requerimentos no• 1.230 e 1.231, de 
autoria do nobre Vereador Luiz Paulo Costa (PSB), 
aprovados por unanimidade em Sessão Ordinária 
realizada dia 1 o de setembro 

Na oportunidade renovo meus protestos de es
tima e apreço. 

Cordialmente - Vereadora Maria Tereza De
gasperi, 1' Vice-Presidente no exercício da Presi
dência. 

Requerimento no 1.230, de 1987 
Apóia emenda popular tomando ma1s jus

ta a proporcionalidade da representação po
pular no Congresso Nacional. 

Senhor Presidente, 
Requeiro, na forma reg1mental, seja enviado te

lex ao Congresso Constituinte, endereçado aos 
Srs. Pres1dente Ulysses Guimarães, Senador Afon
so Arinos e Deputado Bernardo Cabral (Presiden
te e Relator da Com1ssão de Sistematização), e 
Líderes Partidários, além do Deputado Geraldo 
Alckmin (PMDB - SP), com o seguinte teor: 

"A Câmara Municipal de São José dos 
Campos, SP, em nome do povo joseense, 
apóia a Emenda Popular ao Projeto de Cons
tituição apresentada pelo Deputado Geraldo 
Alckmin (PMDB - SP), tornando mais justa 
a proporcionalidade em relação à população 
de cada Estado, Território e Distrito Federal, 

a representação popular no Congresso Na
cional." 

Sala das Sessões, 1 o de setembro de 1987. 
-Vereador Luiz Paulo Costa (PSB). 

PROPOSTA POPULAR DE EMENDA AO 
PROJETO DE CONSTITUIÇÃO 

PARTICIPAÇÃO DE SÃO PAULO 
NO CONGRESSO NACIONAL 

Inclua-se na Constituição brasileira, onde cou
ber: 

Art. A Câmara Federal compõe-se de até qui
nhentos representantes do povo, eleitos, dentre 
cidadãos maiores de dezoito anos e no exercíc1o 
de direitos políticos, pelo sistema distrital misto, 
voto majoritário, direto, secreto e proporcional em 
cada Estado, Território e no Distnto Federal, na 
forma que a lei estabelecer. 

§ 19 Cada Legislatura terá a duração de qua
tro anos, salvo dissolução da Câmara Federal, 
hipótese em que, com a posse dos deputados 
após as eleições extraordinárias, será mic1ado um 
novo período quadrienal. 

§ 2° O número de Deputados, por Estado ou 
pelo Distrito Federal, será estabelecido pela Jus
tiça Eleitoral, proporcionalmente à população, 
com os ajustes necessários para que nenhum 
Estado ou o Distrito Federal tenha menos de dois 
Deputados. 
I- os distritos eleitorais serão delimitados pela 

Justiça Eleitoral e não ultrapassarão as fronteiras 
de cada Estado, Territóno ou o Distnto Federal; 

11-qualquer uma dessas Unidades da Federa
ção terá pelo menos um distrito eleitoral; 

III- nenhum distrito eleitoral contará com 
mais de 50 centésimos de 1% ou menos de 30 
centésimos de 1% do eleitorado nacional, respei
tado apenas o disposto em 11, acima; 

IV- metade do total dos deputados será eleita 
pelo distrito eleitoral; 

V- a outra metade será eleita proporcional
mente à população com os ajustes necessários 
para que, nesta proporção, nenhum Estado ou 
o Distrito Federal tenha menos de um deputado 
ou mais de cinqüenta deputados; e de forma que 
a cada 60 centésimos de 1% da população corres
panda pelo menos uma cade1ra na Câmara Fe
deral. 

§ 3o Excetuado o de Fernando de Noronha, 
cada Território elegerá pelo menos dois depu
tados. 

Subscrevemos a proposta reproduzida na pre
sente folha, a ser apresentada à Assembléia Na
cional Constituinte, nos termos do artigo 24 do 
seu Regimento Interno, como Emenda, onde cou
ber, ao Projeto de Constitutção. 

Justificação 

Tendo em vista os ideais democráticos de igual
dade de todos perante a lei e do igual valor do 
voto de cada cidadão e tendo em VISta amda que 
a Câmara Federal é a Casa da representação po
pular e que esta será tanto mais legít1ma quanto 
mais proporcional, toma-se necessária uma distri
buição de cade1ras de forma mais equânime entre 
os Estados e Territórios. 

Requerimento no 1.231, de 1987 
Apóia emenda ao Projeto de Constituição 

de autoria do senador Jamil Haddad (PSB 
- RJ) estabelecendo o referendo popular 
da Constituição. 

Senhor Presidente: 
Requeiro, na forma regimental, seja enVIado te

lex ao Congresso Constituinte, endereçado aos 
Senhores Presidente Ulysses Guimarães, Senador 
Afonso Arinos e Deputado Bernardo Cabral (Presi
dente e Relator da Comissão de Sistematização), 
líderes partidários e o Senador Jamil Haddad (PSB 
- RJ), com o seguinte teor: 

"A Câmara Municipal de São José dos 
Campos, SP, em nome do povo joseense, 
apóia a emenda apresentada pelo Senador 
Jamil Haddad (PSB - RJ) estabelecendo 
que a Constituição será submetida ao refe
rendo do eleitorado nac1onal, que poderá 
aprová-la no todo ou em parte." 

Sala das Sessões, 1" de setembro de 1987. 
-Ver. Luiz Paulo Costa (PSB). 

Emenda Aditiva 

Inclua-se no Título X. Disposições Transitórias, 
um dispositivo com a redação segumte: 

"Art Promulgada a Constituição, será ela, 
no prazo de 60 (sessenta) dias, submetida 
ao referendo do eleitorado nacional, que po
derá aprová-la, no todo ou em parte. 

Parágrafo único. O referendo será presi
dido pela Justiça Eleitoral, procedendo-se a 
consulta relativamente a Títulos da Consti
tuição. 

Justificação 

Precisamos estar alertas e recolher as hções 
do passado. Não podemos permitir que 1987 seja 
a s1mples e monótona repetição de 1967 

É necessário submeter o texto votado à moção 
da soberania popular. 

O 1deal sena que a consulta se desse antes 
da promulgação. Ofereci emenda ao Regimento 
neste sentido, infehzmente não acolhida sob o 
argumento de que o tema deveria ser regulado 
posteriormente. 

Agora, a emenda, de toda oportunidade, vem 
insistir numa verdade - a Constituição votada, 
para ser reconhecida pelo povo como o código 
político e jurídico das suas liberdades, há de rece
ber essa participação, através da manifestação 
do eleitorado. Não mamfestemos ilusões! -
Constituinte Jamil Haddad. 

SUGESTÃO No 11.724-2 

LEGISLATIVO MUNICIPAL DE TRAMANDAÍ 

Estado do Rio Grande do Sul 
Ofício no 67/87. 
1987 

Exmo Sr. 

Tramandaí, 18 de agosto de 

Deputado Ulysses Guimarães 
M.D. Presidente da Assembléia 
Nacional Constituinte 
Brasília-DF. 

Senhor Presidente· 
Estamos encammhando a Vossa Excelência, 

o Requerimento n" 16/87, de autona dos Verea
dores de Tramandaí, aprovado por unanimidade 
por esta Casa Legislativa 

Sem outro objetivo, apresentamos os nossos 
protestos de consideração e apreço. - Vereador 
Renny Rapl'taelli, Presidente 



422 Sexta-feira 8 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento) Janeiro de 1988 

Requerimento n• 16/1987 

Exmo. Sr. Presidente: 
O(s) Vereador(es) que este subscreve(m), re

quer(em) a V. Excelência que, nos termos regi
mentais, seja encaminhado ao Poder Executivo 
o presente Requerimento: ao Presidente da Repú
blica; Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte; Relator da Comissão de Sistematização da 
Assembléia Nacional Constituinte; Ministro da 
Justiça; Ministro dos Transportes e Consultor-Ge
ral da República. 

Aos Parlamentares solicitando no sentido de 
que seja incluído, na competência da União, orga
nizar e manter a Polícia rodoviária Federal e incor
porar no capítulo da Segurança Pública, esta mes
ma corporação. As autoridades, agilizar a sua 
transferência para o Ministério da Justiça. 

Justificação 

O atual texto do Projeto da Constituição extin
gue a Polícia Rodoviária Federal, entregando o 
policiamento das rodovias federais às PM esta
duais. Tal medida quebraria uma tradição de uni
formidade de procedimento a nível nacional e 
ensejaria conflitos de jurisdição policial na perse
cução dos crimes e contravenções além fronteiras 
dos estados. 

A posição do Poder Executivo da República 
é claro e constante de Relatório de Comissão In
terministerial decorrente de Portaria do Sr. Minis
tro da Justiça e Exposição de Motivos do Sr. Con
sultor-Geral da República (DOU. de 3-9-86 e 
21-2-86). Tal Relatório, já aprovado, endossa pro
jeto elaborado pelo Denatran, o qual, juntamente 
com a Polícia Rodoviária, formariam o futuro De
partamento Federal de Trânsito, redimensionan
do, reorganizando e otimizando suas atribuições, 
para, sob a égide do MJ, colaborar no combate 
ao tráfico de drogas, ao contrabando e ao desca
minho. 

Necessário pois, que os legítimos representan
tes do povo, conscientes de suas vontades e aspi
rações, juntem-se as pessoas que estão preocu
pando-se com a manutenção desta entidade, para 
reequipá-la e modernizá-la com a finalidade de 
bem servir a sociedade do nosso Brasil 

Tramandaí, 11 de agosto de 1987. Seguem-se 
assinaturas. 

SOGESTÃO N• 11.725-1 
CÂMARA MUNICIPAL DE TUPÃ 

Estado de São Paulo 

Of/CG/2479/87 Tupã, 10 de setembro de 1987 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte 
Câmara dos Deputados 
Brasíha-DF 

Senhor Presidente: 
Tendo este Legislativo aprovado por unanimi

dade o Requerimento n• 350/87, motivado pela 
subscrição efetuada pelo Vereador Nelson Tei
xeira Lacerda, ao Requerimento n• 1.097/87, de 
autoria do Vereador Jairo Pintos, da Câmara Muni
cipal de São José dos Campos, vimos à presença 
de Vossa Excelência para, com a devida vênia, 
sohcitar o seu inestimável empenho no sentido 
de que a Assembléia Nacional Constituinte man-

tenha a Policia Rodoviária Federal, dentro das nor
mas legais que a disciplinam atualmente. 

Estando a Polícia Rodoviária Federal, conforme 
destaca o autor, cumprindo a contento suas finali
dades, não há razão de ser a mesma extinta. 

Convictos da atenção de Vossa Excelência, an
tecipamos agradecimentos, reiterando-lhe pro
testos de estima, consideração e apreço. 

Atenciosamente, Torquato de Souza Lopes 
Alho, Presidente. 

Telex 
Ao 

SOGESTÃO N• 11.726-9 
Chapecó (SC), 18 de setembro de 1987 

Exmo. Senhor 
Ulysses Guimarães 
Presidente da Assembléia 
Nacional Constituinte 
Brasília-DF 

O anteprojeto da Constituição brasileira, visa 
extinguir a Polícia Rodoviária Federal, que tantos 
beneficios trouxe a todos os usuários das rodovias 
federais, nos mais longíquos rincões de nossa 
Pátria. 

O atual anteprojeto transfere as atividades típi
cas da Polic:a Rodoviária Federal para as Polícias 
Militares, quebrando assim a tradição, a unifor
midade e persecução dos delitos e contravenções 
que ultrapassem as fronteiras dos Estados. 

Necessário se toma, que os legítimos represen
tantes do povo, conscientes da vontade e aspira
ção da comunidade, lutem pela permanência des
ta entidade, equipando-a e modernizando-na a 
altura, para bem servir a sociedade deste imenso 
País. 

Solicitamos a V. Ex' providência no sentido de 
que não sejam extintas as Polícias Rodoviárias 
Federais. 

Atenciosamente, João Carlos S. da Costa, 
Presidente da Câmara de Vereadores. 

SUGESTÃO N• 11.727-7 
CÂMARA MUNICIPAL DE AMERICANA 

Estado de São Paulo 
Of. 1074.87 

Amencana, 1 O de setembro de 1987 
Exm• Sr. 
Ulysses Guimarães 
MD. Presidente do 
Congresso Constituinte 
Brasilia-DF 

Excelentíssimo Senhor, 
Encaminhamos cópia de propositura aprovada 

pela maioria dos membros desta Casa, de autoria 
do Vereador Sr. José Euridio Fascina, apoiando 
a tese de parlamentarismo como sistema de go
verno para o Brasil. 

Sem mais para o momento, estendemos nos
sas sinceras considerações. 

Atenciosamente, Rubens da Silva, Presidente. 
Requerimento n• 787/87 

Senhor Presidente. 
Esta Câmara teve a oportunidade de apreciar, 

na sessão passada, bem fundamentada e respei
tável propositura do nobre colega vereador Dr. 
Clovis Zalaf, em que defendia emenda de ilustre 
constitucionalista favorável à manutenção, como 
reqime de governo, do presidencialismo. 

No entanto, a Câmara, por expressiva maiona 
houve por bem rejeitar a propositura do colega, 
que recebeu a decisão com o espírito democrá
tico que lhe é peculiar. 

Todavia, da decisão da Casa nenhum efeito 
externo ocorreu. Simplesmente o requerimento 
foi rejeitado e consequentemente, arquivado. As
sim, requeiro seja oficiado ao Exm• Sr. Presidente 
do Congresso Constituinte, informando que a Câ
mara Municipal de Americana, por sua maioria 
de membros, apeia o parlamentansmo, como for
ma de governo. 

Amencana, 8 de setembro de 1987.-José 
Euridio Fascina. 

SOGESTÃO N• 11.728-5 
CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 

Belo Horizonte, 18 de setembro de 1987 

Exm• Sr. 
Deputado Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Assembléia Nacional 
Constituinte 
Praça dos Três Poderes 
70160- Brasília- DF 

Excelentíssimo Deputado, 
Permita-me levar ao conhecimento de Vossa 

Excelência que a Câmara Municipal de Belo Hori
zonte aprovou, em sua reunião do dia 1 7 do cor
rente mês, a Representação n• 4.945/87, de auto
ria do Vereador José Francisco Alves, solicitando 
estudo apurado sobre a ameaça da extmção da 
Polícia Rodoviária Federal. 

Nesta oportunidade, apresento a V. Ex' meus 
protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente -Edson Andrade, Vice-Pre
sidente. 

SOGESTÃO N• 11.729-3 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

ESPÍRITO SANTO DO PINHAL 
Estado de São Paulo 

Espínto Santo do Pmhal, 17 de setembro de 1987 

Of. n•419/87 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Deputado Federal Ulysses Guimarães, 
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte 
Brasüia-DF 

Senhor Presidente, 
Valho-me do presente para comunicar à Vossa 

Excelência que este Legislativo aprovou o requeri
mento de n• 97/87, de autoria do Vereador José 
Ricetti e subscrito pelos edis Ângelo Domingos 
Neto, Antonio Arquideu Zibordi e José Eduardo 
Staut, no qual solicita a Vossa Excelência que 
apresente emenda constitucional no sentido de 
permitir a aposentadoria aos 55 anos de idade, 
ou, 25 anos de serviço, além de pedir o atendi
mento das reivindicações dos funcionários da Es
cola Estadual de Segundo Grau (Agrícola) "Dr. 
Carolina da Motta e Silva", conforme folheto e 
abaixo-assmado inclusos. 

Ao ensejo desta oportunidade, apresento a Vos
sa Excelência os protestos de estima e respeito. 

Atenciosamente - Dr. Eugênio C. M. R. 
Sampaio, Presidente. 
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Espírito Santo do Pinhal, 22 de agosto de 1987 
Exm• Sr. José Ricetti 
Vereador à Câmara Municipal de Espírito Santo 
do Pinhal 
Nesta 

Os funcionános da ETAESG "Dr Carolino da 
Motta e Silva", abaixo assinados, vêm mui respei
tosamente requerer a V. S' o encaminhamento 
do folheto anexo à Assembléia Nacional Cons
tituinte. 

Esperando ser atendidos em nossa reivindica
ção, agradecemos. 

Atenção funcionários públicos em geral 
- Colegas estamos em tempo de preparativos 

para a Assembléia Nacional Constituinte. 
- Precisamos nos orgamzar para defesa de 

nossos legítimos interesses. 
- Estamos começando uma campanha para 

que a ConstJtuição Federal e Constituição Esta
dual a serem elaboradas pela Assembléia Consti
tuinte nos assegure o direito de aposentadoria 
aos 55 anos de Idade ou 30 anos de serviço o 
que dificilmente alcançaremos primeiro se do se
xo masculino e 25 anos se do sexo feminino 

-Trata-se de possibilitar a geração de novos 
empregos no serviço público, e melhorar a produ
tividade e eficiência desse serviço, o que trará 
beneficios a toda a coletividade. 

-Trata-se ainda de proporcionar justo descan
so a funcionários antigos, doentes e com condi
ções fisicas reduzidas 

- Ajude-nos nessa campanha que também 
é sua: 

1 -- Escreva sobre o assunto a jornais, re
vistas, emissoras de rádio e televisão. 

2 - Escreva a Deputados Estaduais, Fede
rais, Senadores, Presidente da República, Minis
tros, Governador do Estado, Secretários de Esta
do, Prefeitos, ao Presidente da Comissão Pré
Constituinte, enfim a todos quantos possam mfluir 
para que alcancemos esse nosso justo pleito. 
A) Funcionários da ETAESG "Dr. Carolino da 
Motta e Silva " 

SUGESTÃO N• 11.730-7 

CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
BALNEÁRIA DE SÃO VICENTE 

Em 16 de setembro de 1987 
Ofício n• 824/87 
Assunto: Ref. Reg N• 675/87 
Exm•Senhor 
Deputado Federal Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da 
Assembléia Nacional Constituinte 
Brasília-DF 

Excelentíssimo Senhor 
Tenho a honra de submeter à consideração 

de Vossa Excelência o assunto constante do inclu
so Requerimento n• 675/87, de autoria do Sr. Ve
reador Horacio Ramos, aprovado por unanimi
dade em Sessão Ordinária realizada ontem, neste 
Legislativo. 

Cordialmente, reitero a Vossa Excelência os 
protesto da minha elevada estima e distinta consi· 
deração.- Dr. Carlos Adherbal Lorenz Filho, 
Presidente. 

Requerimento n• 675/87 
Documento n• 2.120/87 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores, 
Este Vereador gostana de ver inserido no novo 

texto constitucional a instituição do auxílio-edu
cação 

A exemplo do auxílio-refeição e do aUXJ1io-trans· 
porte, o auxílio-educação viria beneficiar um de
terminado segmento da população, no caso os 
estudantes de nível universitário cuja renda seja 
infenor a 5 (cinco) salários mínimos. 

Se levarmos em conta os graves efeitos da cnse 
econômico-social que o País atravessa, certamen
te concluiremos que seria de transcendental im
portância a instituição do auxílio-educação na me
dida em que permitiria que milhares de estudan
tes oriundos das camadas mais carentes da popu
lação tivessem acesso ao ensino do 3• grau. Sabe
se perfeitamente que hoje em dia inúmeros jovens 
deixam de cursar uma faculdade não porque lhes 
faltem condições intelectuais, porém única e ex
clusivamente por falta de recursos financeiros. 

A nosso ver, o auxílio-educação poderia ser re
passado aos estudantes através das empresas em 
que trabalhem. Juntamente com os aUXJ1ios-re
feição e transporte, este também seria obrigatório 
para as empresas e dedutível do imposto de ren
da 

Evidentemente deve ser fiscalizada a sua aplica
ção para que não aconteça como o aUXJ1io-trans
porte, que apesar de legalmente instJtuído, não 
vem sendo concedido pelos empregadores. 

Assim sendo, 
Requeiro, ouvido o Plenário, oficie-se ao Exm• 

Sr. Presidente da Assembléia Nacional Constituin
te, às lideranças partidárias na Assembléia Nacio
nal Constituinte, aos Exm•s Srs. Senadores por 
São Paulo, bem como aos Exm's Srs. Deputados 
Federais representantes da Baixada Santista soli
citando dignem-se estudar a presente proposta. 

Sala Martim Afonso de Souza, 15 de setembro 
de 1987.- Horacio Ramos. 

SUGESTÃO N• 11.731-5 
CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCO DA ROCHA 

Estado de São Paulo 
Ofício n• 50 

Franco da Rocha, 22 de setembro de 1987 

Ao Exm•Sr. 
Dr. Ulysses Silveira Guimarães 
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte 
Brasília-DF. 

Senhor Presidente, 

Ref.: Requerimento n• 381/87, de auto
ria do Vereador Newton Gomes de Sá. 

Cumpre-nos, através deste, encaminhar a V. 
Ex', a inclusa cópia da propositura em epígrafe, 
apresentada e aprovada na Sessão Ordinária reali
zada no dia 21 do corrente. 

Sendo o que se nos apresentava para o mo
mento, aproveitamos o ensejo para reiterar os 
protestos de elevada cor.1sideração e justo apreço, 
ao subscrevermo-nos, 

Atenciosamente, - Widerson Tadeu Anze
Jotti, Presidente. 

Requerimento n• 381/87 
Senhor Presidente, 
Considerando que já foi reapresentada pelo Sr. 

Deputado Sólon Borges dos Reis, a Emenda pro
pondo a aposentadoria aos 25 anos de trabalho, 
aos professores, com proventos integrais; 

Considerando que essa Emenda já foi aprovada 
na Subcomissão de Educação e Cultura, tendo 
sido incluída no Projeto de Constituição, elabo
rado pela Comissão de Sistematização, devendo 
ser votada no Plenário da Constituinte; 

Considerando que no estafante, árduo e des
gastante trabalho do Professor, repousa a respon
sabilidade pela formação da nossa juventude. 

Requeiro à Douta Mesa, ouvido o augusto Ple
nário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor 
Doutor Ulysses Guimarães, Presidente da Assem
bléia Nacional Constituinte, às Lideranças Partidá
rias e aos Senhores Constituintes, para que lutem 
para a valorização do Professor, visando a aprova
ção da aposentadona aos 25 anos de trabalho, 
com salários integrais, reconhecendo publica
mente o inegável valor daqueles que tudo dão 
de si para nossa juventude, tornando-a apta à 
exercer com dignidade a cidadania brasileira. 

Plenário Senador Teotônio Brandão Vilela, 18 
de setembro de 1987 . ....:.... Newton Gomes de 
Sá, Vereador. 

.SUGESTÃO N• 11.732-3 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA 

Estado de Goiás 

Goiânia, 18 de setembro de 1987 

Ofício n• 704f87 - GP. 
MT/Asn 
Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Doutor Ulysses Guimarães 
Digníssimo Presidente da Assembléia Nacional 
Constituinte 
Câmara dos Deputados 
Brasília-DF 

Senhor Presidente, 
Em atendimento a pedido formulado pelo De

putado Gastone Righi, líder do Partido Trabalhista 
Brasileiro, venho solicitar a Vossa Excelência, em 
nome deste Legislativo e em defesa dos postu
lados municipalistas, o apoio à Emenda n• 
27358/2, destinando ISS aos municípios brasi
leiros, hoje tão necessitados de verbas e ajuda 
para progredir 

Certo de contar com a habitual solicitude e 
compreensão de Vossa Excelência, com os pe
nhorados agradecimentos deste Legislativo, subs
crevo-me. 

Respeitosamente, - Paulo Ribeiro, Presiden
te. 

SUGESTÃO N• 11.733-1 
CÂMARA MUNICIPAL DE GOIANÃPOLIS 

Estado de Goiás 

Ofício n• 146 - GP/87 
Em 17 de setembro de 1987 

Ex"'" Sr. 
Deputado Ulysses Guimarães 
Brasíha-DF 

Excelência, 
Temos a honra de passar às mãos de Vossa 

Excelência, em anexo, uma cópia do inteiro teor 
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do Requerimento n' 27/87, proposição apresen
tada pelo ilustre Vereador João Batista Machado, 
com assinaturas de apmamento dos demais ve
readores presentes à sessão, "encarecendo-lhe 
a conveniência de se prosseguir lutanto, com co
ragem cívica, no sentido de se instituir o sistema 
parlamentarista de governo no Brasil". 

À oportunidade, renovamos os nossos protes· 
tos de alta estima e profundo respeito. 

Atenciosamente, - Vereador Antonio Maria
no Borges, 1 '-Secretário. 

Requerimento n' 27/87 
Excelentiss1mo Senhor Presidente da Câmara 

Municipal de Goianápolis- GO. 
O Vereador, ao final assinado, nos termos do 

Regimento Interno da Casa, requer a Vossa Exce· 
lência, ouvidos os demais componentes do Plená
rio, seja oficiado aos Senhores Deputados e Sena
dores da bancada goiana na Constituinte, bem 
como aos Senadores Mário Covas, de São Paulo, 
José Richa, do Paraná; Afonso Arinos, do Rio de 
Janeiro; Carlos Chiarelli, do Rio Grande do Sul; 
aos Deputados Ulysses Guimarães, de São Paulo, 
Bernardo Cabral, do Amazonas e Bonifácio de 
Andrada, de Minas Gerais, encarecendo-lhes a 
conveniência de se prosseguir lutando, com cora
gem cívica, no sentido de se instituir o sistema 
parlamentarista de Governo no Brasil. 

Sala das Sessões, 9 de setembro de 1987.
João Machado - Adolfo de OUveira ~Ma
noel Pereira da Silva-Antonio Mariano Bor
ges-Manoel Pires Barbosa- Antonio Car· 
los Borges. 

Justificação 

Senhor Presidente e Senhores Vereadores, 
O sistema presidencialista de governo não aten

de às necessidades gerais da Nação. A sua essên
cia concentracionista de poderes nas mãos do 
Poder Executivo, nas esferas do poder do estado, 
não só afasta a participação da opinião pública 
nas discussões de interesses nacionais, mas tam
bém enseja a possibilidade inevitável da prática 
condenável da corrupção nas aplicações do di· 
nheiro público. 

A Nação brasileira compreende, hoje em dia, 
que quanto mais forte é o Sistema Presidencialista 
de qualquer nação do mundo, maior tumulto ad
ministrativo sofre essa nação, mais galopante é 
a inflação que corrói a sua economia, maior endi
vidamento interno e externo se lhe persegue, qua
se sempre acompanhados de repetidos golpes 
de estado de natureza militar. 

Sendo do Estado uma nação politicamente or
ganizada, não há por que temer o atendimento 
dos anseios populares, a menos que o Estado 
esteja a serviço de interesses outrem que não 
sejam os nacionais. 

A história política Mundial ai está, para conheci
mento de cada constituinte brasileiro realmente 
bem intencionado, mostrando como o parlamen· 
tarismo tem sido o sistema de governo mais civili
zado do mundo. Negar esta evidência seria tentar 
"tapar o sol com a peneira", ou então, confes· 
sar-se inimigo do povo! 

O Brasil precisa do sistema parlamentarista de 
governo, sob pena de sofrer um novo golpe de 
estado, de constituição militar, de conseqúências 
imprevisíveis. O povo de Goianápolis externa aqui 
as suas apreensões, como partícula viva do gran
de povo brasileiro. 

SUGESTÃO No 11.734-0 

CÀMARA MUNICIPAL DE GUAÍBA 

Estado do Rio Grande do Sul 

Excelentíssimo Senhor: 
A Câmara Municipal de Guaíba, atendendo a 

proposição de n' 631/87 de autoria do Vereador 
Aníbal Bica Machado, aprovada por unanimidade 
em sessão plénaria de 18 próximo passado, vem, 
pelo presente, solicitar apoio de V. Ex"• no sentido 
de manifestar protesto e repúdio à Emenda do 
Deputado Constituinte Antonio Tito Costa (PMDB 
-SP), que extingue os subsídios dos legisladores 
municipais em cidades com menos de 300 000 

habitantes. 
Justificou, o proponente, que os vereadores não 

podem ser atingidos nos subsídios justos e ade
quados com as necessidades da população que 
os procuram dianamente em busca de auxilio, 
como por exemplo: pagar passagens de ômbus 
e contas atrasadas de água e luz, comprar leite, 
pão e medicamentos. 

Procuram os vereadores pelo acesso mais fácil, 
visto estarem em contato permanente com o 
povo que os elegeu enquanto os Senhores Depu
tados Constituintes não saem às ruas e não são 
encontrados na hora do auxilio para amenizar 
suas dificuldades. 

Assim sendo, para que possam continuar com 
esta ajuda, precisam de boa representação finan
ceira. 

Acrescentou, ainda, que o nobre Deputado está 
desconsiderando toda uma classe que trabalhou 
para elegê-lo e ter o alto salário que percebe. 

Porém, pode até concordar com tal proposta, 
desde que o Deputado proponente abra mão das 
mordomias e dos vencimentos polpudos que des
fruta. 

Talvez, a difícil Situação do nosso País, seja por 
termos homens públicos como o Deputado, que 
desrespeitam a própria classe política. 

Certos de que V. Ex" compreenderão nossa 
boa intenção ditada única e primeiramente pelo 
intresse comum, firmamo-nos atenciosamente. 
-Vereador Gabriel da Cunha Coutinho, Presi
dente. 

SUGESTÃO No 11.735-8 

CÂMAAA. MUNICIPAL DE GUARUJÁ 
Estado de São Paulo 

Guarujá, 2 de setembro de 1987 

Of. n' 685/87 
Excelentíssimo Senhor 
Deputado Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte 
Brasília 

Excelentíssimo Senhor: 
Este Legislativo aprovou na Sessão Ordinária 

realizada no dia 1' do corrente, a Moção n' 10/87, 
de autoria do Vereador Gentil da Silva Nunes e 
subscrita por mais oito Srs. edis, manifestando 
irrestrito apoio a Proposta Parlamentarista de Go
verno, fazendo votos que a mesma seja inserida 
na nova Constituição brasileira. 

Aproveitamos o ensejo para renovar a V. Ex• 
nossos protestos de elevada estima e devotado 
apreço. - Ruy Caros Gonzalez, Presidente. 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores. 
O ano de 1987 está colocando para toda a 

Nação, notadamente para a grande massa de tra
balhadores, talvez o maior desafio já apresentado 
nos últimos 23 anos de nossa história. 

Mais do que o enfrentamento de um regime 
que impediu o nosso povo de exercer a sua cida
dama, hoje temos a tarefa de, através da partici
pação política, garantir no novo texto constitu
cional a instauração no País de um Estado de 
Direito Democrático 

Hoje, quando vivemos o ano da Constituinte, 
comprovamos a sua importância no sentido de 
proporcionar um debate político a nível nacional. 
Apesar da difícil situação econômica que vive a 
grande maioria da população brasileira, agravada 
pela atual política econômica, que adota medidas 
recessivas e ameaça submeter o País ao FMI, nun
ca as atenções populares, estiveram tão voltadas 
ao Congresso NacionaL 

Senhor Presidente, Senhores Vereàdores, ocu
pamos mais uma vez a Tribuna desta Casa, para 
abordar um dos temas mais polêmicos da Consti
tuinte: O sistema de Governo. Em outras palavras, 
o Parlamentarismo versus o Presidencialismo. 

Antes, gostaríamos de destacar alguns aspec
tos preliminares. 

A Constituição que desejamos, diferencia-se 
dos conceitos tradicionais que desejam ver a Car
ta Maior tão-somente num pensamento baseado 
nas seguintes premissas: a Constituição é o esta
tuto organizatório do Estado, com a finalidade 
de limitar a sua ação, e de defender os cidadãos 
perante ele. Dessas premissas decorrem as con
clusões, devendo ser alheia à sociedade, à estru
tura econômica e social, não pode determinar 
funções para o Estado que favoreçam os cida
dãos. Para nós, ao contrário, a Constituição deve 
conter as condições de transformações da socie
dade na perspectiva da mudança, da transição; 
essa idéia força deve ilustrar todo o ordenamento 
constitucional, configurando-se como seu traço 
mais marcante. Nesse contexto, o que propomos 
busca romper com a ditadura do Executivo a ser
viço do grande Capital, que caracterizou a vida 
institucional brasileira nas últimas décadas. "O 
Executivo central amesquinhou a divisão dos po
deres republicanos através de instrumentos ex
cepcionais a que procurou dar validade jurídica, 
esvaziou e humilhou o Legislativo e colocou sob 
tutela o Judiciário". 

Reafirmamos que o poder reside no povo, que 
o exerce através de seus representantes eleitos 
por meio dos Partidos. 

Cabe ressaltar que a nossa tradição constitu
cional sempre acentuou a harmonia e a indepen
dência dos Poderes. Destacamos aqui a interde
pendência, expressão mais consonante com o 
sistema federativo escolhido, estabelecendo-se 
também que a mais alta instãncia do Poder é 
o Congresso Nacional, como principal represen
tante da vontade popular, o que decorre da ado
ção de instituições parlamentaristas, em que os 
poderes hoje atribuídos ao Presidente da Repú
blica serão partilhadas com o Chefe do Governo 
escolhido entre os membros do Legislativo. 

Não se trata apenas de recuperar as prerro· 
gativas que foram roubadas do Poder Legislativo 
pela ditadura do Executivo no Estado anterior er
guidos pelos interesses do grande capital. Trata-
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se, agora, de localizar dentro do Estado de Direito 
Democrático o papel e o status dessa instituição 
democrática, que exige uma mudança total na 
forma de eleição e funcionamento do Legislativo 

Para que possamos obter enfim no Brasil "a 
verdade eleitoral", será necessária a introdução 
de um processo eleitoral radicalmente novo, ver
dadeiramente proporcional, com adoção do quo
ciente eleitoral nacional, e não mais por Estado, 
para a eleição do Congresso Nacional, preservada 
a representação mínima de 3 (três) deputados 
por Estado abolido o Senado e reservadas duas 
cadeiras para representação dos índios 

Os Deputados Federais representam o povo 
que vive nos Municípios e nos Estados, não tendo 
mais razão de ser a instituição anacrônica do bica
meralismo - os Senadores que representanam 
os Estados têm, na realidade, desempenhado pa
pel muito diverso na históna de nossas institui
ções, salvo raras exceções. 

Consideramos que a questão política central 
da sociedade brasileira - que gira em tomo das 
liberdades cívicas - resulta de um secular pro
cesso de nossa formação histórica, cuja marca 
dominante tem sido a exclusão da massa da po
pulação das decisões políticas 

Estamos firmemente convencidos de que as 
sucessivas crises que assinalam toda a história 
republicana presidencialista do Brasil, encontram 
suas raízes mais profundas nas questões não re
solvidas e que entravam o desenvolvimento da 
nossa formação econômico-social. Essas ques
tões são agravadas também pelos traços marcan
tes do autoritarismo e do arbitro de que têm se 
valido as elites para impedir o exercício da sobe
rania popular. Essa obstrução é levada a efeito 
através dos mais variados artifícios que confor
mam a nossa cultura e permeiam a nossa socie
dade. 

É esse o entendimento que ilumina a nossa 
visão, na polêmica que se trava desde a Primeira 
República, em torno do assunto, que ora ressurge. 

O programa que pugnamos se assenta na 
construção de uma democracia de massas, para 
que os cidaélãos possam manifestar as suas idéias 
e aspirações de uma rede de organizações de 
base (sindicatos, comissões de empresa, associa
ções profissionais e de bairro, movimentos demo
cráticos e patrióticos, comunidades de aspirações 
religiosas, etc.) e de instituições políticas e sociais, 
partidos e agrupamentos aptos a intervir na solu
ção dos problemas específicos que lhes dizem 
respeito e na decisão das grandes questões nacio
nais, de controle do Estado e da gestão social. 

Dessa forma, entendemos que, antes de mais 
nada, há uma questão de fundo a ser resolvida 
com a instauração do Estado de Direito demo
crático, onde o poder dos governantes e, em parti
cular o do Presidente da República, possa ser 
permanentemente compatibilizado com a inter
venção de forma ativa na vida política, dos sujeitos 
sociais coletivos que representam os mteresses 
das grandes maiorias. 

Entendemos também que a fonte principal para 
a implementação dessas propostas é um Poder 
Legislativo forte e representativo - criado pelo 
voto popular - que compartilhe com um Presi
dente da República, eleito diretamente pelo siste
ma de dois turnos, os encargos do Executivo, 
atráves da intermediação de mecanismos parla
mentaristas. Vale dizer, que o Legislativo tenha 

o poder de escolher e recusar ministros de Estado 
e o seu Coordenador - Chefe de Governo -
atráves do voto de confiança ou desconfiança, 
de acordo com o seu desempenho 

Não se propõe a transformação do Chefe de 
Estado numa figura decorativa, nem tampouco 
se concede ao Chefe de Governo todas as prerro
gativas tipificadas no parlamentarismo "puro" -
que de resto só existe hoje em poucos países, 
com características e evolução político-social 
bem diversas daquelas com as quais convivemos. 

Hoje, estamos conscientes de que o sistema 
parlamentarista de Governo é uma exigência para 
de fato darmos um grande passo rumo a uma 
democracia de massas, que pressupõe a partici
pação efetiva do povo atráves de suas entidades 
representativas e a transformação do Congresso 
Nacional na mais alta instância do poder. 

A nossa históna republicana presidencialista, 
contrariando os que a defendem, está marcada 
de sucessivas cnses político-institucionais, agudi
zada pela tradição golpista e excludente das elites 
brasileiras. 

Acreditamos que a evolução da humamidade 
se resume na substituição inexorável do velho 
pelo novo. O sistema parlamentarista, se adotado 
dentro da realidade brasileira se constituirá num 
avanço qualitativo da nossa sociedade. 

Desta forma Senhor Presidente e Senhores Ve
readores, acreditando estarmos contribuindo 
com a nossa parcela de responsabilidade, para 
consolidação de um Estado de Direito Demo
crático em nosso País e com a certeza do beneplá
cito do douto plenário, vamos, na forma regimen
tal, apresentar à Casa a seguinte 

Moção n• 10/87 

Propomos à Mesa seja oficiado o Sr Presidente 
da Assembléia Nacional do 
Constituinte, bem como às lideranças partidárias 
ali representadas, nos seguintes termos: 

A Câmara Municipal de Guarujá manifesta seu 
mais irrestrito apoio à Proposta Parlamentarista 
de Governo, fazendo votos que a mesma seja 
inserida na nova Constituição brasileira, uma exi
gência para de fato darmos um grande passo 
rumo a uma democracia de massas, que pressu
põe a participação efetiva do povo através de suas 
entidades representativas e a transformação do 
Congresso Nacional na mais alta instância do po
der. 

Sala Alberto Santos Dumont, 25 de agosto de 
1987. - Gentil da Silva Nunes. (Seguem assi
naturas.) 

SUGESTÃO No 11.736-6 
CÂMAAA MUNICIPAL DE JAÚ 

Estado de São Paulo 

Ofício N• 585/87 
Em 16 de setembro de 1987 

Referência: 
Requerimento n•564/87 
Autor: Ricardo Luiz Bagaiolo Contador 
Aprovada em Sessão Ordinária de 15 de setembro 
de 1987 
Ex' Sr. 
Dr. Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Constituinte 
Câmara dos Deputados - Ed. Principal 
70160 -Brasília- DF 

Senhor Presidente, 
Temos a subida honra de levar ao seu conheci

mento, a inclusa cópia do requerimento acima 
referido. 

Valemo-nos do ensejo para apresentar-lhe os 
nossos protestos de mais alta estima e consi
deração. 

Atenciosamente.-Ruy Pacheco de Almeida 
Prado, Presidente. 

Requerimento n• 564/87 
Requeremos, ouvido o douto Plenário, nos ter

mos regimentais e através da Mesa, seja inserido 
na ata dos trabalhos de hoje, o apoio desta Casa 
de Leis à Emenda à nova Constituição Federal, 
do nobre Deputado Federal, Antonio Salim Cuna
ti, que dispõe sobre abolição da obrigatoriedade 
do voto e liberação de voto a cabos e soldados. 

Que deste ato se dê ciência aos Excelentís
simos Senhores: Dr. Ulysses Guimarães, Dignís
simo Presidente da Constituinte, Dr. Bernardo Ca
bral, Digníssimo Relator da Comissão de Sistema
tização e Dr. Antonio Salim Curiati, Digníssimo 
Deputado à Assembléia Constituinte. 

S.S., 15 de setembro de 1987.-Ricardo Luiz 
Bagaiolo Contador, Vereaddr. 

SUGESTÃO N9 11.737-4 
CÂMARA MUNICIPAL DE MAGÉ 

Estado do Rio Janeiro 

Ofício n• 707/987 
Magé, 21 de setembro de 1987 

Assunto: Comunicação (faz). 
Ex' Sr. 
Dr. Ulysses Guimarães 
MD. Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte 
Brasília-DF 

Senhor Deputado: 
Comunicamos a Vossa Excelência, que foi de

ferida pela Mesa Executiva desta Casa, indicação 
de autoria do nobre edil Leir Roza de Castro, suge
rindo apreciação para postenor aprovação do tex
to proposto pelo Senador João Calmon, confor
me cópia em anexo. 

Sem mais, apresentamos os protestos de esti
ma e apreço. -Hugo Alves Braga, Presidente. 

Indicação n• 302, de 1987 

Indico à Mesa, na forma regimental, que seja 
encaminhado expedientes às Lideranças do 
PMDB, PDT, PC do B, PCB, PTB, PDS, PFL, PDC, 
PT, e ao Ex' Sr. Dr. Ulysses Guimarães, MD. Presi
dente da Assembléia Nacional Constituinte, suge
rindo apreciação para posterior aprovação do tex
to proposto pelo Senador João Calmon, o qual 
é mencionado abaixo o extrato do substitutivo 
aprovado pela Comissão de Sistematização da 
Assembléia Nacional Constituinte. 

Art. 280. O poder público assegurará recur
sos financeiros para manutenção e desenvolVI
mento dos seus sistemas de ensino, tendo como 
base padrões mínimos de qualidade e custos, de
finidos nos termos da lei. 

Art. 281. Os recursos públicos serão destina
dos às escolas públicas, podendo, nas condições 
da Lei e em casos excepcionais, ser dingidos as 
escolas confessionais, fúantrópicas ou comuni
tárias, desde que: 

I - provem finalidades não lucrativas e reapli
quem excedentes financeiros em educação; 
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11 - prevejam a destinação de seu patrimômo 
a outra escola comunitána, filantrópica ou confes
sional ou ao poder público, no caso de encerra
mento de suas atividades. 

Parágrafo único. Os recursos públicos de que 
trata este artigo poderão ainda ser destinados a 
entidades de ensino, cuja criação tenha sido auto
rizada por lei, desde que atendam os requisitos 
dos itens I e 11 deste artigo. 

Art. 282. A Lei definirá o plano nacional de 
educação, de duração plurianual visando a articu
lação, ao desenvolvimento dos níveis de ensino 
e a integração das ações do poder público que 
conduzam à erradicação do analfabetismo, uni
versalização de atendimento escolar e melhoria 
da qualidade do ensino. 

Sala das Sessões, 18 de setembro de 1987. 
- Leir Roza de Castro, Vereador. 

SUGESTÃO No 11.738-2 

CÂMAAA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA 

Estado de São Paulo 

Of. n" 373/87 
Pirassununga, 16 de setembro de 1987 

Excelentíssimo Senhor 
Dep. Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte 
Brasília-DF 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Pelo presente, encaminho a Vossa Excelência, 

por cópia xérox, o Requerimento n" 252/87, de 
autoria do vereador Orlando Pion, que foi apresen
tado e aprovado por unanimidade de votos em 
sessão ordinária ontem realizada. 

Nesta oportunidade, aceite meus protestos de 
estima e alta consideração. 

Atenciosamente, - Orlando Alves Ferraz, 
Presidente. 

Requerimento n• 252187 

Considerando que neste extremo sul do conti
nente americano, encontra-se um dos maiores 
países do mundo com sua população voltada para 
a palavra de Cristo, segundo as diretrizes da Igreja 
Católica Apostólica Romana; 

Considerando que o Brasil é uma Nação consti
tuída basicamente de um povo pacífico, ordeiro 
e católico; 

Considerando que de acordo com esta religião, 
o aborto, expulsão provocada do produto da con
cepção antes da época, é um crime contra a vida; 

Considerando que se noticia no rádio, imprensa 
e TV, que uma minoria pagã pretende introduzir 
no texto constitucional o consentimento para a 
prática do aborto; 

Considerando que nosso País deve obedecer 
à Lei de Deus, de não "matar", imprescindível 
compromisso para uma sociedade justa e fra
terna; 

Considerando que o "feto" no ventre matemo 
é um ente prematuro, vivo e indefeso e que deve
mos louvar a "vida" e não o fracasso. 

Nestas condições, requeiro à Mesa, pelos meios 
regimentais, o envio do presente à Assembléia 
Nacional Constituinte, solicitando dos Constituin
tes que se oponham freneticamente à introdução 
na nova Carta, sugestões sobre o hediondo, o 

nefasto, o criminoso aborto, a fim de não contra
riar os valores da nossa tradição cristã. 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 1987. 
-Orlando Pion. 

SUGESTÃO No 11.739-1 
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FERREIRA 

Estado de São Paulo 
Of. n• 297/87 

Em 22 de setembro de 1987 

Exmo Senhor 
Ulysses Guimarães 
DD. Deputado Federal 
Brasília-DF 

Senhor Deputado: 
Anexo ao presente, passo às mãos de Vossa 

Excelência cópia do Requerimento n• 88/87, de 
autoria do Vereador Arcyr Giaretta Barcellos, apre
sentado e aprovado pela unanimidade da Casa, 
na Sessão Ordinána do dia 21 de setembro próxi
mo passado. 

Aproveito-me da oportunidade para apresentar 
a Vossa Excelência meus protestos de elevada 
estima e consideração. - Jamil Borelli Fader, 
Presidente 

Requerimento n• 88/87 

Senhor Presidente: 
Requeiro a V. Exc•, obedecidas as normas regi

mentais, seja oficiado aos Constitumtes paulistas 
no Congresso Nacional, abaixo relacionados, en
caminhando cópia xerografada do abaixo-assma
do dos professores e funcionários, especialistas 
em educação, da Rede Estadual de Ensino do 
Estado de São Paulo, com no Município de Porto 
Ferreira, anexo ao presente. 

Constituintes: Dr. José Serra; Fernando Henri
que Cardoso, Ricardo lsar, Guilherme Afif Domin
gos, Gastone Righi, João Herrmann Netto, Arnal
do Faria de Sá, Francisco Amaral, Caio Pompeu 
de Toledo, Ulysses Guimarães, José Carlos Grec
co e Luiz Ignácio Lula da Silva. 

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1987. 
- Arcyr G. Barcelos, Vereador. 

Abaixo-assinado 

Os professores e funcionários (especialistas em 
educação) da Rede Estadual de Ensino do Estado 
de São Paulo, com sede no Município de Porto 
Ferreira, Estado de São Paulo, considerando: 

1 -Notícias que veiculam sobre o término das 
aposentadorias aos 25 anos de serviço; 
2-que aos Estados cabem legislar e gerir sua 

própria administração, observados os ditames 
constitucionais; 
3-que no Estado de São Paulo, atualme'lte, 

a aposentadoria no Magistério Público Oficial é 
de 25 anos para mulheres e 30 anos para homens, 
por ser atividade considerada "como penosa"; 
4-ainda mais, que a obtenção desta justa 

causa representa uma conquista daqueles que 
constroem esta Pátria; 

5 -que a luta foi árdua e representou o esforço 
conjunto da classe. 

Isto posto, apelam aos Constituintes inserir no 
texto constitucional, com vigência garantida na 
nova Constituição, prerrogativas para manuten
ção da atual sistemática quanto às leis especiais 
de aposentadoria aos 25 e 30 anos e a "recípro
ca", legando assim aos governadores e parlamen-

tares de cada Estado brasileiro autonomia para 
legislarem e excutarem suas próprias leis, no que 
diz respeito à matéria, visando, ao social e econô
mico próprios 

Porto Ferreira, 21 de setembro de 1987. -
Luzia Aparecida Moreira. (Seguem-se assina
turas.) 

Manifesto 

Os professores da escola estadual de primeiro 
grau "Prof' Pedrina Pires Zadra", em Porto Fer
reira, descontentes com as novas propostas edu
cacionais inseridas no Substitutivo do Deputado 
Federal, Relator da Comissão de Sistematização 
da Assembléia Constituinte, principalmente a que 
diz respeito à aposentadoria especial aos 25 anos 
para os professores, solicitam à V. fr que garan
tam esses direitos à classe operosa do magistério, 
fazendo constar na nova Constituição direitos ina
lienáveis que garantam a forrnação do povo brasi
leiro e satisfaçam as necessidades mínimas de 
todos os professores do Brasil. 

Porto Ferreira, 3 de setembro de 1987. 

SUGESTÃO No 11.740-4 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRILHANTE 
Estado de Mato Grosso do Sul 

Of. n' 78/87 
Em 18 de setembro de 1987 

Exm 0 Sr. 
Deputado Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte 
Anexo 11 - Câmara dos Deputados 
70.160 -Brasília -DF 

Senhor Presidente, 
Sirvo-me do presente para passar às mãos de 

V. Ex', Requerimento de autoria do Vereador Car
melito Romildo Roas, submetido e aprovado em 
Plenáno, sessão do dia 14 de setembro p. pas
sado. 

Aproveito o ensejo, para reiterar meus protestos 
de elevada estima e apreço. 

Cordialmente, -Osmar Endrigo, Presidente. 
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de 

Rio Bnlhante -MS 
Senhor Presidente: 
O Vereador que este subscreve requer que após 

tramitação regimental seja encaminhada cópia 
deste ao Excelentíssímo Senhor Relator da Co
missão de Sistematização da Assembléia l'lacio
nal Constituinte Deputado Federal Bernado Ca
bral e ao Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Assembléia Nacional Constituinte Deputado Fe
deral Ulysses GUimarães, dando ciência aos mes
mos de que a Câmara Municipal de Rio Brilhante, 
Estado de Mato Grosso do Sul, está solidária com 
a Proposta de Emenda Popular ao Projeto de 
Constituição, que inclui na "Competência da 
União", organizar e manter a Policia Rodoviária 
Federal e incorpora esta no Capítulo da Segu
rança Pública. 

N Termos 
P. Defenmento 

Justificação 

Embora o adiantado do projeto da nova Consti
tuição, falta ainda, certamente a importante etapa 
de discussão em plenário, passo definitivo que 
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precede a aprovação do texto final, oportunidade 
em que cada constituinte expressará claramente 
sua posição. 

Como justificativa da Proposta de Emenda Po
pular ao Projeto de Constituição, haveria a garan
tia de uniformidade de procedimento com conti- -
nuidade do poder de polícia para persecução, evi
tando conflitos de jurisdição policial, tendo em 
vista inclusive o transporte interestadual e interna
cional de passageiros e cargas, com a manu
tenção da comunicação por rediofonia, como é 
de interesse da segurança a nível nacional. 

Somos conhecedores do trabalho que a Polícia 
Rodoviária Federal desenvolve em nosso País, não 
como órgão fundamentalmente de punição, mas 
essencialmente tendo em mente a segurança dos 
usuários das rodovias brastleiras, promovendo 
campanhas educativas do trânsito nas estradas, 
principalmente nos períodos das férias escolares, 
como também presta importante colaboração na 
tentatiVa de salvar vidas com os primeiros socor
ros, pois desgraçadamente ainda temos um dos 
maiores índices de acidentes rodoviários do mun
do 

Além disso presta a Polícia Rodoviária federal 
importante trabalho, colaborando com as autori
dades administrativas e judiciárias no combate 
ao crime, tráfico de drogas, contrabando, sonega
ção fiscal e roubo de veículos, tendo evitado a 
morte de muitos motoristas, especialmente em 
nosso Estado, onde as atividades dos "fora da 
lei" são mais intensas em função das fronteiras 
com o Paraguai e Bolívia e não raras vezes com 
o risco da própria vida, na persegUição aos margi
nais das rodovias. 

Aliados às demais entidades que subscreveram 
a Proposta de Eemenda Popular, esperamos que 
a nossa modesta colaboração se tome efetiva ao 
ponto de sensibilizar os parlamentares constituin
tes, razão pela qual igualmente conclamamos os 
demais membros da Câmara Municipal de Rio 
Brilhante -MS, para que aprovem e subscrevam 
o presente. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1987. 
- Carmelindo Romildo Roos, Vereador -
PMDB -Osmar Endrigo-Presidente -Fran
cisco R. A. Sobreira, t•-Secretário - Leimer 
Mara Martins Vidal- Salin Elias- Henrique 
Ceolin -Vice-Presidente - Valdomiro A. Mo
raes - 2•-secretário- Donato Lopes da Silva 
-Heitor Munhoz. 

SUGESTÃO N" 11.741-2 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO NEGRO 

Estado do Paraná 

Of n• 338/87-CM 
Rio Negro, 17 de setembro de 1987 

Excelentíssimo Senhor 
Dr. Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Câmara Federal 
Brasília-DF 

Senhor Presidente: 
Para seu conhecimento, valemo-nos do pre

sente para encaminhar a Vossa Excelência, cópia 
do Ofício Circular n• 12/87 -CM, encaminhado aos 
Constituintes do Estado, defendendo a manuten
ção dos direitos conquistados pelos professores 
brasileiros. 

Na opotunidade, renovamos a Vossa Excelên
cia os protestos de estima e distinta consideração. 
- Nei Luis Marques, Presidente. 
Ofício Circular n• 12/87-CM. 

Rio Negro, 17 de setembro de 1987 
Senhor Constituinte: 
Por proposição do ilustre Vereador Roberval 

Viana de Miranda, aprovada por unanimidade, em 
sessão realizada no dia 16 do corrente, nas depen
dências da Câmara Municipal de Rio Negro, Esta
do do Paraná, os vereadores que compõem a 
Câmara vêm à presença de Vossa Excelência, 
manifestar o seu veemente protesto pela inclusão 
no Substitutivo da Nova Constituição Federal, 
apresentado pelo Deputado Bernardo Cab~al: de 
dispositivo que retira dos professores bras~e1ros 
importantes conquistas alcançadas em moVJme!l
tos penosos, especialmente a não-contemplaçao 
da aposentadoria especial aos 25 (vinte e cinco) 
anos de serviço. 

Ao lado da manutenção dos direitõs adquiridos 
por esta classe tão sofrida e mal remunerada, 
a nova Carta Constitucional deverá conter dispo
sitivos que garantam um percentual maior de ver
bas dos orçamentos da União (18%) e dos Esta
dos e Municípios (25%) para a educação. 

Ao finalizar lembramos das palavras do então 
Senador Álvaro Dias, hoje Governador do Paraná, 
quando defendia o projeto de lei que criou a apo
sentadoria especial aos 25 anos: 

"O professor é o artífice da Pátria De suas 
mãos hábeis ou inábeis dependerá o futuro 
da Nação." 

Senhor Constituinte: 
Acreditamos em seu apoio. - Nei Luis Mar

ques, Presidente. 

SUGESTÃO N• 11.742-1 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS 
Estado de São Paulo 

Santos, 1 O de setembro de 1987 
Of. n• 1210/87- SR 
Req. n• 667/87 
Ao Exmo. Senhor 
Deputado Federal Ulysses Guimarães, 
DD. Presidente da Assembléia Nacional 
Constituinte 
Brasília- DF 

Prezado Senhor: 
Dirijo-me a V.E.xa para comunicar que, em ses

são realizada por esta Câmara em 3 do fluente, 
foi aprovado requerimento de autoria do vereador 
Sr. Reinaldo Cammarosano, subscrito pelos se
nhores vereadores Adilson Gonçalves, Matsutaro 
Uehara e Carlos Marão, solicitando o decisivo 
ap01o de V. Ex" à proposta popular de emenda 
ao Projeto de Constituição, que estabelece apo
sentadoria integral para a mulher após 25 anos 
de contribuição para a Previdência Social, o que, 
certamente, representa o anseio de 60 milhões 
de mulheres, cerca de 54% do colégio eleitoral 
do Brasil, além de crescente e importante força 
de trabalho. 

Permito-me anexar ao presente cópia da justifi
cativa à propositura em referência. 

Valho-me do ensejo para reiterar a V. Ex" protes
tos de elevado apreço e cordial estima. - Noé 
de Carvalho, Presidente. 

Justificação 

Ref. Req. n• 667/87 
Sr Presidente; 
Srs. Vereadores: 
A força de trabalho da mulher na sociedade 

moderna, seja na indústria, na escola, no comér
cio, etc., é algo relativamente recente na história 
da humanidade. Para se ter idéia, deve-se consi
derar que no Brasil de 30 anos para cá cresceu 
muito o número de mulheres que trabalham. Em 
1950, era cerca de do1s milhões, hoje esse núme
ro, segundo dados da Assessona Técnica do Mi
nistério do Trabalho, chega a ser superior a 18 
milhões de mulheres. 

De acordo, ainda, com essa mesma fonte, o 
País possui na atualidade, aproximadamente, 50 
milhões de mulheres com idade acima de 1 O 
anos, que, pelos problemas econômicos, sociais 
e culturais enfrentados, constituem o piso da faixa 
etária em condições de disputar o mercado de 
trabalho. 

É notório que a legislação que ampara a mulher 
no Brasil não acompanhou o crescimento desse 
universo feminino que trabalha. Por isso, a oportu
nidade que esta Constituinte tem de aperfeiçoar 
e atualizar as leis que protegem a mulher, em 
especial a que trabalha, é ímpar. 

Vale destacar que a mulher que trabalha deve 
ser amparada, pois quando o Estado faz leis res
guardando e defendendo os seus direitos está 
salvaguardando as futuras gerações, além de re
conhecer seu trabalho e sua contribuição para 
a construção da nossa sociedade. 

Dessa forma, o ma1or reconhecimento ao papel 
da mulher em nosso País é o estabelecimento 
da sua aposentadoria integral após 25 anos de 
contribuição, considerando que a vida útil da mu
lher, geralmente, começa ainda em tenra 1dade, 
estendendo-se depois à vida adulta, quando, além 
de trabalhar por dois ou mais períodos, ainda 
tem sob sua responsabilidade as tarefas do lar, 
cuidado com os filhos, etc., ampliando, de forma 
prática, o seu periodo de trabalho para quase 20 
horas por dia, o que representa, inegavelmente, 
para qualquer ser, grande desgaste físico e psí
quico. 

É comum encontrarmos casos em que mães 
trabalham durante todo o dia e durante parte da 
noite se dedicam aos afazeres do lar, com os 
finais de semana, que teoricamente deveriam ser 
dedicados ao repouso e ao lazer, preenchidos 
com trabalhos extras destinados a complementar 
a receita familiar. 

Esse processo desgastante atinge ápice quan
do a mulher chega à casa dos 40 anos, idade 
na qual uma mulher dificúmente consegue novo 
emprego, justamente devido ao seu estado físico 
psíqu1co altamente desgastado, fato que em uma 
sociedade estigmatizante e consumista também 
precisa ser levado em conta. 

O apelo para que todos os Constituintes apóiem 
essa Emenda Popular, que estabelece aposen
tadoria para ·a mulher após 25 anos de contri
buição para a previdência, representa lembrar que 
esta Assembléia Nacional Constituinte tem todas 
as condições de, neste momento, fazer história, 
reparar injustiças e atualizar-se no tempo. 

O movimento que gerou esta iniciativa conse
guiu mais de 30 mil adesões, o que significa, 
com certeza, o anseio de milhões de brasileiros 
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que configaram aos Constituintes a defesa dos 
seus maiores sonhos e esperanças". 

S. S.,3 de setembro de 1987. Reinaldo Cam
marosano. 

SUGESTÃO No 11.743-9 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS 

Estado de São Paulo 
Santos, 11 de setembro de 1987 

Of. 1211/87-SR 
Req. 669/87 
Ao Exmo Senhor 
Deputado Federal Ulysses Guimarães 
Brasflia!DF 

Exmo. Sr. 
Levo ao conhecimento de V. Ex' que esta Casa 

aprovou, em sessão realizada a 3 do mês em 
curso, propositura de autoria do vereador Sr Ma
noel Constantino dos Santos, subscrita pelos Srs 
Matsutaro Uehara, Adilson Gonçalves, Edmur 
Mesquita de Oliveira, Carlos Marão e Alcindo Gon
çalves, solicitando o apoio de V. Ex' à emenda 
proposta de mclusão, no novo texto constitucio
nal, de parágrafo único ao artigo 471, nos seguin
tes termos: 

"Todo terreno de marinha e seus acrésci
mos, que recebam benfeitorias de terceiros, 
ficarão isentos do pagamento das taxas de 
laudêmio e ocupação." 

Isto posto, acabar-se-á definitivamente com o 
pagamento dessa taxa, que se entende como bitn
butação, regulada por lei federal, através do De
creto-Lei n• 9.760, de 5 de setembro de 1946, 
em prejuízo de milhões de brasileiros, principal
mente trabalhadores de baixa renda. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex• o teste
munho de distinta consideração.-Noé de Car
valho, Presidente. 

SUGESTÃO No 11.744-7 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÃO FRANCISCO DE ASSIS 

Estado do Rio Grande do Sul 

Ofício n' 194/87 
Em 22 de setembro de 1987 

Exmo. Sr. 
Ulysses Guimarães 
DO. Deputado Constituinte 
Brasília-O F 

Senhor Deputado: 
Informamos a V Excia. que esta Casa, em ses

são plenána, aprovou por unammidade, a propo
sição da Câmara Municipal da cidade de Guaíba
RS, repudiando a emenda apresevtada na Consti
tuinte pelo Deputado Antônio T1to Costa, que ex
tingue os subsídios dos legisladores municipais 
em cidades com menos de 300.000 habitantes. 

Sendo o que se apresentava para o momento, 
aproveitamos para renovar nossos protestos de 
estima e apreço. 

Atenciosamente,- Ver. Francisco Paulo Gio
da, Presidente. 

SUGESTÃO No 11.745-5 
CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

Estado de São Paulo 
N' 3.134/87 
São João da Boa Vista, 15 de setembro de 1987 

Venho por meio deste, transcrever na íntegra 
o Requerimento n' 381, de autoria da Vera Maria 
Aparecida Pimentel Mangeon Oliveira e subscnto 
pelos Edis: Fernando Nagib e Jair Morgarbel; para 
que dele V. Ex' tome conhecimento: 

Requerimento n• 381/87 

Requer: Seja enviado oficio ao Presidente 
do Congresso Constituinte Dep. Ulysses Gui
marães, ao Dep Bernardo Cabral, relator da 
Comissão de Sistematização e às Lideranças 
partidánas na Câmara Federal e Senado, em 
apoio à manutenção dos 25 e 30 anos, para 
aposentadoria respectivamente de mulheres 
e homens. 

Requeiro à Casa, ?pós ouvido o Plenário, para 
que se envie ofício às autoridades acima citadas, 
concitando-as a que se manifestem favoráveis à 
manutenção, na nova Constituição a ser promul
gada, da aposentadoria aos vinte e cinco anos, 
para as mulheres e aos trinta anos, para os ho
mens. 

É preciso salientar que uma mudança nesse 
sentido viria demonstrar um retrocesso às con· 
quistas de funcionários, professores e trabalha
dores em geral, negando-lhes um direito adqui
rido e colocando-os em posição de desigualdade 
com relação aos que já estão na situação de apo
sentados. 

Requeiro, outrossim, que cópia desse docu
mento seja enviado à Delegacia de Ensino de 
nossa Cidade, e aos responsáveis pelo setor local 
da APEOSP, para ciência dos mesmos. 

Por ser de lídima justiça aguardo as providên
Cias de V. Ex' Atenciosamente, 

Plenário Dr. Durval Nicolau, 14 de setembro 
de 1987. 

Sendo o que .me leva no momento, renovo 
protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente, Fernando Nagib, Presiden
te. 
N• 3.165/87 
São João da Boa Vista, 15 de setembro de 1987 

Venho por meio deste, transcrever na íntegra 
o Requerimento n• 380, de autoria desta Presi
dência; para que dele V. Ex' tome conhecimento. 

Requerimento n• 380/87 

Requeiro à Mesa, após ouvido o Plenário, nd 
forma legal e regimental, para que se envie ofício 
ao Exm• Sr. Deputado Tito Costa, no seguinte 
teor: 

Sr. Deputado. 
Entendendo a preocupação de V. EX" sobre 

subsídio de Vereador, faço algumas sugestões, 
e peço que, após estudá-las responda-nos dando 
sua opimão sobre as mesmas. 

É justa e importante sua emenda propondo 
o fim do subsídio para cidades com menos de 
300.000 habitantes. Porém isto não basta para 
átender aos anseios do povo brasileiro. É preciso 
estabelecer normas que regulamentem os subsí
dios e ordenados dos três Poderes em âmbito 
Federal, Estadual e Municipal. Não basta resolver 

o problema de pagamento de subsídio dos muni
cípios de menos de 300.000 mil habitantes, fican
do ao deus dará todos os outros abusos existentes 
hoje em dia, com relação a subsídios e ordenados, 
como os "marajás". 

Receba pois nossa sugestão. 
1 • Os representantes dos poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário, na esfera nacional, não 
poderão receber o título de subsídio ou salário, 
importância superior a 80 salários mínimos vigen
tes no País. 

2° Os representantes dos poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário na esfera estadual não po
derão receber a título de subsidio ou salário supe
rior a 50 salários mímmos vigentes. 

3° Os representantes dos poderes constituídos 
nos municípios brasileiros, não poderá receber 
a título de subsídio ou salário, importância supe
rior a 30 salários mínimos Exceção das capitais 
que poderão atingir o limite de 40 salários míni
mos. 

4o Cidades com menos de 300.000 mil habi
tantes, pagará - a título de ajuda de custo, no 
máximo 2 salários mínimos aos representantes 
do poder legislativo. 

5• Será proibido todo e qualquer tipo de artifí
cio que aumente diretamente a importância rece
bida, tais como a ajuda de moradia, ajuda de 
locomoção, etc. 

6° Não mais existirá verba de representação, 
para os representantes dos poderes constituídos 
tanto na esfera federal, como estadual e muni
cipal. 

7o Nenhum sefV!dor, funcionário público ou 
empregado de estatal ou empresa de economia 
mista, poderá receber salários maior que o pago 
ao Chefe do Executivo da União, do Estado ou 
do Município, a que esteja vinculado o servidor, 
funcionário ou empregado. 

Estas medidas são fundamentais para regula
mentar e moralizar os poderes constituídos Espe
ramos que sejam incluídos no novo texto Consti
tucional. 

Requeiro ainda que cópia desta propositura seja 
enviada ao Deputado Bernardo Cabral, Ulysses 
Guimarães, às lideranças partidárias na Consti
tuinte, aos Deputados Airton Sandoval, José Serra 
e Del Bosco Amaral, aos Senadores Fernando 
Henrique Cardoso e Severo Gomes e às principais 
Câmaras do País, pedindo apOio ao solicitado, 
aguardando resposta de todos que receberem 
nosso ofício. 

Plenário Dr Durval Nicolau, 14 de setembro 
de 1987 

Sendo o que me leva no momento, renovo 
protestos de estima a apreço 

Atenciosamente, - Fernando Nagib, Presi
dente. 

SUGESTÃO No 11.746-3 
CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA 

Estado de São Paulo 
01/670/87/AC 

18 de setembro de 1987 
Exm•Sr. 
Dr. Ulysses Guimarães 
DO. Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte 
Brasília-DF 

Tenho a honra de dmg1r-me a Vossa Exelência, 
em nome do Poder Legislativo, para solicitar a 



Janeiro de 1988 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento) Sexta-feira 8 429 

retirada do texto ç:onstitucional em elaboração a 
extinção dq SESI - Serviço Social da Indústria, 
que tão importantes e relevantes serviços tem 
prestado a todos. 

Atuando na área de hrmação profissional, o 
SESI, desde a sua instituição, é o exemplo de 
como agir, de forma a assegurar ao homem um 
futuro promissor, dando-lhe sólida formação edu
cacional, moral e cívica. 

Contando com a preciosa compreensão de V. 
EX', apresentamos nossos protestos de elevada 
estima e apreço.- Milton José Lisbóa, Presi
dente. · · 

SUGESTÃO No 11.747-1 

CÂMARA MUNICÍPIO DE MARTINÓPLIS 

Estado de São Paulo 

Of. n• 091/87 
Martinópolis, 17 de setembro de 1987 

Exm•Sr 
Dr. Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte 
Congresso Nacional 
Brasília-DF. 

Tenho a síbita honra de encaminhar a Vossa 
Excelência, a inclusa cópia do Requerimento n• 
066 (sessenta e seis), datado de 27 (vinte e sete) 
de agosto p p., de autoria do nobre edil João Dio
nísio, aprovado por unanimidade de votos na Ses
são Ordinária realizada na noite da última segun
da-feira. 

Sendo só o que se nos apresenta para o mo
mento, acolho a oportunidade para esternar-lhe 
os protestos de elevada estima e distinta consi
deração. 

Atenciosamente, -Reinaldo Percinoto, Pre
sidente. 

Requerimento n• 66/87 

Excelentíssimo Senhor Presidente e nobres co
legas: 

Requeiro à Mesa, 
Ouvido o Douto Plenário, seja expedido ofícios 

ao Excelentíssimo Senhor Dr. Ulysses Guimarães, 
D.D Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte e ao Excelentíssimo Senhor Relator da Co
missão de Sistematização, dando total e irrestrito 
apoio à proposta à Constituição apresentada pelo 
nobre Deputado João Cunha, que estabelece no 
Art. 62, Inciso 11, o seguinte: 

"Inciso 11 A Imumdade e Inviolabilidade do 
Mandato dos Vereadores na Circunscrição 
do Município, por suas Opiniões, Palavras e 
Votos" 

Sala das Sessões da Câmara do MunicípiO de 
Martinópolis, 27 de agosto de 1987.-João Dio
nisio, Vereador. 

SUGESTÃO No 11.748-0 

CÂMARA DOS VEREDORES DO 

MUNICÍPIO DE LEME 

Estado de São Paulo 
Of. n• 370/87 

Leme, 21 de setembro de 1987 
Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Dep. Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Assembléia Constituinte 
Brasília 

Excelentíssimo Senhor: 
Pelo presente passamos às mãos de Vossa Ex

celência, cópia da Moção de Apelo n• 16/87, de 
autoria do vereador José Carlos Geraci e subscrita 
por vários outros, aprovada por unanimidade por 
esta Casa de Leis, apelando para que seja inserido 
dispositivo no texto da Constituição, prevendo 
a aposentadoria para professores após 25 anos 
de serviços. 

Sem mais, certos de contar com o seu indispen
sável apoio, reiteramos nossos protestos de eleva
da estima e distinta consideração.-Waldir José 
Baccarin, Primeiro-Vice-Presidente, no exercício 
da Presidência. 

Moção de apelo n• 16/87 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Vereadores 
Os Vereadores que esta subscrevem, conside

rando que sempre foi da tradição de nosso Direito 
Constitucional, prever na Carta Magna o tempo 
de serviço para aposentadoria dos professores; 

Considerando que tal previsão foi excluída da 
Carta de 1969; 

Considerando que após longos e árduos anos 
de luta viu-se reinserida no texto constitucional 
a previsão da aposentadoria especial para os pro
fessores; 

Considerando que pelo texto do Substitutivo 
Cabral a aposendoria especial é remetida para 
a legislação complementar, fato esse que com
promete tão árdua, justa e merecida conquista 
da classe dos professores; apresentam a presente 
moção de apelo à Assembléia Nacional Consti
tuinte, através de suas lideranças partidárias e da 
bancada paulista, para que seja inserido dispo
sitivo no texto da Constituição, prevendo a apo
sentadoria para professores após 25 anos de ser
viço. 

Leme, 14 de dezembro de 1987. 
- José Carlos Geraci 

SUGESTÃO No 11.749-8 

ESCOLA ESTADUAL REUNIDA 
DE PRÉ-ESCOLAR 13 DE MAIO 

Sete Quedas -MS, 18-9-87 

Senhor Constituinte. 
Solicitamos a Vossa Excelência que defenda, 

por nós na Nova (;onstituição: O ensino público 
é gratuito em todos os níveis a vinculação de 
recursos dos orçamentos públicos para a educa
ção em todos os níveis, de. Governo, nos percen
tuais originalmente propostos no documento da 
Subcomissão de Educação, valorização do Magis
tério, particularmente através da carreira nacional 

e garantia dos conteúdos mínimos obrigatórios 
como meio de salvaguardar a unidade nacional. 

Atenciosamente - Sr. Albino Paulo Ruoso, 
Diretor - Sr. Ivo Lamego, Presidente da APM 
- Srt" Alira Blank, Presidente do Grêmio Estu
dantil. 

SUGESTÃO No 11.750-1 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

Campinas, 1 O de setembro de 1987 

Prezados Deputados: 
Votem pela educação. Por verbas públicas, ex

clusivamente para as escolas públicas. 
Pela aposentadoria "especial" para os profes

sores aos 25 anos de serviço. 
Certos dos votos favoráveis, saudações. 
Professores: (Seguem-se assinaturas). -

SUGESTÃO No 11.751-0 
COORDENADORIA DE ENSINO DO INTERIOR 

DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
DE VOTUPORANGA 

EEPG PROF. LUIZ NUNES FERREIRA FILHO 
EEPG PROF• DIRCE LIBANO DOS SANTOS 

EEPG DA VILA PROGRESSO 
EEPG DA VILA ALVES 

EEPG ARTHUR FRANCISCO ANDRIGHETT 
EEPSG EPAMINONDAS JOSÉ DE ANDRADE 

Exm' Sr. Presidente da Constituinte 
Nós, abaiXo assinados, professores do magis

tério oficial do Estado de São Paulo, através deste 
documento, queremos manifestar a insatisfação 
da classe mediante o texto constitucional, que 
aposenta o professor com 35 anos de exercício, 
indistintamente. 

Senhor Presidente, após longos anos de luta 
e após a conquista de 25 anos para aposentadoria 
da mulher, e 30 para o homem, ficamos estarre
cidos com a proposta para a nova Constituinte. 

Conhecedores do vosso bom senso e interesse 
pela causa da educação, através deste documen
to, solicitamos o seu apoio à classe, no sentido 
de manter o que já foi conquistado. 

Contando com o apoio de V. Ex• e dos deputa
dos constituintes, subscrevemo-nos atenciosa
mente. 

Cardoso, 11 de setembro de 1987. - llídla 
da Sllva Tiago - Romilda Marina Gouvêa 
Romano- Celestina Duarte Azadinho Dutre 
- Ersi Marlene Balbierl Fernandes - Ana 
Maria Barbosa de OHveira - Magali Terezi
nha de Souza Gaspar- Elza Ap. Camevale 
lslalle- Yolanda Maria da Silva Falco. 

Divisão Regional de Ensino de São José do 
Rio Preto 
Delegacia de Ensino de Votuporanga 
EEPG da Vila Progresso- Cardoso- SP 

Luiz Antonio de Angelis - Adebraino João de 
Godoi - Aparecida da Silva - Armindo Gaspar 
- Dionízia Ovidio Zieri- Gabriela Franco Cava
llini e Lima - Jsmeralda Biage Domingues -
Júha Soares Pereira - Luiza Anabuki Barbosa 
Uma- Luíza Tavares de Souza Morettin -Maria 
José Garcia - Marley Moreira Fana - Mirtes 
Cecilia Crosara de Carvalho Pinto-Neusa Duarte 
Prioto- Sandra Aparecida Souza Lima- Sebas
tiana Peixoto Hassem-Suely Aparecida de Paula 
Trald1. -
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Secretaria da EducaÇão 
Coordenadoria de Ensino do Interior 
Divisão Regional de Ensino de São José do 
RioPreto · · 
Delegada de Ensino de Votuporanga 
EEPG Arthur Francisco Adrighetti 

Laor Apparecido Grespi - Soyla ,Luzia Raveli 
Godoi - Eunilson dos Santos - Maria de Lour
des Zana Pampolini - Rosa Maria de Oliveira 
Parpineli - Júlia Soares Pereira - Carmelina de 
O. Alves Hilárip- Narciso Martinez Perez-Maria 
Gonçalves do Nascimento - Valquires Alves -
Sônia Maria Lima -;- Maria Cristina S,tellute -
Teima Cecília Martins- Marlei Euflázia Pinto
Mercedes Gaspar - Vera Lucia M: dos Santos 
- Benhur Ap. de Privi-Waldira AntOni~ de Jesus 
- Célia Maria Xavier de Faria - Rosa Maria de 
O. Parpineli. 

SUGESTÃO~" p.752-8 

EEPG PROFA MARIA APARECIDA 
DOS SANTOS CASTRO 

Ampar?, 2 ~~ ~et~rribrc:> de 1987 
Exmo Sr. Deputado, 
Os professores e funcionários da EEPG "Prof' 

Maria Aparecida dos Santos Castro", de Ampa
ro/SP, solicitam a V. Ex• para que vote pela Educa
ção; pela aposentadoria especial aos 25 anos para 
todos os professores; por verbas públicas exclu
sivas para as escolas públicas; por garantia de 
percentual de verbas destinadas à Educação. 

Certos de seu voto favorá~elt Séludações, Paulo 
Roberto A. Pereira.- (Seguem-se assinaturas) 

SUGESTÃO N9 11.753-6 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DE GOIÁS 

Of. no 1.944 - P. 
Goiânia, 18 de setembro de 1987 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor Ulysses Guimarães · 
Dignfssimo Presidente da Assembléia Nacional 
Constituinte 
Câmara Federal- Praça dos Três Poderes 
Brasília-DF 

Senhor Presidente, 
Temos a honra de passar às mãos de Vossa 

Excelência, para conhecimento, cópia anexa da 
Proposição no 3.274, de autoria do nobre Depu
tado João Ribeiro, aprovada em sessão realizada 
pelo Plenário desta Assembléia Legislativa, no dia 
9 do mês em curso. 

Prevalecemo-nos da oportunidade para reiterar 
a Vossa Excelência os protestos de nossa real 
estima e distinta consideração - Deputado Fre• 
derico Jayme Filho, Presidente. 
Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
de Goiás 

O deputado que o presente subscresce, nos ter
mos do Regimento Interno, após ouvido o Plená
rio, vem a digna presença de Vossa Excelência, 
requerer o envio de expediente por intermédio 
desta augusta Casa, aos Excelentíssimos Senho
res: Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte e líderes dos partidos políticoscõm assento _ 

naquela Assembléia, concitando-os a se unirem 
ein favor da eménda de autoria do Deputado ,José 
Elias Murad, que determina a expropriação da 
propriedade íural que cultive plantas empregadas 
na fabricação de tóxicos, como única forma de 
·coibir a crescente e preocupante escalada de con· 
sumo, tráfico e suas implicações na violência ur
bana em todo o País. 

Requer mais, seja o presente apreciado em regi· 
me de urgência e preferência. · 

Sala das Se5sões, 2 de setembro de 1987. -
João Ribeiro, Deputado Estadual. 

SUGESTÃO N" 11.754-4 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DE GOIÁS 

Of: n" 1.727 - P. 
Gmânia, 8 de setembro de 1987 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Ulysses Guimarães 
Digníssimo Presidente da Assembléia Nacional 
Constituinte 
Câmara dos Deputados . ..,..- Praça dos Três Po· 
deres 
BrasUia-DF 

Senhor Presidente, 
Temos a honra de passar às mãos de Vossa 

Excelência, para conhecimento, cópia anexo da 
proposição n• 2.396, de autoria do nobre Depu
tado Edmund0 Galdino, aprovada em sessão rea
lizada pelo Plenário desta Assembléia Legislatlva, 
no dia 31 do mês próximo passado. 

' • Prevalecemo•nos da oportunidade para reiterar 
·a V9ssa Excelência, os protestos de nossa real 
·estima e distinta consideração. Deputado Fre
derico Jayme Filho, Presidente. 
No 2.396 

Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
de<Joiás 

O Deputado que este subscreve, conforme regi
mento interno, requer, a V: Ex", ouvido o Plenário, 
seja expedido ofiçio ao J:>r~side_nte da Constituinte, 

. Deputado Ulysses GuJmarães, aos Presidentes e 
Relator da Comissão de Sistematização, Senador 

. Ai'cinso Arinos e Deputado Bernardo Cabral, mani
féstando o apoio dos nobres colegas deste poder 
às propostas constitucionais de redução da Jorna
da· de Trabalho, liberdade e autonomia sindical 
e estabilidade no emprego. 

. Os ataques orquestrados por constituintes di· 
r~itistas e conse.rvadores à estabilidade no empre· 
go e às 40 horas semanais não possuem qualquer 
consistência lógica. Revela a nudez da "obsessão" 

, do lucro fácil que as empresas, sobretudo as mui· 
tinpcionais, auferem em nosso país 

Não é de se estranhar que um dos porta-vozes 
deste raivoso combate seja o Deputado paulista 
Afif Domingos, líder maior do Partido Ubera!. Na 
verdade, de liberal só tem a I!ngua quando usada 
contra os direitos trabalhistas e nacionais. 

.'Não reconhecer a necessidade da redução para 
4Q horas semanais é desconhecer que, além do 
Brasil, somente Singapura, Coréia do Sul e Costa 
Rica possuem 48 horas. Estes parlamentares an
tioperários querem manter o Brasil como paraíso 
das empresas transnacionais. O golpe nestas pro
postas, até agora assegurada na Constituinte, faz 
parte da trama dos conservadores em aprovar 
medidas para atrair o capital eterno. 

No entanto, o'amadurecirr1ento político do povo 
brasileiro não permite tal retrocesso. 

Requer urgência e preferência no tratamento 
da presente matéria. 

Sala das Sessões da Assembléia Legíslativa do 
Estado de Goiás, em 1 9 de agosto de 1 987. -
Edmundo Galdino, Deputado. · · · 

SUGESTÃO N" 11.755-2 

ASSEMBLÉIA' LEGISLA TfVA' DO 
ESTADO DE GOIÁS : · 

Of. no 1825-P . . , 
Goiânia, 14 de setembro de 1987 

Excelentíssimo Senhor , 
Deputado Federal Ulysses Guimarães 
Digníssimo Presidente da Assembléia Nacional 
Constituinte . 
Praça dos Três Poderes- Câmara Federal 
Brasília-DF 

Senhor Presidente, 
Temos a honra de passar às mãos de Vossa 

Excelência para 'conhecimento, cópia anexa da 
Proposição n• 3.015, de autoria do nobre Depu
tado João Ribeiro e outrus, aprovada em sessão 
realizada pelo Plenário desta • "Sembléia Legis
lativa, no dia 31 do mês próximo fJ ·~sado. 

Prevalecemo-nos da oportunidade, para reiterar 
a Vossa Excelência os protestos de nossa real 
estima e distinta consideração. - Deputado Fre
derico Jayme Filho, Presidente. 

Excelentíssimo Senhor 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
de Goiás 

O Deputado que o presente subscreve nos ter
mos do Regimento Interno, após ouvido o Plená
rio, vem a digna presença de Vossa Excelência, 
requerer o envio de expediente aos Excelentís
simos Senhores Presidente da Assembléia Nacio
nal Constituinte e aos líderes dos partidos políticos 
com assento na Assembléia Constituinte, no sen
tido de manifestar apoio à Emenda apresentada 
pelo Deputado Constituinte Siqueira Campos, dis
pondo sobre a realização de eleições diretas a 
todos os níveis no Estado do Tocantins, tão logo 
seja este implantado. 

A realização de eleições diretas para Governa
dor, Deputados, Senadores, Prefeitos e Vereado
res, tem o escopo de evitar que os vícios políticos 
e as práticas administrativas eleitorais' que tantos 
prejuízos trazem para os cofres públicos, compro
metendo o futuro do novo Estado que busca na 
sua autonomia uma nova filosofia política, dentro 
dos conceitos da moral, da justiça, da decência 
e do patriotismo, este último virando figura de 
retórica devido às mazelas e os maus exemplos 
hoje tão comuns nos políticos e administradores 
públicos, bem como evitar que o novo Estado 
seja criado sob o signo do autoritarismo político. 

Requer mais, seja o presente apreciado sob 
regime de urgência e preferência, encaminhando 
cópia no inteiro teor ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente do Comitê Pró-Criação do Estado do 
Tocantins. 

Sala das Sessões, . - João Ri-
beiro, Deputado Estadual. 
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ASSOCIAÇÃO COMERCIAl.: E INDUSTRIAL 

ANDRADINA :.._ SP 

Telegrama 
Ulysses Guimarães 
Congresso Nacional 
Brasília-DF 

Imploro rever texto Anteprojeto da Constituin
tevg sobre missões das Policias Militares, acres
centando o policiamento preventivo inibidor 
imensuravel da criminalidade. - Rosalvo Perei
ra dos Anjos,- Presidente da Assoe. Comercial 
e Industrial. 

SUGESTÃO No 11.757-l 
CONSELHO EMPRESARIAL DA CULTURA 

DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO 
RIO DE JANEIRO . 

Telegramá · 
Exm• Sr. Deputado Ulysses Guimarães 
MD. Presidente Constituinte 
Brasília- DF (70160) 

O Conselho empresarial da cultura da ASsocia
ção Comercial do Rio de Janeiro vem pelo pre
sente manifestar sua perplexidade diante do texto 
constante no último Substitutivo da Comissão de 
Sistematização que virtualmente elimina as con
quistas dos. empresários culturais com a promul
gação da Lei Sarney. de incentivos fiscais em 
1986. Deste modo encarecemos a necessidade 
deste dispositivo ser imediatamente revisto, de 
modo a preservar os mecanismos atualmente vi
gentes que possibilitam os investimentos em enti
dades culturais com fins lucrativos. 

Atenciosamente - Joaquim Vaz de Carva
lho, Presidente Conselho Empresarial da cultura 
daACRJ. 

SUGESTÃO No 11.758-7 
Telex para a Constituinte. . 
Em nome da APAE 'Associação de Pai e Amigos 
dos Exc~pcié:mais Sete Quedas - MS, 21-9-87. 

Senhor Constituinte. 
Solicitamos a Vossa Excelência que defenda, 

por nós, na nova Constituição: o ensino público 
e gratuito em todos os níveis, a vinculação de 
recursos dos Orçamentos Públicos para a Educa
ção em todos os níveis de Governo, nos percen
tuais originalmente propósitos no documento da 
Subcomissão de Educação, valorização do Magis
tério, particularmente através da carreira nacional 
e garantia dos conteúdos mínimos obrigatórios, 
como meios de salvaguardar a unidade nacional 
- Sr" Maria de Fátima Costa Torres Presi
dente - Professores e Administrativos. 

SUGESTÃO No 11.759-5 

ASSOCIAÇÃO DE SERVIDORES DO 
DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM 
EM MINAS GERAIS 

Constituinte Ulysses Guimarães 
Congresso Nacional 
Brasília-DF 

Senhor Constituinte: 
O nobre colega de V. Ex" Deputado José Elias 

Murad, apresentou uma emenda à Constituição 

. qt,Ie está sendo elaborada, beneficiando os funcio
n~rios federais que foram aposentados por invi:di
dez causada por acidente em trabalho ou atingi
dos por moléstia grave e incurável especificada 
em trabalho ou atingidos por molestia grave e 
incurável especificada no artigo 1 04 dos Estatutos 
dos Funcionários (câncer, cardiopatia grave, le
pra, doença de Parkinson, etc.). 

Conforme é do conhecimento de V. Ex" os fun
cionários em atividade são promovidos periodica
mente de referência, o que melhora um pouco 
seus vencimentos enquanto os aposentados con
tinuam com seus vencimentos estáticos. 

Assim sendo, vimos pedir 9 v~lç>roso apoio a 
V. Ex" para a emenda apresentada pelo seu colega, 
para que possamos vê-la aprovàda. 

Confiados no alto espírito humanitário de V. 
Ex" apresentamos os nossos sinceros agradeci
mentos. 

Atenciosamente. - (Seguem-se assinaturas.) 

SUGESTÃO No 11.760-9 

ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES. 
APOSENTADOS E PENSIONISTAS 

Abaixo Assinado 
Às autoridades federais competentes e constituin
tes 

A Associação dos Trabalhadores Aposentados 
e PE;nSionistas de Jriunfo, reunidos em Assem
bléia Geral, Extr,aordjnária realizada em 11-9-87 
nas dep~ndências da Câmara Municipal de Triun
fo, decidiram por unanimidade fazer um apelo 
as autoridades competentes, o que segue: 

1 -os aposentados concientizando-se de seus 
valores no que tange a votos resolvem unirem-se 
em uma só classe. · 

2 - estão assistindo seus valores subestima
dos, seus direitos prejudicados e o futuro amea
çado, pois muitos constituintes prometeram e es-
tão negando na hora necessária. . 

3 - solicitamos o empenho de todo os que 
detê'm poderes e deveres de decidir, começanôo 
por sua Ex" o Presidente José Sarney, sua 'Ex" 
o Ministro da Previdência Assistência Social, Sena
dores e Deputados Constituintes, na medida' de 
suas responsabilidades gestionem em providên
cias, para que seja feita uma revisão nas decan
tadas reposição salarial, que não foi se quer sen
tida pelos aposentados, ouve conceitos deSvir
tuados. 

4 - assegurar no novo texto constitucional, 
os legítimos direitos dos aposentados, especiàl
mente nas questões salariais, para que possam 
livrarem-se do paternalismo oficial. 
5-que todo trabalhador rural aposentado pas

se a ganhar efetivamente o salário mínimo regio
nal. 

6 - um melhor socorro, um melhor atendi
mento médico-hospitalar, um atendimento mais 
digno, pois hoje temos um atendimento incom
pleto e cheio de limitações e distorções, etc ... 

Esperançosos e confiantes nas atenções que 
serão dispensadas ao acima esposto, aguarda
mos a manifestação da acolhida. 

Triunfo, 11 de setembro de 1987.-(Seguem
se Assinaturas.) 

SUGESTÃO No 11.761-7 
. . . 
A GL. DO GR. ARQ, DO .UNIV .. 

AUG. E RESP. LOJ. SIMB. 

"Justiça e Verdã~e'_' !1" 1.4~9 · · 
Capinópolis, 4 de setembro de 1987 

Exm• Sr. Deputado Constituinte Ulysses GUima
rães 
Câmara dos Deputados - Gabinete n• SOE 
70160 -Brasília -DF 

A criaç?o do Estado do Triângulo é aspiração 
centenária do povo da região do Triângulo e Alto 
Pararya~a, c;ujosll)otivos entendemos ser do mtei
ro conh11cimento do nobre Deputado. 

Vimos, portanto, apelar. ao. nobre Constituinte 
seu apoio a esta causa, para grandeza da nossa 
região e sobretudo da nossa Pátria. 

Acreditando na sensibilidade de V. Ex", espera
mos que o nosso apelo m,ereça a necessária aten
ção, pelo que reiteramos nossos protestos de esti
ma e consideração. 

Atenciosamente, - Mário Reinaldo Amaral 
Flabes, Presidente - Lázaro Gonçalves Fer-
reir~, Se~ret~rio. . ' 

SUGESTÃO rto 11. 76~-5 
AGDGADU 

AUG. RESP. LOJA SIMBÓUCA 
. UNIÃO FRATERNAL li N• 314 

Pr. 016-87/88 
Dm• Sr. 
Ulysses Guimarães 
DD. Deputado F;ederal . . 
Presidente dé) ~sembléia Nacional Constituinte 

Manüesto ~çônico Pró-Criação do Esta
do do Triângulo 

A criação do Estado do Triângulo é aspiração 
antiga manifesta e crescente da grande maioria 
da população do Triângulo Mineiro. Essa região 
possui infra-estrutura própria, e necessária, para 
garantir o seu autodesenvoMmento, no ritmo e 
na necessidade que lhe exige seu povo, pois arre
cada hoje 35% da arrecadação de todo o Estado 
e possue 30% de toda a área cultivável 

Por todo o Brasil outras lojas maçônicas e ou
tras entidades assumiram a mesma postura de 
apoio à Criação do Estado do Triângulo, e a Aug. 
Resp. Loja Simb. União Fraternal 11 n• 314 -Or. 
de Catanduva - SP, não poderia deixar de estar 
presente neste histórico momento da criação de 
mais um Estado brasileiro, e, para tanto solicita
mos do ilustre homem público, sua compreensão 
e empenho, em uma causa tão justa. 

Sendo só para o momento subscrevemo-nos 
Atenciosamente, - Hélio Sérgio PeUegrino 

Júnior, Secretário. 

SUGESTÃO No 11.763-3 
BENEACÊNCIA PORTUGUESA DE AMPARO 

Entidade Filantrópica 

Ao 
Amparo, 18 de setembro de 1987 

Exm• Sr. Deputado Federal 
Ulysses Guimarães 
Brasília-DF · 

Prezado Sr. Deputado: 
Apelamos ao nobre amigo e insígne consti

tuinte, a envidar o máximo esforço e providências 
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para ser mantido o texto constitucional final dos 
benefícios da isenção da contribuição de segun
dade social às entidades assistenciais, nos termos 
do art. 369 do Projeto da Comissão de Sistema
tização 9-7-87. 

Certos da atenção que dispensará ao solicitado, 
antecipamos-lhes nossos agradecimentos e fir
mamo-nos, 

Atenciosamente, Clésio Moreira de Paiva Vi
dual, Diretor-Presidente -Ex-Prefeito da Estân
cia de Amparo. 

SUGESTÃO No 11.764-1 
CENTRO INTERESCOLAR ÁTILA 

DE ALMEIDA MIRANDA 
CACHOEIRA DO ITAPEMIRIM

ESPÍRITO SANTO 
Telegrama 
Exmo. Sr. Presidente da Constituinte 
Palácio do Planalto 
Brasflia-DF 

Professores do Centro lnterescolar Attila de Al
meida Miranda, Cachoeira do ltapemirim Espírito 
Santo, confiam que seja mantida a aposentadoria 
25 anos de magistério. 

SUGESTÃO No 11.765-0 
TeleÇJrama 
Ao 
Deputado Ulysses Guimarães 
Presidente da Câmara 
Gabinete 506 Anexo IV 
Brasília-DF 

Senhor Constituinte: 
A luta pela criação do Estado de Tapajós, dei

xou de ser um sonho, para tornar-se realidade. 
E hoje, o trabalho pela sua concretização já alcan
ça um nível permanente, de caráter irrevogável 
e irreversível. Não admitimos mais retorno e, bre
vemente, esperamos ser um dos Estados mais 
prósperos da federação. Mas para que esse fato 
se concretize, necessitamos de valioso apoio que 
nos será dispensado por V. Ex•, votando favoravel
mente a criação do novo Estado, no plenário da 
Comissão de Sistematização e a posteriori no 
plenário da Constituinte. 

Nesta oportunidade que se mostra alvissareira 
por podermos contactar com V. Ex', queremos 
deixar patente nossa dívida de gratidão anteci
pada, pelo esforço de significado inconteste, que 
certamente S. Ex• envidará, em favor do povo 
do Estado de Tapajós. Ficando certo ainda, que 
a lembrança que reside nos nossos anseios, terá 
também lugar para que seu nome jamais seja 
esquecido. 

Atenciosamente, - Comitê pro-criação do Es
tado de Tapajós, Santarém-Alenquer -ltaituba 
-Monte Alegre - Prainha - Óbidos - Orixi
mina- Juruti -Faro -Associação Comercial 
de Santarém - Clube de Diretores Lojistas de 
Santarém - Ordem dos Advogados do Brasil 
-Secção de Santarém -Associação dos Produ
tores de Pimenta do Reino do Baixo Amazonas 
- Conselho Regional de Assitência Social -As
sociação dos Pecuaristas de Santarém - Asso
ciação dos Economistas do Baixo e Médio Ama
zonas e Tapajós- Lions Clube de Santarém
Rotary Clube de Santarém-Associação dos Em
presários do Comércio de Carne Verde de Santa
rém-Associação dos Contabilistas de Santarém 

- Sindicato dÓs Trabalhadores na Indústria de 
Fiação de técnica de Juta de Santarém - Sindi
cato dos Pro. Rurais de Santarém - Diretório 
Central dos Estudantes do Instituto Santareno de 
Ensino Superior- Conselho Regional dos Enge
nheiros e Arquitetos - Associação dos Despa
chantes Autônomos de Veículos de Santarém -
Feira do Produtor Rural de Santarém -Associa
Ção de Prof. dos Assistentes Sociais de Santarém 
- Sindicato dos Trabalhadores nas lnd. de 
Constr. Civil de Santarém -Associação dos Mo
radores do Bairro do Livramento - Associação 
dos Moradores do Bairro do Diamantino- Asso
ciação dos Moradores do Bairro da Nova Repú
blica - Associação dos Moradores do Bairro do 
Mapiri - Associação dos Moradores do Bairro 
do Cambuquira -Associação dos Moradores do 
Bairro da Esperança - Conselho Comunitário 
do Bairro do Uruará - Conselho Comumtário 
do Bairro do Maracanã- Clube de Mães do Bair
ro da Matinha - Sind. dos Trabalhadores nas 
Ind. Gráficas de Santarém-Smdicato dos Estiva
dores de Santarém - Sindicato dos Motoristas 
de Santarém- Sindicato dos Trab. na lnd. de 
Panificação de Santarém - Sindicato dos Arma
dores de Santarém - Sindicato dos Motoristas 
Aut. de Santarém - Associação dos Fluviários 
de Santarém - Associação Prof. dos Trab. nas 
lnd. Madereira de Santarém. 

SUGESTÃO No 11.766-8 

COMPANHIA INDUSTRIAL DE CONSERVAS 
ALIMENTÍCIOS- CRA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Telegrama 
Dr. Ulysses Guimarães 
Câmara dos Deputados - Anexo 4 - Gabinete 
506 
CEP 70160- Brasília- DF 

Retransmitimos mensagem enviada ao 
Dr. Afonso Arinos 
Presidente da Comissão de Sistematização da 
Constituinte 
Praça dos Três Poderes 
Senado Federal- Edifício Principal- Nível Su
perior 
CEP 70160- Brasília- DF 

A Companhia Industrial de Conservas Alimen
tícias - CICA, vem, através deste, manifestar a 
V. Ex' nossa solidariedade ao pronunciamento da 
Polícia Militar do Estado de São Paulo que visa, 
sobretudo, a preservação da entidade, em âmbito 
nacional, no atendimento à prevenção e manu
tenção da ordem pública, fatores fundamentais 
que asseguram a paz e tranqüilidade da família 
brasileira. 

Atenciosamente,- Valdemar Davini, Diretor. 

SUGESTÃO No 11.767-6 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ADVOGADOS 

TRABALHISTAS -ABRAT- RS 
Telegrama 
Brasília-DF 
Telex no 59 ABRAT/FS. 11/9/87 

Deputado Ulysses Guimarães 
Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília-DF 

X Congresso Nacional de Advogados Traba
lhistas promoVJdo pela Associação Brasileira de 
Advogados Trabalhistas -ABRA T, apela sentido 
iniciativa do Congresso Nacional para regulamen
tação da profissão dos Advogados empregados. 

Atencionamente, Reginaldo Felker, Presi
dente da ABRAT. 

Ao 

SUGESTÃO N9 11.768-4 

ESC. EST DE 1" GRAU DO JARDIM 
BRASIL -IT APETINGA, SP 

Deputado Ulysses Guimarães 
Presidente da Assembléia Constituinte 
Brasília-DF 

Nós professores na ativa do "Jardim Brasil" 
considerando que: 

-A educação em nosso País está prestes a 
sofrer um retrocesso com a redução da percen
tagem das verbas públicas de 18% para 13% 
da União e de 25% para 20% nos Estados, DF. 
e Municípios, antes já consideradas insuficientes. 
-O direito à aposentadoria aos 25 anos para 

os professores, conquistado depois de tantas lu
tas, por razões sobejamente conhecidas, tais co
mo desgaste mtelectual, emocional, físico-psíqui
co, baiXa remuneração (que nos obriga a dobrar 
a carga de trabalho também encontra-se amea
çada. 

-Vimos solicitar ao ilustre constituinte seu 
apoio no sentido de defender emendas que man
tenham a atual aposentadoria especial de 25 anos 
para os professores e as atuais percentagens para 
a educação de 18% para a União e de 25% para 
Estados, DF e Municípios 

Na certeza de contar com seu apoio à nossa 
justa causa. 
Atencionamente subscrevemo-nos. 

ltapetininga, 1" de setembro de 1987.- Au
gustinha de L. ()reioli Alexandre- Lúcia Ma
ria Portela dos Santos - lvanilda Ap. Rodri
gues de Oliveira- V era Lúcia Ginêz de Oli
veira. 

SUGESTÃO No 11.769-2 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
DMSÃO REGIONAL DE ENSINO DE CAMPINAS 

DELEGACIA DE ENSINO DE AMPARO 
"Dr. Nelson Alves de Godoy" 

Amparo, 11 de setembro de 1987 
Exmo Sr. Deputado 
Ulysses Guimarães 
Congresso Nacional 
Praça dos Três Poderes- CEP 70.160 
Brasília-DF 

Prezado Deputado, 
Os professores da EEPG "Dr. Nelson Alves de 

Godoy", Amparo, São Paulo, solicitam a Vossa 
Excelência, para que vote pela aposentadoria es
pec:ial aos 25 anos para todos os professores; 
por verbas públicas exclusivamente para as esco
las públicas; por garantia de percentual de verba 
destinada à educação. 

Certos de seu voto favorável, saudações. -
João Baptista B. P. Fonseca- Doraci T. Ca
nina de Paiva - ldalina E. Marchiori Mus
satto - Neusa de Oliveira S. Cilotti - Edna 
Ap. Campos Griti - Wilsy Godoy Campos 
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- Arlovaldo Paito - Marilende Canini Mar
ques - Sônia Terezinha Ferraçõ - Maria 
Aparecida Avanclni - Wiptize Lulza Deprê 
Galazzi -Maria Lúcia M. A. NAscimento
Helena Maria Varandas - Marllu Carlotti -
Regi.1a Ap. Godoy Pagao- Lúcia de Fátima 
Schiavo - Célia Regina Scabora - Anna 
Lulza Ferreira Leite - Dalva Terezinha Ce· 
rezer. 

SUGESTÃO No 11.770-6 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SETE QUEDAS- MS 
Telex para a Constituinte 
Em nome da Prefeitura Municipal de Sete Quedas 
-MS 
Sete Quedas - 21-9-87 

Senhor Constituinte, 
Solicitamos a V Excelência que defenda, por 

nós, na nova Constituição: o ensino público e 
gratuito em todos os níveis, a vinculação de recur
sos dos orçamentos públicos para a educação 
em todos os níveis de governo, nos percentuais 
originalmente propostos no documento da Sub
comissão de Educação, valorização do magis
tério, particularmente através da carreira nacional, 
e garantia dos conteúdos mínimos obrigatórios, 
como meio de salvaguardar a unidade nacional. 
- Dr. Otavio Genesis Alvares Torres prefeito 
municipal. 

SUGESTÃO No 11.771-4 
Telex para a Constituinte em nome da: 
Escola estadual de pré-escolar, primeiro e segun
do graus, 4 de Abril e da sua associação de pais 
e mestres, cujo presidente é o Senhor Cláudio 
Narciso de Novais. 

Senhor Constituinte, 
Solicitamos a Vossa Excelência que defenda, 

por nós na nova Constituição: O ensino público 
e gratuito em todos os níveis, a vinculação de 
recursos dos orçamentos públicos para a educa
ção em todos os níveis de governo, nos percen
tuais originalmente propostos no documento da 
Subcomissão de Educação, valorização do ma
gistério, particularmente através da carreira nacio
nal e garantia dos conteúdos mínimos obriga
tórios, como meio de salvaguardar a unidade na
cional. 

SUGESTÃO N9 11.772-2 

ESCOLA ESTADUAL REUNIDA DE 
1 • GRAU- OSVALDO CRUZ 

Sete Quedas - MS. 21•-9-87 

Telex para a Constituinte: 
Em nome da Escola Estadual Reunida de Pri
meira Grau "Osvaldo Cruz" 

Senhor Constituinte 
Solicitamos a Vossa Excelência que defenda, 

por nós, na nova Constituição: O ensino público 
e gratuito em todos os níveis, a vinculação de 
recursos dos orçamentos públicos para a educa
ção em todos os níveis de governo, nos percen
tuais originalmente propostos no aocumento da 
Subcomissão de Educação; valorização do ma
gistério, particularmente através da carreira nacio-

nal e garantia dos conteúdos mínimos obriga
tórios, como meio de salvaguardar a unidade na
cional. - Cleópatra Gonçalvez Costa, Dire
tora. 

SUGESTÃO No 11.773-1 

Telex para a Constituinte. 
Da: Escola Estadual de primeiro e segundo graus, 
"Guimarães Rosa', Sete Quedas- MS, 21°-9-87 

Senhor Constituinte 
Solicitamos a Vossa Excelência que defenda, 

por nós, na nova Constituição: o ensino público 
e gratuito em todos os níveis; a vinculação de 
recursos dos orçamentos públicos para a educa
ção em todos os níveis de governo, nos percen
tuais originalmente propostos no documento da 
Subcomissão de Educação valorização do magis
tério, particularmente através da carreira nacional 
e garantia dos conteúdos mínimos obrigatórios, 
como meio de salvaguardar a unidade nacional. 
- Sr. Nelson Garcia Rodrigues, Diretor - Sr. 
João Morara, Presidente da APM Professores e 
Administrativos. 

SUGESTÃO No 11.774-9 
São Paulo, 18 de setembro de 1987 

BANCO DO ESTADO DE SP, S/A 

Telegrama 
Deputado Ulysses G~imarães 
Presidente da Assembléia Nacional Constitumte 
Câmara dos Deputados 
Brasilia 

Senhor Presidente 
A junta de coordenação administrativa, órgão 

que congrega os chefes de departamento do Ba
nespa, ocupantes do cargo máximo de nossa hie
rarquia, vem mui respeitosamente, em nome de 
mais de 30.000 funcionários do conglomerado 
Banespa, expor a Vossa Ex!=elência, se digne co
municar a seus pares, membros da Assembléia 
Nacional Constituinte, com pertinência à possibi
lidade de que sejam alterados tanto os prazos 
de contribuição para aposentadoria, com a idade 
mínima para se alcançar esse estágio, que no 
caso dos bancários, especialmente para as em
presas com quadro de carreira e particularmente 
no caso do Banespa, que tem um quadro de 
carreira ríg1do, no qual os diferentes escalões da 
hierarquia estão distribuídos no decorrer dos 
atuais prazos de permanência, de tal forma que 
os níveis do topo da carreira ocorram com tempo 
de contribução em tomo de 25 anos. 

Caso os prazos venham a ser alterados, fatal
mente, ocorrerá uma ineficácia na administração 
das empresas, acarretando queda na produtivi
dade, já que comprovamente a taxa de eficiência 
do funcionário, em geral, declina após 3 a 5 anos 
de permanência no mesmo cargo, depreende-se 
que além de não ocorrer renovação na cúpula 
das empresas, nos tempos tecnicamente aceitá
veis, implicará o "encavalamento" no véertice das 
empresas. 

Temos certeza de que Vossa Excelência, sensí
vel que é às ponderações racionais dos seus elei
tores de São Paulo, contribuirá com o peso do 
porte do homem público que é o renomado pau
lista a representar nosso Estado, saberá influen
ciar seus pares pela rejeição dessa proposta, to-

mamos a liberdade, Senhor Presidente da Assem
bléia Nacional Constituinte, para ponderar que 
o aumento da produção e da produtividade não 
se consegue somente pelo acréscimo de horas 
trabalhadas, mas por meios de natureza tecnoló
gica, capacitando as organiZações a se desenvol
verem até com a redução das horas trabalhadas. 

Certos de que contaremos com o vosso apoio 
inestimável, colocamo-nos à disposição de Vossa 
Excelência, no que couber. 
Banco do Estado de São Paulo, S/A. 
Junta de Coordenação Administrativa. 

SUGESTÃO N9 11.775-7 
São Paulo, 18 de setembro de 1987 

Telex 
Deputado Ulysses Guimarães 
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte 
Câmara dos Deputados 
Brasília 

A Comissão Sistematização da Assembléia, Na
cional Constituinte, está discutindo matéria perti
nente à aposentadoria, para o homem após 35 
anos de serviço, desde que tenha, no mínimo, 
53 anos de idade, para a mulher, após 30 anos 
de serviço, desde que tenha, no mínimo, 48 anos 
de idade, além de suprimir o "abono de perma
nência", bem como o direito à aposentadoria pro
porcional aos 30 anos de serviço, e também can
celando a aposentadoria especial aos 25 anos 
de serviço, que os professores têm garantido pela 
atual Carta Magna. 

Aristóteles ensinava: "O homem é a medida 
exata de todas as coisas", dessa maneira, não 
podemos aceitar propostas que acelerem regres
são social, desprezando conquistas de um povo 
no tempo. As instituições só se legitimam quando 
efetivamente estão voltadas para as reais necessi
dades do homem. 

Incrédulos dessas propostas, só nos resta, co
mo integrantes da classe trabalhadora brasileira, 
mais uma vez, depositar todas as nossas espe
ranças na liderança, no equilíbrio e na sapiência 
de V. Ex', rechaçando a proposta de que se trata. 

Banco do Estado de São Paulo, S/ A deper
tamento financeiro divisão de controle finan
ceiro- Esio Odilon de Melo Alves- Gerente. 

SUGESTÃO No 11.776-5 

ASSOME C 
ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO 

METROPOUTANA DE CURITIBA 

Balsa Nova, 11 de setembro de 1987 

Ofício n" 62/87 
Excelentiss1mo Senhor 
Doutor Ulysses Guimarães 
Digníssimo Presidente da Assembléia Nacional 
Constituinte 
Congresso Nacional 
Brasília-DF 

Senhor Presidente 
Com grande respeito encammho a Vossa Exce

lência, cópia de dispositivos do Projeto de Consti
tUição, que em face da grande relevância que 
guardam para os interesses municipal e metropo
litano, encareço, em nome dos Prefeitos dos Mu-
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nicípios da Região Metropolitana de Curitiba, se
jam mantidos na redação final do referido Projeto. 

ART1GOS ,CWA PERM,A!'IÊNCIA JULGA
MOS IMPRESCINDÍVEIS NA NOVA CONST1-
Ta/ÇÃO PARA DOTAR OS ESTADOS E OS 
MUNICÍPIOS DE INSTRUMENTOS HÁBEIS 
PARA PERJI1/TIR O CRESCIMENTO ORDE
NADO DAS CIDADES. 

Projeto de Constituição 

Na confiança de poder contar com o apoio 
de Vossa Excelência, apresento meus protestos 
de alto apreço. - Osvaldo Vanderlei Costa, 
Presidente. 

TÍTULOIII 

Das Garantias Contitucionais 
CAPÍTULO! 

Disposições Gerais 

Art. 24. Qualquer cidadão, partido po
lítico com represent~ção na Câmara ou 
no Senado da República, associação ou 
sindicato é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato ilegal ou lesi
vo ao patrimônio público, à moralidade ad
ministrativa, à comunidade, à sociedade 
em geral, ao meio ambiente, ao patrimônio 
histórico e cultural e ao consumidor. 

CAPÍTULO 11 
Da União 

Art. 31. Compete à União: 

XIX- Instituir o Sistema nacional de sa
neamento urbano, incluindo habitação, sa
neamento básico e tranportes urbanos. 

CAPÍTULO JIJ , 
Dos Estados Federados . 

Art. 37. Cabe aos Estados: 
Jll-Estabelecer diretrizes gerais de or

denação de seu território, objetivando 
coordenar o desenvolvimento urbano e ru
ral, aproveitar racionalmente os recursos 
naturais e preservar o ambiente; 

CAPÍTULO VI 
Das Regiões de Desenvolvimento 

das Áreas Metropolitanas 
e das Microrregiões 

Art. 51 Os Estados poderão, median
te lei complementar cnar áreas metropo
litanas e microrregiões, constituídas por 
agrupamento de Municípios limítrofes para 
integrar a organização, o planejamento, • 
programação e a execução de funções pú
blicas de interesses metropolitano ou mi
crorregiona!, atendendo aos princípios de 
mtegração especial e setonal 

§ I o Cada área metropolitana ou mi
crorregional, do qual participarão, como 
membros natos, os Prefeitos e os Presi
dentes das Câmaras dos Mumcípios com
ponentes. 

§ 2" A União, os Estados e os Municípios 
estabelecerão mecanismo de cooperação 
de recursos e de atividades para assegurar 
a realização das funções públicas de inte
resse metropolitano ou microrregional. 

Caracteriza-se em um 
avanço, uma vez que possi
bilita o efetivo exercício do 
direito de cidadania, dando 
possibilidades, sem grandes 
ônus, não só aos indivíduos, 
mas a sociedades organiza
das (associações ou sindica
tos) para proporem ação po
pular visando a anulação do 
ato ilegal ou lesivo ao inte
resse sociaL 

Sugere-se a mudança do 
termo seneamento urbano 
por desenvolvimento urba
no, pois uma visão sistêmica 
daria uma maior organicida
de às instituições voltadas 
ao desenvolvimento orde{1a
do das cidades brasileiras. 

Trata-se de um desdobra
mento da competência da 
União. Essa explicitação de 
competência aos Estados 
pode proporcionar a edfção 
de normas que contemplem 
uma visão mais abrangente 
com relação ao desenvolvi
mento do espaço físico dos 
Municípios. 

A delegação de compe
tência aos Estados na cria
ção de áreas metropolita
nas, configura-se em um 
grande avanço. A inclusão 
das atribuições inseridas no 
texto, ou seja: da organiza
ção, progamação e execu
ção de funções públicas, tor
nam a gestão metropolitana 
mais eficaz. O artigo não se 
limitou somente ao planeja
mento, preocupando-se 
com a função pública como 
um todo. 

A alocação de recursos 
para as regiões metropolita
nas que venha possibilitar o 
seu real desempenho, vem 
ao encontro de uma das 
mais anügas reivindicações 
dos órgãos metropolitanos. 

Presidente: Constituinte Afonso Arinos 
Relator: Constituinte Bernardo Cabral 
Coordenação da Região Metropolitana de 

Curitiba 
Prefeitos dos municípios integrantes da 

Região Metropolitana de Curitiba. 

TÍTULO VII 
Da Tributação e do Orçamento 

CAPÍTULO I 
Do Sistema Tributário Nacional 

SEÇÃO I 

Dos princípios gerais 
Art. 196. Compete, ainda, aos Municí· 

pios instituir, como tributo, contribuição de 
custeio de obras ou serviços resultantes 
do uso do solo urbano, exigível de quem 
promover atos que impliquem aumento 
de equipamento urbano em área determi
nada, a ser guardada em função do custo 
desse acréscimo; 

Parágrafo único. A contribuição pre
vista neste arl:igo tem por limite global o 
custo das obras ou serviços. 

SEÇÃON 
Dos Impostos dos Estados e 

do Distrito Federal 
Art. 209. Compete aos Estados e ao 

Distrito Federal instituir impostos sobre: 
UI-Operações relativas à circulação de 

mercadorias, ainda que iniciadas no exte
rior e sobre prestação de serviços. 

§ 8"- O imposto de que trata o item 
Jll: 

11 -Não incidirá: 
c) sobre o transporte urbano de passa

geiros, nas áreas metropolitanas e micror
regiões. 

SEÇÃO V 
Dos Impostos dos Municípios 

Art. 21 O. Compete aos Municípios 
instituir impostos sobre: 

§I" O imposto de trata trata o item I 
será progressivo no tempo quando inci
dir sobre área urbana não edificada e não 
utilizada, de forma que se assegure o cum
primento da função social da propriedade. 

TÍTULO VIII 
Da Ordem Econômica e Financeira 

CAPÍTULO I 
Dos Princípios Gerais, da Intervenção 
do Estado, do Regime de Propriedade 
do Subsolo e da Atividade Econômica 

Art. 233 ............................................. . 
§ 2" A le1 disporá sobre a compensa

ção aos Estados e Municípios obrigados 
a manter parcela de seu território gravadas 
por medidas de proteção, ta1s como área 
de proteção e mananciais e outras defini
das por lei. 

A cobrança de contribui
ção de melhoria, virá possi
bilitar o ressarcimento de 
obras e serviços públicos 
por parte dos que se benefi
ciaram com a sua implan
tação, acarretando uma 
maior e melhor distribuição 
social dos custos urbanos. 

Preocupa-se esta seção 
com uma melhor distribui
ção de recursos entre os ní
veis de Governo. 

Disposiüvo de grande im
portância, uma vez que re
duzirá os custos operaçio
nais dos serviços. 

Implantação de importan
te instrumento de planeja
mento urbano, no sentido 
de que a cobrança de im
posto progressivo sobre 
área urbana não edificada 
ou não uü/ízada, contribuirá 
para a eliminação dos vazios 
urbanos e combaterá a es
peculação fundiária urbana. 

Este disposiüvo viabilizará 
medidas de proteção ecoló
gica, sobretudo em área da 
mananciais, hoje grande 
problema para os Municí
pios, onde a restrição à ocu
pação espacial é determina
da por um interesse regio
nal 
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M 235. Cabe à União legislar sóbre 
normas gerais ·de f!iréito_urbano e parcl'!la
mento do solo urbé!no, adm1tJda é!l~gisla
ção supletiva estadual e municipal. 

Art, · 236. O cireito de propnedade, 
que tem função social, é reconhecido e 
assegurado, salvo nos· casos de desapro
priação pelo Poder Público. 

§ 1 o A propriedade urbana cumpre 
sua função social quando atende as exi
gências fundamentais de ordenação da ci
dade, expressa em plano urbanístico apro
vado por le1 municipal, obngatório para os 
municípios com mais de cinqúenta mil ha-
bitantes. 

A inclusão expressa do 
termo "urbâno'; vem acabar 
com as' controvérsias exis
tentes sobre a competência 
da União em legislar a maté
ria. Como exemplo, citamos 
o Anteprojeto da Lei do De
senvolvimento Urbano, que 
apesar dos esforços não ob
te-.:e êxito, em face das dúvi-

' das jevafltacjas a .respeito da 
competência da União. Em 
um país como o nosso, com 
sua dimensão e diversida
des, é imprescindível uma 
visão global de ordenação 
territorial para que se possa 
corrigir as desigualdades re
gionais. Para tal. faz-se ne
cessário que a União possa 
legislar sobre normas gerais 
de direito urbanístico. 

É importante por explici
tar a significação da função 
sociàl da propriedade urba
na e também como indutor 
do planejamento urbano em 
cidades com mais de cin
qüenta mil habitantes. 

§ ·2o A população' do município, atra~ É uma inovação demo-
vês da manifestação de, pelo menos, cinco ' . erática,'pois estende ii popu
por cento de seu eleitorado poderá ter a fação do Município a inicia
iniciativa de projetos de le1 de interesse tiva de projeto de Lei, visan
específico da cidade ou de bairros do melhoria na qualidade de 

§ 3o As desapropriações de 'imóveis 
urbanos serão pagas, previamente, em di
nheiro, sendo que o Poder Público, com 
base em plano urbanístico, pode exigir do 
proprietáno do solo urbano não edificado, 
não utilizado ou subutilizado que promova 
seu adequado aproveitamento sob pena, 
sucessivamente, de parcelamento ou edifi
cação compulsónos, estabelecimento de 
imposto progressivo no tempo e desapro
priação do pagamento mediante títulos da 
dívida pública, com prazo de resgate de 
até dez anos, em parcelas anuais, iguais 
e sucessivas, com cláusulas de exata corre
ção monetária e juros lega1s. 

M. 237 Aquele que possui como seu 
imóvel urbano, por cinco anos, inmterrup
tamente e sem oposição, utilizando-o para 
sua moradia ou de sua famíha, adquirir
lhe-á o domínio, desde que não seja pro
prietário de outro imóvel urbano ou rural. 

1 o O direito de usucapião urbano não 
será reconhecido ao mesmo possuidor por 
mais de uma vez. 

§ 2o Os bens públicos não serão ad
qumdos por usucapião. 

M. 239. O transporte coletivo urbano 
é um serviço público essencial, de respon
sabihdade do Estado,podendo ser operado 

vida urbana. 

É mais um instrumento a 
ser uúlizado e que deverá ser ' 
preservado por conter uma 
gradação de medidas desti
nadas à eliminação dos va
zios urbanos. 

O usucapião urbano virá 
legalizar uma prática social 
existente e o impasse insolú
vel com o instrumento jurí
dico em VIgor. 

subsidiariamente através de concessão ou 
perm1ssão. 

'Parágrafo único. A Lei disporá sobre a 
cri'!ção de um funde de transportes urba
nc;>s. admmistrado pela Umão e Municípios, 
para subsidiar a diferença entre custo de 
transporte e o valor da tarifa paga pelo 
usuário 

CAPITULO VI 
Do Meio Ambiente , , 

Art. 295. Todos têm direito ao ~qu!lí
brio ecológico do meio ambiente bem de 
uso comum do povo essencial à sadia qua
lidade de vida, impondo-se ao Poder públi
co e à coletividade e, dever de preservá-lo 
e defendê-lo para as presentes e futuras 
gerações. ' 

.§ 1 o Para asse~urar a efetividade' dç 
direito referido' neste artigo, incumbe ao 
Peder Púbbco: · ' 

I - preseva'r. e restaurar os processos 
ecológ1cos essenciais e prover o manejo 
ecológico das espécies de ecossistemas; 

11 - preservar a devers1dade e a integri
dade do patrimônio genético do País e fis
calizar as entidades dedicadas à pesquisa 
e manipulação de material genético; 

111- definir, em todas as unidades da 
Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente peo
tegidos, vedada qualquer utilização que 
comprometa a integridade dos atributos 
que justifiquem sua proteção; 
N- exigir para instalação de obras ou 

atividade potencialmente causadoras de 
significativa degradação do meio ambien
t,e, estudo prévto de um aspecto ambiental 
a que se dará gublicidade; 

V- controlar' a produção, comercializa
ção e emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que c,omportem risco para o 
meio ambiente e qualidade de vida; 

VI- promover a educação ambiehtal 
em todos os níveis de ensino; 

VII- proteger a fauna e a flora vedando, 
na forma da Lei, as práticas que as colo
quem sob risco de extinção ou submetam 
o~ ammais à crueldade. 

O dispositivo deste pará
grafo único, abre alternativa 
para solucionar a grave crise 
em que se encontra o setor 
de transporte urbano, pela 
impossibilidade de seus 
usuários arcarem com a to
t.'liidade dos custos opera
cionais. 

Julgamos importante que 
se preseNe este artigo pela 
abrangência das medidas 
de proteção ao ecossistema. 

SUGESTÃO No 11.777-3 
UNIÃO DOS DELEGADOS DE 
POÚCIA PLANTONISTAS DO 

ESTADO DE SP. 
Telegrama 
Prof Miguel Reale Jr. 
Gabinete localizado no anexo 3 Câmara dos De
putados 
BrasíliaJDF (70160) 

Data Venia, consta na Emenda Substitutiva 
como função institucional do Ministério Público: 
promover, privativamente, Ação Penal Pública. ls· 
to ao nosso ver é monopolizar a justiça. É afastar 
mais e mais o povo da justiça social. O povo 
nunca teve vez neste País, o que se falar da maior 
conquista jurídica ao alcance de todos, isto é, 
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o processo sumário úudicialiforme), que é outros
sim, a perfeita união entre o povo e a justiça, 
pois o próprio cidadão contribuinte, o público em 
geral faz a denúncia diretamente, obtendo assim 
a garantia do devido processo legal. Imagine se 
tudo ficasse ao bel-prazer ou aos caprichos de 
apenas um órgão (MP) monopolizador da justiça? 
Devemos simplificar e deixar com que a comu
nidade tenha acesso à justiça diretamente, pois 
só assim alcançaremos a evolução total do direito. 
Somos contra qualquer tipo de monopolização 
da ação penal pública que deve estar ao alcance 
de todos para alcançarmos a tão almejada justiça 
social. O povo, o contribuinte, o cidadão, o púlico 
em geral são os maiores fiscais, e tem mais ampla 
legitimidade e competência para iniciar a ação 
penal pública. Somos a favor da garantia constitu
cional que é a ação subsidiária da púbhca ao 
alcance de todos. 

Além de preservarmos o processo sumário nos 
termos do atual Código de Processo Penal Brasi
leiro. Assim provamos que somos contra a buro
cracia. 

A Constituição deve apenas conter, leves pince
ladas, princípios e disposições gerais e não dispo
sitivos de caráter particular ou subjetivo o que 
deverá por sua vez ser regulado por leis infra-cons
titucionais. 

União dos delegados de polícia plantonista do 
Estado de São Paulo que trabalham 24 horas 
por dia atendendo toda comunidade pretensora. 
Delegados de Polícia são verdadeiros advogados 
com o poder de decisão que representam o equilí
brio jurídico e social. 

SUGESTÃO No 11.778-1 
SINDICATO DA INDÚSTRIA DO FERRO 

(SIDERURGIA) 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Rio de Janeiro, setembro de 1987 
ExmoSr. 
Deputado Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da 
Assembléia Nacional Constituinte 
Brasflia-DF 

Excelentissimo Senhor Deputado: 
Animados pela acolhida amável sempre dis

pensada por Vossa Excelência às considerações 
de intuito construtivo - e aproveitando, ainda, 
a oportunidade para tentar aperfeiçoar o antepro
jeto da Constituição Federal pelos Excelentíssi
mos Senhores Constituintes, permitimo-nos tecer 
os seguintes comentários a respeito: 

1. Vivemos num país capitalista; capitalista no 
sentido reto, com respeito à situação das classes 
menos favorecidas; apoio à solução das questões 
sociais que afligem o nosso País; apreço pelos 
nossos grandes colaboradores; os trabalhadores, 
empenhados, como nós, na construção de um 
Brasil melhor. 

2. Essas metas, todaVIa, não poderão ser al
cançadas senão com empresas livres, lutando pe
lo mercado, obedientes à lei da oferta e da procu
ra; sem cerceamentos, salvo os absolutamente 
necessários. Contamos com o estímulo à produ
ção, à circulação das mercadorias, com uma ex
portação feita em estilo moderno, como acontece 
com as demais nações desenvolvidas no mundo. 

3. Para que a produção seja efetiva, não pode
mos prescindir do trabalho. Trabalho árduo e 

competente, tanto por parte dos dirigentes empre
sariais, como dos trabalhadores. 

4. Não entendemos, portanto, como se possa 
fixar numa Constituição uma jornada reduzida de 
trabalho, quando, obviamente, se trata de maténa 
a ser definida pela legislação ordinária. Uma dimi
nuição, agora, da jornada de trabalho, significaria 
menor produção, quando precisamos, efetiva
mente, do contrário, seja para atender às necessi
dades internas, como para alcançar um saldo dis
ponível para a exportação, permitindo-nos resol
ver os problemas atinentes ao nosso endivida
mento externo. 

5. A estabilidade no emprego é outro aspecto 
que devena ser regulado pela legislação ordinária. 
Uma estabilidade constitucional não poderia per
mitir adaptações a situações futuras, quando 
ocorrerem nuances diferentes Uma Constituição 
não há de ser casuísta. Acreditamos que a estabi
lidade no emprego, nos moldes que vêm sendo 
pregados, prejudicará não somente as empresas, 
como os empregados e o País. 

6. O Brasil necessita - isto sim - de capital 
e trabalho, produzindo harmonicamente, e com 
grande competência, sob pena de perder sua ca
pacidade competitiva com o mercado externo. 

Dirigidos, empresários e trabalhadores - sob 
a orientação da legislação estritamente essencial 
- à meta da produção, teremos, sem dúvida, 
muito em breve, um Brasil progressista, sem re
cessão, sem desempregados, e a caminho das 
soluções dos seus inegáveis problemas de ordem 
social. 

Agradecendo a Vossa Excelência, antecipada
mente, pela atenção que tiver a gentileza de dis
pensar ao presente, aproveitamos o ensejo para 
reafirmar-lhe nossos protestos de alto apreço e 
elevada consideração. 

Atenciosos cumprimentos, 

Edmundo de Macedo Soares e Silva, Presi
dente. 

SUGESTÃO No 11.779-0 

SINDICATO DOS TRABALHADORES 
NAS INDÚSTRIAS DA 

EXTRAÇÃO DO FERRO E METAIS BÁSICOS 

DE CONGONHAS, BELO VALE E OURO PRETO 

Congonhas, 15 de setembro de 1987 

ExmoSr. 
Dr. Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Constituinte e do PMDB 
Câmara dos Deputados 
Brasflia-DF 

Estamos preocupados com o Projeto de Cons
tituição do Relator Dr. Bernardo Cabral, em fixar 
a idade limite de 53 e 48 anos de idade e 35 
e 30 anos de serviços para o homem e mulher 
respectivamente. 

2-Na condição de Presidente do Sindicato 
de Mineração, aqui viemos de imediato fazer e 
solicitar de V. Ex", como um grande Parlamentar, 
nosso protesto, diante das injustiças que serão 
feitas para o futuro trabalhador brasileiro, princi
palmente o jovem, que já encontra tanta dificul
dade desde sua infância em estudar, alimentar-se 

e finalmente trabalhar para manter-se, construir 
e continuar a fazer deste País um grande Brasil. 

3 -Achamos que todo parlamentar ao se can
didatar a um cargo de representante do povo, 
deveria pelo menos estudar bem de perto todas 
as categorias de trabalhadores do País 

Nós mineiros, ricos em jazidas de toda espécie 
de minério, uma das maiores riquezas do País, 
não temos e nem sequer somos lembrados do 
sacrifício que fazemos em arrancar, tratar, trans
portar a Grande Riqueza, que temos a felicidade 
de possuir em saber de que maneira nossos esfor
ços serão compensados daqui para frente. 
4-Aqui em Minas, Sr. Presidente, faço ciente 

a V. Ex" a idade mínima de segurados que aposen
tam por invalidez na Previdência Social é de 35 
anos de idade, e sabe V. Ex", por quê? São terrivel
mente alimentados, não têm onde morar, come
çam a trabalhar aos 12 anos de idade, quando 
são obrigados pelos próprios pais a enfrentarem 
pesadas e árduas tarefas e será que terão que 
continuarem a luta até os seus 53 e 48 anos 
respectivamente para terem seus sonhos realiza
dos, que é a sua aposentadoria? 
5-Se as grandes organizações aindicais do 

País não souberem ajustar as leis que favorecem 
a qualquer espécie de operário braçal brasileiro, 
orgulharemos de V. Ex" em saber defender -
este sonho de todos nós, que é descançar aos 
35 e 30 anos de serviço trabalhados sem limite 
de idade mímma. 

Antecipamos e mais uma vez seja o grande 
defensor dos operários braçais brasileiros, para 
a felicidade de nosso País, são nossos desejos 
mais uma vez realizados, perante esta entidade 
de classe brasileira e bem mineira. 

Anivaldo Antonio dos Santos, Presidente 

SUGESTÃO N•11.780-3 
MATERNIDADE SÃO JOSÉ 

Itabaiana (SE), 19 de setembro de 1987 

Deputado 
Ulysses Guimarães 
Câmara dos Deputados 
Brasília - DF. 

Prezado Amigo: 
Apelamos nobre amigo e insigne constituinte 

envidar máximo esforço e providências para ser 
mantido texto constitucional final beneficios da 
insenção da contribuição seguridade social enti
dades assistenciais, nos termos do art. 369 do 
Projeto da Comissão de Sistematização 9-7-87, 
em favor da Maternidade São José. 

Subscrevemo-nos, antecipadamente agradeci
dos -seu interesse. Raulino Galvez Diretor Clí
nico, Antonio Carlos Pontes Vice-Diretor, Irmã 
Marla Jacinta Nogueira de Oliveira Diretora 
Administrativa 

SUGESTÃO No 11.781-1 
CÁRITAS DIOCESANA DE PELOTAS 

Senhor Constituinte: 
O voto do povo foi importante no momento 

das eleições em novembro último. Agora seu voto 
é importante para o povo. E o povo, permanece 
vigilando, suas atitudes posições assumidas 
frente aos anseios populares, expressos nas 
emendas populares. 
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Defenda o voto para a mclusão na nova· Cons
tituição: 

-Garantia de "participação direta nos lucros 
ou no faturamento da empresa" por parte dos 
trabalhadores; jornada de trabalho de 8 horas e 
semanal de 40 horas; higiene e segurança no 
trabalhõ e seguro-desemprego. 

-Aposentadoria por tempo de serviço: 30 
anos para o homem e 25 anos para a mulher, 
com remuneração igual a da atividade. 

-Toda a organização econômica deve funda
mentar-se no reconhecimento da primazia do tra
balho sobre o capital 

-Ao direito de propnedade de imóvel rural 
corresponde uma obrigação social. Caso o imóvel 
não estiver cumprindo com esta obrigação, ele 
poderá ser desapropriado ou sofrer perda sumária 
para fins de Reforma Agrária 

-A Constituição deve: ser "promulgada sob 
a invocação do nome de Deus", e garantir o direito 
a livre opção de concepções religiosas, filosóficas 
ou políticas e garantir que o Estado manterá assis
tência religiosa às Forças Armadas e nos estabele
cimentos de mternação coletiva. 

-Garantia de estabilidade e condições para 
o desempenho da famílía, constituída pelo matri
mônio indissolúvel. 

-Não será permitido o aborto deliberado, a 
eutanásia e a tortura. 

-A criança gozará de proteção especial e ser
lhe-á proporcionada oportunidades e facilidades 
ao seu pleno desenvolvimento. 

-A educação fundamental e a oportunidade 
de iniciação profissional serão garantidas aos 'me
nores, desde que fundada no trabalho digno e 
livre. 

-É garantida a livre criação de escolas de 
qualquer nível, desde que cumpra normas legais. 

-O Estado deverá dar apoio técnico e finan
ceiro somente às escolas, que não sendo públicas, 
sejam de natureza não-lucrativa. 

-Os recursos para transporte, alimentação, 
material escolar e assistência à saúde devem ser 
garantidos às escolas, que cumpram fins comu
nitários 

-O ensino religioso é parte integrante de uma 
educação plena. 

-Será respeitada a nacionalidade indígena. 
-Todas as riquezas naturais que estiverem 

dentro das terras mdígenas serão de sua proprie
dade, inclusive as riquezas do subsolo. 

Nestas propnedades serão proibidas atividades 
extrativas de riquezas não-renováveis, exceto cata, 
faiscação ou garimpagem, quando exercidas pe
las própnas nações indígenas 

-A justiça federal fica obrigada a conhecer 
e processar as ações que envolvam direitos e inte· 
resses das Nações Indígenas 

-A terra deve estar sempre a serviço do bem 
social. A propriedade rural que não possui função 
social será desapropriada sem apelação judicial. 

-A Constituição deve definir um hmite máxi
mo para a propriedade. 

-As terras dos estrangeiros não poderão ul
trapassar os 3 módulos regionais. 
-É legítimo dos trabalhadores a participação 

nas decisões. 
Cáritas diocesana de pelotas, representando 22 

(vinte e duas) obras sociais filiadas e 79 (setenta 
e nove) grupos filiados, que atuam no serviço 
social nas comunidades. 

SUGESTÃO No 11.782-0 

PARÓQUIA DA IMACULADA CONCEIÇÃO 
DA JAGUARÃO- RS 

Senhor Constitumte, 
O voto do povo foi importante para você, agora 

o seu voto é Importante para o povo. 
Defenda e vote para mclusão na nova Consti· 
tuição: 

-Garantia de "participação direta nos lucros 
ou no faturamento da empresa" por parte dos 
trabalhadores, jornada de trabalho de 8 horas; 
higiene e segurança no trabalho e seguro-desem
prego 

-Aposentadona por tempo de serviço· 30 e 
25 anos, com remuneração igual à da atiVIdade, 
com efeito retroativo. 

-Toda a orgamzação econômica deve funda
mentar-se no reconhecimento da pnmazia do tra
balho sobre o capital. 

-Ao direito de propriedade de imóvel rural 
corresponde a uma obrigação social. Se o Imóvel 
não estiver comprindo com esta obrigação, deve· 
rá ser desapropriado ou sofrer perda sumária para 
fins de reforma agrária, e sem apelação judicial 

-Deve ser respeitada a nacionalidade indíge
na. 

-To das as riquezas naturais que estiverem 
dentro das terras indígenas serão de propriedade 
deles, inclusive as riquezas do subsolo. 

-Nestas propriedades serão proibidas ativida· 
des extrativas de riquezas não renováveis, exceto 
cata,' faiscação ou garimpo, quando exercidas pe
Jas próprias nações indígenas. 

-A justiça federal fica obngada a conhecer 
e processar as ações que envolvem direitos e inte· 
resses das nações indígenas. 

-A Constituição deve definir o hmite máximo 
para a propriedade. 

-As terras dos estrangeiros não podem ultra
passar 3 módulos regionais. 

-Seja legítimo aos trabalhadores a participa
ção nas decisões. 

-Garantia de estabilidade e condições para 
o desempenho da familia, constituída por matn
mônio indissolúvel. 

-Não será permitido o aborto deliberado, a 
eutanásia e a tortura. 

-A criança gozará de proteção especial e ser
lhe-á proporcionada oportunidade e facilidade ao 
seu pleno desenvolvimento. 

-A educação fundamental e a oportunidade 
de iniciação profissional serão garantidas aos me
nores, desde que fundadas no trabalho digno e 
livre. 

-Garanta-se livre criação de escolas de qual· 
quer nível, desde que se cumpram as normas 
legais. 

-O Estado deverá dar apoio técnico e fman· 
ceiro somente às escolas que não, sendo públicas, 
sejam de natureza não lucrativa. 

-Os recursos para transporte, alimentação, 
material escolar e assistência à saúde dever ser 
garantidos às escolas, que cumprem fins comu· 
nitários. 

-O ensino religioso seja parte integrante de 
uma educação plena. 

-A Constituição deve ser "promulgada sob 
a invocação do nome de Deus" e garantir o direito 

livre, digo, direito à livre opção de concepções 
religiosas filosóficas ou políticas e garantir que 
o Estado manterá assistência religiosa às Forças 
Armadas e nos estabelecimentos de internação 
coletiva. 

ParóqUia da Imaculada Conceição deJaguarão, 
RS. - com 1 O comunidades organizadas - Se· 
tembro de 1987. 

SUGESTÃO No 11.783-8 

TLX 266/87 -OCEB de 22-9-87 
Da Organização das Cooperativas do Estado da 
Bahia-OCEB 

Reiteramos ao ilustre constituinte a confiança 
do cooperativismo brasileiro na sua atenção em 
defesa das propostas cooperativistas, tempesti
vamente apresentadas a essa comissão. 

3,5 milhões de brasileiros esperam o reconhe· 
cimento constitucional para: 
-a liberdade de constituição de cooperativas 

e dos seus órgãos de representação legal com 
direito de acesso aos incentivqs fiscais; 
-a instituição do cooperativismo carece disci

plina facultativa nos horários normais das escolas; 
-a garantia de não tributação do ato coope· 

rativo. 
Respeitosamente, José Leopoldo Valverde, 

Presidente da OCEB. 

SUGESTÃO No 11.784-6 
Prefeitura Mumcipal de Bebedouro - SP. 
Telegrama 
Deputado Ulysses Guimarães 
Câmara dos Deputados 
Brasília/DF. 

Solicitamos apoio seu voto emenda conceden
do aposentadoria 25 anos serviço professores. 

Sérgio Sessa Stamato - Prefeito Municipal 
de Bebedouro- SP. 

SUGESTÃO No 11.785-4 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJURU 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Of. n' 204/87 /JBF Cajuru, 18 de setembro de 
1987· 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor Ulysses da Silveira Guimarães 
Digníssimo Presidente da Assembléia Nacional 
Constituinte 
Congresso Nacional- Praça dos Três Poderes. 
Brasília-DF 

Pelo presente, tenho a honra de manifestar aos 
Senhores Constituintes, por intermédio de Vossa 
Excelência, o apoio incondicional do Poder Exe
cutivo deste Município, à Emenda Aditiva de auto
ria do constituinte Tadeu França, que dispõe: 

"Art. ...É reelegível, mas por não mais 
que um mandato subseqüente, o Presidente 
e Vice-Presidente da República, os Governa
dores e Vice-Governadores, os Prefeitos e Vi
ce-Prefeitos." 

Sendo só o que se me oferece para a oportu
nidade, aproveito o ensejo para renovar à Vossa 
Excelência os meus protestos de estima, conside· 
ração e respeito. 
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Atenciosamente, José Bemardes Freire, Pre
feito Municipal 

SUGESTÃO N• 11.786-2 
CARTA ABERTA DE PINHAL 

AOS DEPUTADOS CONSTITUINTES 

Eu, como Prefeito de Espírito Santo do Pinhal, 
venho a presença de todos os Deputados Consti
tuintes, requerer que seja inserido na Nova Consti
tuição Brasileira o que segue: 

-Que os mandatos dos atuais prefeitos brasi
leiros sejam prorrogados até 1989. 

Justificação 

1' Devido às grandes mudanças econômicas 
no nosso País estamos enfrentando grandes difi
culdades financeiras, conseqüentemente estas di
ficuldades impediram que nossos orçamentos 
crescessem a nível dos índices inflacionários, difi
cultando sobremaneira a conclusão dos compro
missos que assumimos junto à população. 

2' O momento é de darmos o exemplo, mmi
mizando ao máximo nossas despesas, assim sen
do seria mais econômico realizarmos apenas uma 
eleição na qual fossem votados: Presidente, Prefei
tos e Vereadores. 

3• Esta minha carta tem a intenção de alertar 
os senhores Deputados, pois os Prefeitos e verea
dores somente são lembrados por V. Ex•' nas 
eleições, e agora é um Prefeito que está reinvmdi
cando algo em benefício de sua gente. 

4• Que todos os prefeitos, governadores e pre
sidente tenham também o direito à reeleição por 
mais um mandato, pois estaremos dando oportu
nidade à população de avaliar a atuação do Exe
cutivo, e mais, entendo ainda que seja demo
crático e justo, pois para o Legislativo assim já 
acontece. 

5• Entendo ainda que dentro do princípio da 
democracia e da participação, que os deputados 
deveriam consultar todos os prefeitos quanto a 
esta proposta; se a maioria for favorável e mesmo 
assim não formos atendidos, no meu caso parti
cular solicito aos senhores deputados federais que 
não me procurem para apoiá-los politicamente 
nas próximas eleições, uma vez que, somente co
mo eleitor, serei o primeiro a não votar em ne
nhum nome para a reeleição ao cargo de depu
tado federal. 

Espírito Santo do Pinhal, 15 de Setembro de 
1987. -Antônio Carlos Marinell, Prefeito Mu
nicipal de Espírito Santo do Pinhal. 

SUGESTÃO N• 11.787-1 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DE FRONTEIRAS DOS VALES 
Estado de Minas Gerais 

N' GP/PM/016/87 
Assunto: Reivindicação (faz) 
Serviço: Gabinete do Prefeito 
Data: 9 de setembro de 1987 
Do: Prefeito Municipal de Fronteira dos Vales/MG 
Ao: Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte 
Excelentíssimo Senhor 
Deputado Ulysses Guimarães 
Digníssimo Presidente da Assembléia Nacional 
Constituinte 
Brasília- Distrito Federal 

Senhor Presidente: 
Na qualidade de representante do Município 

de Fronteira dos Vales, Estado de Minas Gerais, 
e de conhecedor que sou das dificuldades finan
ceiras que o Município se encontra para atender 
seus problemas administrativos e preocupado 
com o futuro dos Municípios brasileiro, é que, 
sirvo-me do presente, para reivindicar a Vossa 
Excelência a inclusão no anteprojeto de Consti
tuição, os itens abaixo especificados: 

1 o Aumentar de 22,5% para 25% a participação 
municipal no FPM, já a partir de janeiro de 1988. 

2• Aumentar de 25% para 30% a participação 
municipal no ICM, já a partir de janeiro de 1988. 

3º Permanência do ISS na competência dos 
Municípios. 

4• Reeleição do Presidente da República, dos 
Governadores e dos Prefeitos, inclusive dos atusis, 
por um único mandato. 

Na certeza que Vossa Excelência, dará presente 
uma atenção especial e que a mesma venha ser 
entendida, subscrevo-me, com protestos da mi
nha mais alta estima e distinta consideração. 

Atenciosamente,-Manoel Auto Araujo, Pre
feito Municipal. 

SUGESTÃO N• 11.788- 9 

PREFEITURA MUNICIAPAL DE 
INDIANÓPOLIS 

Of. nº 32/87 

ExmºSr. 
Dr Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti
tumte 
Brasília-DF 

Sr. Presidente, 
A Associação Mme1ra de Municípios nos dirigiu 

a correspondência anexa, solicitando nosso apoio 
junto aos Constituintes objetivando melhorar a 
distribuição de renda para beneficiar os mum
cípios. 

Como é matéria de alto interesse para lndianó
polis, solicitamos a V. Ex• que promova empenho 
pessoal para que possamos alcançar tal objetivo. 

Atenciosamente, Jair Amaro - Prefeito Muni
cipal. 

lnd1anópolis, 14 de Setembro de 1987 

ASSOCIAÇÃO MINEIRA DE MUNICÍPIOS 

Em 3 de setembro de 1987 

Caro Companheiro Prefeito, 
Entregamos anteontem ao Relator Bernardo 

Cabral, da Comissão de Sistematização da As
sembléia Nacional Constituinte, as seguintes rei
vindicações, apoiadas por todas as Associações 
Estaduais de Municípios, para que sejam incluídas 
no anteprojeto de Constituição: 

1') Aumentar de 22,5% para 25% a participação 
municipal no FPM, já a partir de janeiro de 1988. 

2') Aumentar de 25% para 30% a participação 
mumcipal no ICM, já a partir de janeiro de 1988. 

3') Permanência do ISS na competência dos 
Municípios. 

4') Reeleição do Presidente da República, dos 
Governadores e dos Prefeitos, inclusive os atuais, 
por um único mandato. 

Essas reivindicações já constam de emendas 
que foram apresentadas por vários Constituintes. 
Mas para serem incluídas no anteprojeto é preciso 
que façamos pressão junto ao Presidente Sarney, 
ao Deputado Ulysses Guimarães, ao Relator Ber
nardo Cabral, assim como a todos os deputados 
federais mineiros e nossos senadores. Pedimos 
ao colega que passe telex, telegrama, ou ofício, 
com urgência urgentíssima, todos acima mencio
nados, pois o prazo de inclusão termina dia 1 O, 
mas precisamos continuar pressionando até avo
tação em plenário. 

Contamos com você. Vamos agir rápido, para 
garantir o fortalecimento do Muncípio. Não tenha 
dúvida. A hora é agora. 

Fraternalmente, 

Marcelo Cecé Vasconcelos - Presidente da 
AMM e Prefeito de Sete Lagoas; GetúUo Nelva 
-Secretário da AMM e Prefeito de Teófilo Ottoni. 

. SUGESTÃO N• 11.789-7 
Smd1cato dos Artistas e Técnicos do R1o de Ja
neiro 
Telegrama 
Deputado Ulysses Guimarães - Gabinete 506 
Praça dos Três Poderes 
Brasília- DF (70160) 

Smd•cato dos Artistas e Técnicos do Rio de 
Janeiro, toda a categoria reivindica para exercício 
livre de sua profissão o fim da censura na Cons
tituinte 

Otávio Augusto - Presidente. 

SUGESTÃO N9 11.790-1 

Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes - SP 
Telex de nº 069/87 
A Sua Excelência, o Senhor 

Deputado Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da ~sembléia Nac.ional Consti
tuinte 

O direito de reeleição é questão de justiça, pois 
se conhecerá através da manifestação popular 
o reconhecimento do Administrador. Solicito in
terferência de Vossa Excelência para a inclusão 
no anteprojeto da Constituição da Emenda nº 
1P05488- 5, que estende a prerrogativa de 
reeleição do Presidente da República e Vice aos 
Governadores e aos Prefeitos e V1ces. 

Antônio Carlos Teixeira, Prefeito do Municí
pio de Mog1 das Cruzes - Estado de São Paulo. 

SUGESTÃO N• 11.791-· 9 

Telegrama nº PD-22-9-87 

Palácio Santa Catarina, Florianópolis, 21 de se
tembro de 1987 
Telegrama nº 4284/Casa Militar 
Exmo. Sr. 
Dr. Ulysses Guimarães 
Presidente da Constituinte 
Câmara dos Deputados 
Brasilia-DF 

Transcurso Dia Nacional Luta Deficientes Físi
cos em nosso nome e "Promover" encarecemos 
todo empenho Vossa Excelência serem atendidas 
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através nova Carta Magna reivmdicações porta
dores deficiência física. Atenciosamente Mariza 
Lobo Campos, Presidente. lvone Maldaner, 
Vice-Presidente do "Promover". 

SUGESTÃO No 11.792-7 

SINDICATO DOS EMPREGADOS 
NO COMÉRCIO DE FERNANDÓPOUS 

Femandópolis, 17 de setembro de 1987 
limo. Sr. Ulysses Gwmarães 
DD. Deputado Federal 
Brasília-DF 

Prezado Senhor 
O Sindicato dos Empregados no Comércio de 

Femandópolis/SP apresenta-lhe inicialmente nos
sos respeitosos cumprimentos 

Vimos pela presente dizer que a representação 
classista na Justiça do Trabalho nos três níveis 
é uma antiga conqwsta dos trabalhadores brasi
leiros. Resultou no atendimento de reivindicações 
de antigos companheiros e significa definitiva
mente no nosso entendimento a democratização 
do processo de deliberação das questões traba
lhistas. 

E precisa continuar, mesmo na vigência da no
va Constituição, para a manutenção do equilíbrio 
e da paz social. Portanto solicitamos do prezado 
Deputado que seja mantida nos termos atuais, 
porque ela consolida na prática a solução via Jus
tiça Paritária e especializada nas questões entre 
capital e trabalho. 

"A Justiça do Trabalho, na nova Constituição 
precisa consolidar a eXIstência da representação 
classista nos três níveis. Precisa, também, por coe
rência e humanidade, preservar o direito à apo
sentadoria dos seus componentes. 

É a solução que fazemos por tratar da delibe
ração da mais alta importância para a sociedade 
brasileira." 

Sindicato dos Empregados no Comércio de 
Fernandópolis.- Milton Aparecido Teixeira, 
Presidente. 

SUGESTÃO No 11.793-5 

SINDICATO DOS EMPREGADOS 
NO COMÉRCIO DE SÃO PAULO 

Exm' Sr. 
Constituinte 

São Paulo, 11 de setembro de 1987 

Assembléia Nacional Constituinte 
Brasília-DF 

Senhor Constituinte. 
As entidades sindicais representativas das clas

ses trabalhadoras, em toda a Nação, estão em 
perfeita sintonia no que tange à limitação constitu
cional da jornada de trabalho em 40 horas sema
nais. 

Com efeito, ao contrário do que pretendem al
guns, trata-se de questão de suma relevância, que 
deve ser definida na Costituição e não a nível 
de lei ordinária, sob pena de transformar-se em 
fonte de perenes conflitos entre o capital e o traba
lho, mercê da exploração contínua do trabalhador 

Aliás, inúmeros países já adotam jornadas infe
riores a 48 horas semanais, como, por exemplo, 

Argentma, Paraguai, Peru, México (40 horas), Es
tados Unidos e Japão (40 horas e 54 minutos), 
Espanha (39 horas e 12 minutos), França (39 
horas), Alemanha Ocidental (38 horas e meia), 
Noruega (33 horas e 24 minutos) , sem que por 
isso tenham sofrido queda na produção. 

Como bem ponderou o Constituinte baiano Má
rio Lima, em pronunciamento feito em plenário, 
em defesa da redução da jornada de trabalho, 
para que o trabalhador consiga maior produti
vidade, necessário se toma, seja ele portador de 
saúde física e mental, e isso poderá ser alcançado 
mediante dosagem correta entre a carga horária 
de trabalho, o descanso e o lazer 

Por outro lado, a limitação constitucional da 
jornada de trabalho, a par de impedir a exploração 
do trabalhador, contribuirá sensivelmente para 
minimizar o problema do desemprego no País, 
graças a criação de numerosas vagas nos diversos 
setores da indústria e do comércio. 

A coletividade comerciária de São Paulo, por 
nós representada, espera, pois, contar com o 
apoio de Vossa Excelência para que seja aprovada 
e inscrita no texto da nova Constituição norma 
limitadora da jornada de trabalho, fiXada em 40 
horas semanais, como, de resto, já consta do 
subsbtutivo apresentado pelo Constituinte Bernar
do Cabral. 

Confiantes no espírito de justiça social que ins
pira a atuação de Vossa Excelência como intér
prete dos legítimos anseios das classes trabalha
doras, valemo-nos do ensejo para apresentar-lhe 
nossas expressões de respeito e admiração. 

Sindicato dos Empregados no Comércio de 
São Paulo - Sylvio de Vasconcellos, Presiden
te 

SUGESTÃO No 11.794-3 

SINDICATO DOS ESTIVADORES 
DE SANTOS 

Telegrama 
llm'Sr 

ESTADO DE SÃO PAUlO 

Dr. Ulysses Guimarães 
MO. Presidente da Assembléia Nacional Conti
tuinte 

Brasília-DF 
Prezado Presidente 
A Diretoria do Sindicato dos estivadores de San

tos, repud1a totalmente a mtrodução no novo 
substitutivo constitucional que esta sendo elabo
rado por V. Ex• das aposentadorias por tempo 
de serviço, com limite de idade, 53 anos para 
homem e 48 para mulher, além da retirada da 
paridade com a ativa das aposentadorias e pen
sões, como também a alteração de 12 para 36 
meses os salários de contribuição para requerer 
aposentadoria 

Lembramos ao Sr. Presidente da Assembléia 
Nacional Constituinte, que a mesma foi eleita para 
defender os interesses dos trabalhadores brasi
leiros, principalmente, ao que se refere de mais 
legitimo: a reformulação da previdência social e 
as aposentadorias e pensões, além de outros be
nefícios que se encontram ameaçados pelos pró
prios representantes dos trabalhadores na aludida 
Assembléia 

Para os trabalhadores brasileiros, isso repre
senta um retrocesso incalculável no patrimônio 
social e econômico da classe operária, que não 

aceitará passivamente tais mudanças, pois as 
mesmas não foram conquistadas de mão beijada, 
mas com muita luta e para tanto iremos até as 
últimas consequências, porém sem radicalismos. 

No momento mais importante, em que o país 
caminha de sua fase de transição para uma demo
cracia definitiva, parece que a classe política, rene
ga os trabalhadores de uma maneira geral, a se
gundo plano, condenando os aposentados e pen
siomstas atuais, a morrerem de fome e pumr os 
trabalhadores da ativa da mesma forma, traba
lhando, sem direito as suas aposentadorias 

Apelamos para o bom senso de V. Ex• em aten
der os reclamos justos da expoliada classe operá
ria, principalmente os aposentados e pensiomstas 
da previdência social. 

Sr. Presidente da Assembléia Nacional Consti
tuinte, rogamos ao "Pai Celestial" que ilumine 
a sua consciência para que não seja cometida 
mais uma injustiça social e econômica, contra 
os trabalhadores brasileiros. Atenciosamente, 
Eduardo Tavares da Silva, Segundo-Tesourei
ro no Sindicato dos Estivadores de Santos, São 
Vicente, Guarujá e Cubatão. Rg: 5.120.625 

SUGESTÃO N• 11.795-1 

SINDICATO DOS PSICÓLOGOS NO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL 

Porto Alegre, 18 de setembro de 1987 
Exm'Sr. 
Ulysses Guimarães 
Presidente da Constituinte 
Brasília-DF 

Sabedores das discussões realizadas no Con
gresso Constituinte exigimos a garantia de que 
o critério de aposentadona seja por tempo de 
serviço e não por Idade, e o cálculo do benefício 
com base no último salário mínimo recebido na 
atividade e não como consta no substitutivo do 
relator Bernardo Cabral 

Defendemos este posicionamento no sentido 
de defender os interesses dos psicólogos enquan
to trabalhadores. 

Atenciosamente.- Sueli Souza dos Santos, 
Presidente 

SUGESTÃO No 11.796-0 

SOOEDADE AMIGOS DO JARDIM 
SÃO VICENTE- SÃO MIGUEL PAULISTA 

São Paulo, 11 de setembro de !987. 
Of n' 055/SAJVS/87 
Exm' Sr. Deputado Federal 
Dr. Ulysses Guimarães 

Cumprimentando-o cordialmente, tenho a sa
tisfação de servir-me desta para aproveitar o espa
ço que me foi cedido pelo Deputado Constituinte 
Sr. Cunha Bueno, para que possa assim dar su
gestões ou mesmo opiniões à respeito da futura 
"ConstJtuição" do País, em nome de toda a Socie
dade Amigos do Jd. São Vicente 

Nossa comunidade tem estado atenta às emen
das já apresentadas e todas visam nossos desejos, 
nossos objetivos e, portanto nos sentimos satis
feitos e esperançosos. 

Gostaria porém de expor meu ponto de vista 
a respeito de sérios problemas em meio a tantos 
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outros, referente aos aumentos no custo de VIda, 
em principal os gêneros alimentícios de 1' neces
sidade que passam por inúmeros atravessadores 
e especuladores chegando até nós, os consumi
dores, com preços altíssimos, sendo que produ
tores e revendedores chegam muitas vezes a " 
jJogar alimentos fora" por não conseguirem pre
ços elevados, enquanto a população passa por 
dificuldades violentas, uma coisa inacreditável, 
pois fazemos parte de um país tão rico, mas que 
infelizmente é real. 

A irregularidade quanto aos índices de aumento 
dos derivados do petróleo de modo geral, é um 
dos fatores principais para que ocorra essa eleva
ção de preços, pois o petróleo é a válvula que 
movimenta o Ppaís. 

Vivemos no entanto, em meio a tantas dificul
dades, necessidades e agora nos deparamos com 
uma "nova Constituição" ficando assim na espe
rança de que mude para melhor nosso modo 
de vida, para que "todos" tenham direitos em 
1 o lugar à alimentação, à moradia e à educação, 
pois só assim poderemos ser um país de pessoas 
sadias de corpo e mente, para que realmente pos
samos lutar juntos por dias melhores, por um 
futuro melhor, por um Brasil melhor. 

Sem mais sendo só para o momento, despe
ço-me com a mais elevada estima e consideração. 

Atenciosamente - }ijury Freire de Alencar, 
Presidente 

SUGESTÃO N9 11.797-8 
SINDICATO NACIONAL DA 

INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO NAVAL 

TLX No 0680/87 
ExmoSr. 
Ulysses Guimarães 
M.D. Presidente da Constituinte 
BrasOia-DF 

Excelência: 
1. Tal como ocorre em relação às pessoas, 

todo navio tem nome, nacionalidade (que é tam
bém domicílio) e Registro Oficial, tudo regulado 
pela Bandeira Nacional, base de todas as relações 
entre países no que concerne à navegação ma
rítima. 

2. O artigo 91 da United Nations Convention 
on the of Sea, recentemente aprovada e conhe
cida como UNCLOS, dispõe o seguinte: 

Aspas every state shall fix the conditions for 
the granting of it nationality to ships, for the regis
tration of ships in its territory and for the right 
to fly its flag. Ships have the nationality of the 
state whose flag they are entitled to fly. There 
must exist a genuinlink between the state and 
ship. 

Every state shall issue to ships to which It has 
granted the right to fly its flag documents to that 
effect aspas. 

3. Esta redação obteve o apoio maciço dos 
países ricos da OCDE, dos países do leste e dos 
membros do grupo 77 (UNICTAD). 

4. Por consegumte, A eventual inclusão de 
qualquer disposição na futura Constituição do 
Brasil só tem sentido e se harmoniza com os 
interesses da Nação, na medida em que tomar 
como base apenas os navios de Bandeira brasi
leira, isto é, aqueles navios sobre os quais o país 
pode exercer a sua soberania, sem favorecimento 
nem discriminação de qualquer espécie, osten-

siva ou subliminar, em relação a qualquer dos 
agentes econômicos. 

Atenciosamente, William Ma c Laren Presiden
te em exercício do Sinaval - Sindicato Nacional 
da Indústria da Construção Naval. 

SUGESTÃO No 11.798-6 

SINCOPEÇAS 

São Paulo, 24 de agosto de 1987 
S. no 157/87 
Sr. Ulysses Guimarães 
DD. Deputado Federal 

Constituinte - Ordem Social 
Senhor: 
Este Sindicato, em reunião plenána de sua Dire

toria, representando cerca de 10.000 empresas 
comerciais do ramo de autopeças e acessórios 
no Estado de São Paulo, após análise do texto
proposta para o capítulo da Ordem Social para 
a próxima ConstitUição, em debate na Assembléia 
Constituinte, resolveu por unanimidade manifes
tar-se contrariamente às propostas de estabilida
de de emprego aos 90 dias e à jornada semanal 
de 40 horas, posto que tais propostas não se 
adequam ao momento histórico do atual estágio 
de desenvolvimento do país, que faz por merecer 
dos seus concidadãos, ao contrário da proposta, 
mais trabalho orientado para o crescimento da 
riqueza nacional. 

Assim, tomo a liberdade de juntar à presente 
o texto da manifestação deste Sind!cato a propó
sito da matéria, síntese da posição de todos os 
seus associados, para o qual encareço a aprecia
ção de V. Ex' 

Atenciosamente - Luciano Pigliolia, Presi
dente 
A CONSTITUINTE E O TRABALHO 

Quando se comenta, ou se lê que determinada 
Nação elabora uma nova Constituição, tem-se por 
certo que novos princípios ou novos ideias serão 
propostos e aprovados, tendo escopo o bem so
cial desta Nação através dos anos. 

Historicamente, infelizmente, nossa pátria, não 
tem grande vocação pelo trabalho ordenado, o 
que vem sacrificando nossa sociedade como um 
todo 

Parecendo-nos objeto de lei ordinána, convoca 
para si a nova Constituição o direito de fixar núme
ro de horas semanais, estabilidade, ferias em do
bro, gestante como ano de trabalho de 4 meses, 
etc., procurando estabelecer uma sociedade de 
lazer. 

No entanto, a Nação atravessa momentos difí
ceis, e a rigidez constitucional mviabiliza a flexibili
dade exigida pela cnse. Tempos, como o qu vive
mos, irão exigir trabalho dodrado, com lei ou sem 
lei, com ou sem Constituição. 

As grandes conquistas da mão-de-obra são ori
gmárias de dois fatores importantes: 

a) Fonte crescimento ecnômico e, 
b) Negociação entre empregados e em

pregadores. 

Contudo, sempre estamos dispostos a copiar 
o que mais interessa a alguns poucos, sempre 
estamos dispostos a copiar o que mais interessa 

a alguns poucos, ou seja, no momento a redução 
do trabalho, sem levarmos em consideração, po
rém, que nos países onde se trabalha menos, 
a economia, já atingiu um nível de crescimento 
que permite esse luxo. 

É preciso verificarmos um pouco o que acon
tece nos países asiáticos: Japão, Coréia do Sul, 
Singapura, Taiwan, que passam por um extraor
dinário nível de desenvolvimento econômico e 
cujos povos fazem do trabalho verdadeira obses
são, com sen :ma de 46 a 60 horas, férias anuais 
de 1 O dias e 1 estabilidade automática, através 
do desenvolvimento e a conseqúente geração de 
novos empregos. O japonês trabalha em média 
2.180 horas por ano. Esse é o segredo do milagre 
japonês: Trabalho. Como é que vamos competir 
com esses países no mercado mundial? Esrá tra
balhando menos? 

O tratamento da jornada de trabalho dever ser 
flexivel e setorial e a Constituição elaborada para 
o futuro de nossa sociedade e não apenas por 
dois ou três anos. 

Vamos congelar o trabalho, diminundo nossa 
produção esta é o maior empregador social. O 
trabalho é que gera a dignidade e sem ele país 
algum alcança sua independência econômica e 
o bem estar de seu povo. Antes do direito do 
empregador, do empregado e do político, deve 
estar o direito da Pátira. 

São Paulo, 24 de agosto de 1987 

SUGESTÃO N9 11.799-4 

SERVIÇO PÚBUCO FEDERAL 
UNIVERCIDADE FEDERAL DO PARÁ 

CENTRO DE ECUCAÇÃO 

ExmoSr. 
Acompanhando discussões congresso Consti

tuinte sobre Ecucação Nacioanl especialmente 
verbas para ensino e sabedores fortes interesses 
derrubar princípio aplicação verbas públicas e 
também anular vinculação percentuais orçamen
tos União Estdos e Municípios para ensino VG 
solicitamos Vossa Senhoria máximo empenho 
defesa princípio citado e manutenção vinculação 
mínima VG sem os quais democretização educa
ção continuará impraticável PT Saudações 

Docentes do Centro de Educação da Univer
sidade Federal do Pará: 

Ana Maria Franco de Moura; Ana Maria Orlan
dina Tancredi; Edilza Maria de Souza Cardoso; 
Eufrosina Maria das Neves Argôlo Corrêa; Heloísa 
Macêdo Botelho; Islândia Sampaio Vale; Maria de 
Jesus Fernandes Rodrigues; Maria Helena de Frei
tas Vale; Maria Sylvia dos Santos; Paulo de Tarso 
Rabelo Ribeiro; Wilma Benedita Ferreira Nunes; 
Alberto Oliveira; Armando Von-Grap; Edna Eva
nsto; Edson Chagas; Iracema T révia; lvani Carrera; 
João Pessoa; Maria Dilva Brito; Maria José Gomes; 
Múcia Oliveira; Raimundo Squires; Renausto 
Amanajás; Ronaldo Amanajás; Arlete Maria Monte 
de Camargo; Ana Rosa Brito Gomes; Bábara Viei
ra Guedes; Cândida Barbosa C. Tavares; Deolinda 
de Oliveira Neves; Evani Silva Wangham; Helena 
Corrêa de Vasconcelos; lraides de Souza M. Lima; 
Uda EsteJa Amaral de Oliveira; Juracy Almir da 
Silva; Luzia Maciel Cascaes, Luciene das Graças 
M. Medeiros; Maria da Conceição M. Bentes; Maria 
das Graças P Costa; Maria da Trindade S. Mendes; 
Maria das Graças G. R. da Silva; Maria de Belém 
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da S. Gomes, Maria de Fátima G. da S. Quaresma; 
Maria de Nazaré E. do N. Sá; Maria de Nazaré 
G. da Silva; Maria Olinda de Souza; Maria lnez 
O. Reichelt; Maria de Nazareth S Cerqueira; Marilia 
Carvalho Guzzo; Nazilda Maria Corrêa dos Santos; 
Ot11ia Maria Lúcia B. ~eiffet; Onetde Telles Ftguei
redo; Raymundo Roberto G. Neves; Sônia Ferreira 
Pinto; Sônia Maria S. Soares Luz; Magda Lauria; 
Raimundo Siqueira; Liracilda Souza; Sônia Res
que; AdUes Aracy Alves Monteiro; Elcy Rodrigues 
Lacerda; Eliete Maria Lins Azzolini; Emília de Fáti
ma Lobato Lima; Eterilda de Souza Castilho; Joa
quim da Silva Rodrigues; José Renato Bergh; Jus
siê Gonçalves de Souza; Laélia de Souza Farias, 
Maria Cândida Mendes Forte; Maria de Jesus Pau
lain Ferreira; Maria Ludetana Araújo; Mana Neusa 
Monteiro; Odinéia Telles Figueiredo; Olgaíses Ca
bral Maués; Oscarina Valdiza Sousa de Souza; 
Ruth Maria Coimbra; Stélio Lima Gurão; Zaqueu 
Moreira de Oliveira. 

SUGESTÃO No 11.800-1 
XIV FORUM NACIONAL DE 

SECRETÁRIOS DA CULTURA 

O.E/Circular 
N" 3/87-SC 
Exm"Sr. 

Brasília, 14 de setembro de 1987 

Deputado Ulysses Guimarães 
DD. Presidente da Assembléia Nacional 
Constituinte 
Nesta 

Senhor Deputado: 
Cumprindo delegação recebida do presidente 

do Fórum Nacional de Secretários da Cultura, 
Sr. José Carlos Capinan, Secretário da Cultura 
do Estado da Bahia, tenho o prazer de dirigir-me 
a Vossa Excelência para encaminhar a anexa có
pia do documento aprovado pela XIV reunião da
quele Fórum, realizada em Goiânia durante os 
dias 11 e 12 do corrente mês, sobre "os relevantes 
interesses nacionais na área da cultura e os traba
lhos de elaboração da nova Constituição brasiei
ra". 

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência protestos 
de elevada estima e consideração.-D'Aiembert 
Jaccoud, Secretário da Cultura. 

O XIV Fórum Nacional de Secretános da Cultu
ra, reunido em Goiânia, durante os dias 11 e 12 
de setembro de 1987, tendo em vista os relevantes 
interesses nacionais na área da cultura e os traba
lhos de elaboração da nova Constituição brasi
leira, decidiu, por unanimidade de votos, apre
sentar aos Constituintes a proposta deduzida nos 
seguintes itens: 

Primeiro - Ratifica os termos da Carta aos 
Constituintes, aprovada pelo XIII Fórum, realizado 
em Brasl1ia aos 1 O dias de abril do corrente ano, 
insistindo na necessidade da destinação de recur
sos orçamentários nunca inferiores a 2% (dois 
por cento) do orçamento geral da União e 3% 
(três por cento) dos orçamentos dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal, para aplicação 
em projetos ou atividades de natureza cultural, 
excluída a despesa de custeio. 

Segundo - Aplaude a histórica decisão de 
constituintes membros da Subcomissão T emá
tica, de seu relator Deputado Arthur da Távola 
e do Relator da Comissão de Ststematização De
putado Bernardo Cabral, os quais, traduzindo legí-

timas aspirações dos setores culturais dos Municí
pios, dos Estados, dos Encontros Regionais e des
te Fórum, aprovaram a fórmula consagrada no 
artigo 387 do ProJeto de Constituição divulgado 
em 26 de agosto de 1987, do seguinte teor: "A 
União aphcará, anualmente, nunca menos de dois 
por cento, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, três por cento, no mímmo, da receita 
resultante de impostos, em atividades de prote
ção, apoio, estímulo e promoção das culturas bra
sileiras." 

Terceiro-A natureza, a importância e a exten
são da Cultura, na perspectiva do desenvolvimen
to do homem e da comunidade e da identidade 
nacional, devem ser objeto de um capítulo autô
nomo na Constituição. Esta orientação se concilia 
com a existência de um Ministério próprio para 
os assuntos da Cultura 

Quarto - Os estímulos à cultura propiciados 
pela Lei n" 7.505/86 (Lei Sarney) não podem so
frer qualquer restrição com o novo texto consti
tucional. 

SUGESTÃO No 11.801-0 
Pedro Gomes/MS 
Telegrama 
Dep. Fed. Nacional Constituinte 
Brasília! MS 

APM Escola Estadual Francisco Ribeiro Soares, 
solicita apoio defesa ensino público gratuito Con
tituinte proposta Fórum Nacional Educação 
Constituinte defesa ensino público gratuito. 

SUGESTÃO N911.802-8 

FUNCIONÁRIOS DO 
BANCO DO BRASIL SA. PRATA- MG 

Telegrama 

Deputado Federal Ulysses Guimarães 
Câmara dos Deputados 
Brasilia -Distrito Federal 

Nós abaixo-assinados, eleitores no Estado de 
Minas Gerais, acompanharemos atentamente vo
tações Comissão de Sistematização, cientes de 
que V. Ex•, compromissado com o povo, votará 
a favor de textos constitucionais que assegurem: 

- A aposentadoria dos bancános aos VInte e 
cinco anos de trabalho ou a possibilidade de essa 
matéria ser apreciada por let ordmária 

- Proventos integrats de aposentadoria para 
servidores civis e militares, magistrados e traba
lhadores em geral, sem qualquer distinção. 

- Os direitos adquiridos e a observância da 
proporcionalidade na implantação de novos pra
zos de aposentadoria, quando superiores ao siste
ma vigente. 

- A limitação no fato gerador de Imposto de 
Renda sobre salários e sua não incidência sobre 
conversão em pecúnia de algum direito em des
canso. 

- A participação dos trabalhadores no lucro 
real e na gestão das empresas públicas ou priva
das; e 

-A defesa das entidades de assistência e preVI
dência pnvadas fichadas de empresas estatais, 
a exemplo da CASSI e da PREVI do Banco do 
Brasil - Adailson Uma e Silva - Adriano 
Tannus Souza-Avilar Paggio Júnior-Car
Ros Roberto Ferreira- Claudio de Freitas 

Nunes - Clovis André Vieira Aguirre - Ed
die José Grama - Edivaldo Batista Borges 
Vilela - Evanilce VIlela Lemes - Geraldo 
Lourenço de Castro- Gilmar Lemes- Gua
cira Quirino Miranda- João dos Reis Costa 
Santos - Jarbas Rocha - José Antonio 
Rossi - Júlio César de Oliveira Firmo -
Leda Aratangy Tambellni - Leila Aparecida 
Alves Vilela - Levy Miranda - Luiz Sérgio 
Ferreira - Luiz Alberto Parreira - Luiz Car
los de Oliveira- Maria Conceição Costa
Miriam Custódio B. Ferreira - Nelcino de 
Souza e Silva - Paulo Cézar da Silva -
Roosevelt Arantes C. Júnior - Rosângela 
Pernal Campos- Sandra G. Moraes Gomes 
Ferreira - Sebastião Silvio da Mota Coelho 
-Sérgio Medina Cofli-Vitor Antonio Rossi 
- Waldir Barbosa de Oliveira - Wilibaldo 
de Rezende Leocádio- Zélia Nunes Gonçal
ves. - Funcionários do Banco do Brasil S.A. 
-Prata (MG) 

SUGESTÃO No 11.803-6 
ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES 

LEGISLATIVO DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS 

Excelentíssimo Senhor Deputado Ulysses Gui
marães, Dignísszmo Presidente da Assembléia 
Nacional Constituinte. 

Confiante na formação humanística que carac
teriza Vossa Exc~Iência, as entidades de classe 
que este subscrevem vêm a sua presença para 
expor-lhe o se:,guinte: 

Durante o longo período da Ditadura encami
nharam elas vários memoriais ao Governo Fede
ral pleiteando a adoção, por emenda, pela ConstJ
tuição vigente, da paridade de valor entre o pro
vento e o vencimento e entre o soldo e a percep
ção da reserva. 

Cumpre esclarecer que tudo resultou em fra
casso pela reststência intransponível oposta pelo 
Dasp, órgão competente de então, onde morriam 
e eram sepultadas todas as reivindicações da clas
se. 

Essa emenda propunha nova redação para o 
§ 1 ", item 11, do art. 102, Sec VIII, Cap. VIl, Til 
I, e para o § 8" do art. 93, Sec. VI, Cap. VII, Tit. 
I, todos da Constituição vigente. 

Agora que se enseja como oportunidade única 
a possibilidade de alcançar o fim colimado, reu
nida que se acha essa Assembléia soberana em 
Távola Rotunda, levam as signatárias à alta consi
deração de Vossa Excelência as sugestões que 
se seguem, a fim de que seja verificada a possibi
lidade de constarem da nova Constituição que 
se baseará, como esperam, na JustJça Social que, 
perante a Carta Magna deve alicerçar-se no prin
cípio isonômico que define a posição do homem 
na sociedade política. 

As proposições que ora se apresentam são as 
seguintes: 

"Os proventos da inatividade serão revistos 
nas mesmas bases e na mesma época em 
que se modificarem, por motivo de alteração 
do poder aquisitivo da moeda, os vencimen· 
tos dos funcionários em atiVIdade." 

"Parágrafo único. Em caso algum, o va
lor do provento poderá exceder o do venci
mento de funcionário de igual cargo ou fun
ção." 


